
@ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

Aos vinte e seis dias do mês de Dezembro de 2022 (dois mil e vinte e dois) AUTUO o 
presente feito, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E 
PROTETORES PARA A FROTA DE VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, tombando-o sob o nº 04.052/2022. 

Buritirana (MA), 26 de Dezembro de 2022 

Secretária Municipal de Administração 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
OFICIO nº 388/2022 

Buritirana (MA), 26 de Dezembro de 2022 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meto deste solicitar seJa 

autorizada a deflagração de procedimento licitatório com objeto aquisição de pneus, câmaras e 

protetores para a frota de veículos da Administração Pública Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 1 O 1/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

AO 

EXMO. SR. 

Atenciosamente: 

Suely Mafii ho dos Santo Pereira 
Secretária Municipal de Administração 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana/MA. CNPJ nº 0l.601.303/0001-22 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE REFERENCIA 

SECRETARIA DE SAUDE 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

AMBULANCIA FlAT FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl3 
AMBULANCIA FlAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R 13 
AMBULANCIA IIILUX 20 PNEU 265/70 R 16 
AMBULANCJA FIAT DUCATO 20 PNEU 205/75 R l6 
AMBULANClA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 Rl6 
AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R 16 
CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R 16 
FIAT UNO MILE WAY 20 PNEU 185/70 R 14 
AMBULANCIA MONTANA 20 PNEU 185/70 R 14 
AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185/70 Rl4 
CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R 16 
AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 Rl6 
AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R 16 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

CACAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR 
CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO 
CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 
CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 
CAMINHAO UXO VW 17190 26 PNEU 275/80 22.5 
RETRO ESCAVADEIRA JIION JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 
RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80.18 
RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
TRATOR GIRICO 1 NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 
TRATOR GIRICO I NEW 1-IOLL TRAZEIRO 2 PNEUl8.4.30 
TRATOR GIRICO li NEW HOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 
TRATOR GIRICO II NEW HOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 
PATROL MOTO NlVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SECRETARIA DE EDUCACÃO 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 
ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 Rl7.5 
ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 Rl7.5 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
VEICULO QTD DESCRIÇAO 

CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 Rl6 
FIAT UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 R 14 
FORDKA 16 PNEU 175/70 Rl 3 

V.UNT. 

TOTAL 

V.UNT. 

TOTAL 

V. UNIT 

TOTAL 

V. UNIT 

TOTAL 
TOTAL GERAL 

Av. Senador La Rocque s/n, Centro. Buritirana/MA. CNPJ nº 0l.601.303/0001-22 
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V. TOTAL 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
l. DA HABILITAÇÃO 
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1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e 
Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
t) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade do 
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação j udicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada_ que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fónnulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO IG = -------------.----------
PASSIVO CIRCULANTE + EXJGfVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = ------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXJGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fónnulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TOA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante. 

i.5.4) o bala~ço patrir:nonial e as ~emonstraçõ~s contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
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(i;i • ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos. salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos. 
o) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n2 5.452, de pi. de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do 
produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 
administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento. lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 

e) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses expressamente 
previstas em lei ; 

2.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 

2.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 

2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da 
mesma; 
2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, alterações 
ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas que 
contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
e) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1 % (um por cento) por dia, 
calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 

4 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez 
por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 

3.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O ( dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

3. 7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida pela 
Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido no Edital; 

4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas 
e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante. 

4.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços 
ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução do 
objeto; 

4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no Edital; 

4.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
objeto; 

4.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto contratado. 
pagando os emolumentos prescritos em lei. 

4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam 
impostas pelas autoridades. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
4.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal 
ou a terceiros em ratiio de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras eominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

4.12 - A CONTRATADA não será responsável: 

4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 

4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

5.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo de 
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 

5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes do Termo de Referência. 

5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 
contrato; 

5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes a administração. 

5.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um 
dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução do objeto; 

5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais; 

Buritirana (MA), 26 de Dezembro de 2022 

Suely Mar 
Secretária Munici 

Santos Pereira 
1 de Administração 

Av. enador La Rocque s/n, Centro, Buritirana/MA. CNP J nº O 1.601.303/0001 -22 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
descrito no referido documento. 

h 
SLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 

Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Duritirana/MA. CNPJ nº 0l.601.303/0001-22 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZA CÃO 

Autorizo, na forma do art. 38 da Lei nº 8.666/93, a Comissão Permanente de 

Licitação a iniciar o procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta 

para a Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com 

a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Buritirana (MA), 26 de Dezembro de 2022 

h~ç__ 
SLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREÇO MÉDIO DE MERCADO 

SECRETARIA DE SAUDE 
VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO 

AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU l 75/70 Rl 3 
AMBULANCIA FIA T FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl 3 
AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 R 16 
AMBULANCIA FIA T DUCA TO 20 PNEU 205/75 Rl 6 
AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 RI 6 
AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 Rl 6 
CAMfNHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 Rl 6 
FIATUNO MILE WAY 20 PNEU 185/70 R 14 
AMBULANCIA MONTANA 20 PNEU 185/70 Rl4 
AUTOMÓVEL GOL 20 PNEU 185/70 Rl4 
CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R 16 
AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R l6 
AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R 16 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR 
CAÇAMBA lVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO 
CACAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 
CAÇAMBA lVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 
CAMTNHAO LIXO VW 17190 26 PNEU 275/80 22.5 
RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 
RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DlANT 4 PNEU 12.5.80. 18 
RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
TRATOR GIRICO I NEW ROLL DlANT 4 PNEU 12.4.24 
TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 
TRATOR GIRICO II NEW HOLL DlANTEIR 4 PNEU 12.4.24 
TRATOR GIRICO II NEW HOLL TRAZ 2 PNEU 18 4.30 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG IO PNEU 17.5.25 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 
PA TROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 
ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 R17.5 
ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 Rl 7.5 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 Rl 6 
FIA T UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 Rl4 
FORDKA 16 PNEU 175/70 R1 3 

V. UNT. 
498,33 
498,33 

1.360,00 
1.210,00 
1.820,00 
1.620,00 
1.360,00 
608 33 
608,33 
608,33 

1.360.00 
1.820.00 
1.620,00 

TOTAL 

V. UNT. 
3.030,00 
2.626.67 
253,33 
96,67 

3.705,00 
8.640,00 
3.950,00 
3.950,00 
8.640,00 
5.010,00 
8.860,00 
5.010,00 
8.860 00 
7.673,33 
8.640,00 
790,00 
896,67 
TOTAL 

V. UNIT 
3.705,00 
1.930,00 
1.930,00 

TOTAL 

V. UNIT 
723,33 
608,33 
498,33 
TOTAL 

- TOTAL GERAL 

V. TOTAL 
9.966,60 
9.966,60 

27.200,00 
24.200,00 
36.400,00 
32.400,00 
27.200,00 
12.166,60 
12.166,60 
12. 166,60 
27.200,00 
36.400,00 
32.400,00 
299.833,00 

V. TOTAL 
48.480,00 
42.026,72 
6.586,58 
2.513,42 

96.330,00 
17.280,00 
15.800,00 
15.800,00 
17.280,00 
20.040,00 
17.720,00 
20.040,00 
17.720,00 
76.733,30 
86.400,00 
9.480,00 
10.760.04 
520.990,06 

V. TOTAL 
59.280,00 
30.880,00 
30.880,00 
121.040,00 

V. TOTAL 
11 .573,28 
9.733,28 
7.973.28 

29.279,84 
971.142,90 

f ~v Buritirana (MA) 12 de janeiro de 2023 
'-.. r \ Y ) 

"-\ I 

Sue~y _Marin~~ os ~autos ~e.reira_ 
Secretana Mumc1pal de Admm1straçao 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇÃO 

PESQUISA DE PREÇOS 

2 



ITEM 

1 

2 

3 

4 -( 5 ,. 
6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

ITEM 

14 

15 

16 

- 17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

PNEU 
(§~ ......... 

DESDE 1980 

PNEU ZERO EIRELI 
CNPJ: 18.335.071/0001-00 

lnsc. Est.: 12.412.149-7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROPOSTA DE PREÇOS 
SECRETARIA DE SAÚDE 

VEICULO QTD DESCRIÇAO MARCA V, UNIT V.TOTAL 

AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175n 0 R13 GOODYEAR R$ 500,00 R$ 10.000,00 

AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R1 3 GOODYEAR R$ 500,00 R$ 10.000,00 

AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265n0 R16 GOODYEAR R$ 1.370,00 R$ 27.400,00 

AMBULANCIA FIAT DUCATO 20 PNEU 205n 5 R16 GOODYEAR R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225n 5 R16 GOODYEAR R$ 1.820,00 R$ 36.400,00 

AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R16 GOODYEAR R$ 1.640,00 R$ 32.800,00 

CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265n 0 R16 GOODYEAR R$ 1 370,00 R$ 27.400,00 

FIAT UNO MILE WAY 20 PNEU 185/70 R14 GOODYEAR R$ 610,00 R$ 12.200,00 

AMBULANÇIA MONTANA 20 PNEU 185n0 R14 GOODYEAR R$ 610,00 R$ 12.200,00 

AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185n o R14 GOODYEAR R$ 610,00 R$ 12.200,00 

CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265n0 R1 6 GOODYEAR R$ 1.370,00 R$ 27.400,00 

AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225n 5 R1 6 GOODYEAR R$ 1.820,00 R$ 36.400,00 

AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R16 GOODYEAR R$ 1.640,00 R$ 32.800,00 

T O T AL R$ 301 .200,00 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
VEICULO QTD DESCRIÇAO MARCA V. UNIT V. TOTAL 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR GOODYEAR R$ 3.000,00 R$ 48.000,00 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO GOODYEAR R$ 2.600,00 R$ 41.600,00 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 GAMARA 1000.20 GOODYEAR R$ 250,00 R$ 6.500,00 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 ABC R$ 100,00 R$ 2.600,00 

CAMINHAO LIXO VW 17190 26 PNEU 275/80 22.5 GOODYEAR R$ 3.700,00 R$ 96.200,00 
··--RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 GOODYEAR R$ 8.650,00 R$ 17.300,00 

-
RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 GOODYEAR R$ 4.000,00 R$ 16.000,00 

RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.30 18 GOODYEAR R$ 4.000,00 R$ 16.000,00 

RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 GOODYEAR R$ 8.650,00 R$ 17.300,00 
' TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANTEIRO 4 PNEU 12.4.24 GOODYEAR R$ 5.000,00 R$ 20.000,00 

TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 GOODYEAR R$ 8.900,00 RS 17.800,00 

TRATOR GIRICO li NEW HOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 GOODYEAR R$ 5.000,00 R$ 20.000,00 

TRATOR GIRICO li NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 GOODYEAR R$ 8.900,00 R$ 17.800,00 

PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 GOODYEAR R$ 7.700,00 RS 77.000,00 

PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 GOODYEAR R$ 8.650,00 R$ 86.500,00 

PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 GAMARA 1400.24 JFF R$ 800,00 R$ 9.600,00 

PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 GAMARA 17.5.25 ABC R$ 900,00 R$ 10.800,00 

TOTA L 
-

R$ 521.000,00 -.,... . - T r- 11 ' 

- vv• G ~11.. . 
1 99 3)71-2591 ... ' ,, 

P eu :reli 
1 Fere ( ) 

Rodovia BR-01 O, 3.441 - Entroncamento - CEP: 65.913-460 -Imperatriz-MA 



ITEM 

31 

32 

33 

ITEM 

34 

35 

36 

v~~v:_ 3 PNEU ZERO EIRELI 
CNPJ: 18.335.071/0001-00 

lnsc. Est. : 12.412.149-7 

DESDE 1980 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
VEICULO QTD DESCRIÇAO MARCA V. UNIT 

ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 GOODYEAR R$ 3.700,00 

ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215175 R17.5 GOODYEAR R$ 1.950,00 

ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 R17.5 GOODYEAR R$ 1.950,00 

TOTAL 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 R16 

FIAT UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185170 R14 

FORD KA 16 PNEU 175170 R13 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

IMPERATRIZ 02 DE JANEIRO DE 2023 
PNEU ZERO EIRELI 

ÍCNPJ: 18.335.071/0001 · 0ol 
PNEU ZERO EIRELI 

Rod . BR-010, Nº 3441 

1 Entroncamento• CEP: 65.913-460 1 
L. IMPERATRIZ· MARANHÃO __J 

Diego A rantes 
Pn~ eli 

MARCA V. UNIT 

GOODYEAR R$ 720,00 

GOODYEAR R$ 610,00 

GOODYEAR R$ 500,00 

V. TOTAL 

R$ 59.200,00 

R$ 31 .200,00 

R$ 31 .200,00 

R$ 121 .600,00 

V. TOTAL 

R$ 11.520,00 

R$ 9.760,00 

R$ 8.000,00 

R$ 29.280,00 

R$ 973.080.00 

Fere: (99) 3071-2591 
Rodovia BR-01 O, 3.441 - Entroncamento - CEP: 65.913-460 -Imperatriz-MA 



a V0vv: 4 
C.N.P.J. (M.F.): 02.695.358/0001-01 
INSC. ESTADUAL: 121.664.28-7 

IMPERATRIZ - MA, 02/01/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 

PROPOSTA DE PNEUS - VEÍCULOS, MOTOCICLETAS E 

MÁQUINAS 

SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA V, UNIT 

1 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 FIRESTONE 505,00 
2 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 FIRESTONE 505,00 
3 AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 R16 FIRESTONE 1.360,00 
4 AMBULANCIA FIAT DUCATO 20 PNEU 205/75 R16 FIRESTONE 1.250,00 
5 AMBULANCIA PEUEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R16 FIRESTONE 1.840,00 

6 AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 R16 FIRESTONE 1.600,00 
7 CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R16 FIRESTONE 1.360,00 
8 FIAT UNO M ILE WAY 20 PNEU 185/70 R14 FIRESTONE 615,00 
9 AMBULAN IA MONTANA 20 PNEU 185/70 R14 FIRESTONE 615,00 
10 AUTOMÓVEL GOL 20 PNEU 185/70 R14 FIRESTONE 615,00 
11 CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R16 FIRESTONE 1.360,00 
12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R16 FIRESTONE 1.840,00 
13 AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 R16 FIRESTONE 1.600,00 

TOTAL 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT 

14 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR GOODYEAR 3.100,00 

15 CACAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO GOODYEAR 2.700 00 
16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 TORTUGA 270,00 
17 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 SBN 100,00 

18 CAMINHAO LIXO VW 17220 26 PNEU 275/80 22.5 FIRESTONE 3.800,00 

19 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 FIRESTONE 8.650,00 

20 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 FIRESTONE 3.950,00 

21 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80.18 FIRESTONE 3.950,00 

22 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 FIRESTONE 8.650,00 

23 
TRATOR GIRICO I NEW ROLL 

DIANTEIRO 
4 PNEU 12.4.24 FIRESTONE 5.050,00 

24 TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 FIRESTONE 8.850,00 

25 TRATOR GIRICO li NEW HOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 FIRESTONE 5.050,00 

26 TRATOR GIRICO li NEW HOLL TRAZEIRO r\ PNEU 18.4.30 FIRE~TO~E 95_:;~iPnº& 

V.TOTAL 

10.100,00 
10.100,00 

27.200,00 
25.000,00 
36.800,00 
32.000,00 
27.200,00 

12.300,00 

12.300,00 
12.300,00 
27.200,00 

36.800,00 

32.000,00 
301.300,00 

V. TOTAL 

49.600,00 

43.200,00 
7.020,00 
2.600,00 

98.800,00 

17.300,00 

15.800,00 

15.800,00 

17.300,00 

20.200,00 

17.700,00 

20.200,00 

n:117.700,00 
1.f n . 

~ AU IL.IRO PEÇAS E SERWÇÕS 1,bA:f Pi 
UJj o lo ~ Rc.,a Guanabara ,~o a3 

- rJ lntroncament 
AUTOGIRO PE AS E SERV. OS LTDA-EPP CEP· o ç ç 

Rua Guanabara, 83/8 - Entroncamento - CEP.: 65.903-040 - Telepeça . 



• 

au 
27 PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 FIRESTONE 

28 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 FIRESTONE 

29 PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 TORTUGA 

30 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAM ARA 17.5.25 TORTUGA 

TOTAL 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA 

31 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 FIRESTONE 

32 ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 R17.5 FIRESTONE 

33 ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 R17.5 FIRESTONE 

TOTAL 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA 

34 CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/ 55 R16 FIRESTONE 

35 FIAT UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 R14 FIRESTONE 

36 FORD KA 16 PNEU 175/70 R13 FIRESTONE 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 (SESSENTA) DIAS 

PRAZO DE ENTREGA DOS PNEUS: IMEDIADO 

102.695.S58/0 01 ·õ-Il 
AUTG31RO PEÇAS E SERVl~OS liOA-EPP 

Rua Guanabara t-4° 83 
-Entroncamento 

CEP: 65.903•040 • 
~tMP:qATRIZ - MARANH~ 

AUTOGIRO PEÇAS E SERVIÇOS LTDA-EPP 

C.N.P.J. (M.F.): 02.695.358/0001-01 
INSC. ESTADUAL: 121.664.28-7 

7.680,00 76.800,00 

8.650,00 86.500,00 

790,00 9.480,00 

930,00 11.160,00 

527.160,00 

V. UNIT V.TOTAL 

3.800,00 60.800,00 

1.940,00 31.040,00 

1.940,00 31.040,00 

122.880,00 

V. UNIT V. TOTAL 

750,00 12.000,00 

615,00 9 .840,00 

505,00 8 .080,00 

29.920,00 

981.260,00 1 

Rua Guanabara, 83/B - Entroncamento - CEP.: 65.903-040 - Telepeças: (99) 3524-1736 - Imperatriz. MA 
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ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

~7 

'- 8 

9 

10 

11 

12 

13 

ITEM 

14 

15 

16 

17 

18 

19 
,-.. 20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

l:•p~ CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
HP COMERCIAL LTDA. "~i>-: 

lnsc. Est.: 12.148.800-4 

l1AELL=; ;,re•tone GOOD)'i'EAR 
~ 

-- . .., --~ ..... 
- - ... 
V u v · , ..Lo o 

.... 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

ORÇAMENTO 
SECRETARIA DE SAÚDE 

VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA V, UNIT V.TOTAL 

AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 DUNLOP R$ 490,00 R$ 9.800,00 

AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 DUNLOP R$ 490,00 R$ 9.800,00 

AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 R16 GTR R$ 1.350,00 R$ 27.000,00 

AMBULANCIA FIAT DUCATO 20 PNEU 205/75 R16 FALKEM R$ 1.180,00 R$ 23.600,00 

AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R16 CONTINEN R$ 1.800,00 R$ 36.000,00 

AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 R16 CONTINEN R$ 1.620,00 R$ 32.400,00 

CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R16 GTR R$ 1.350,00 R$ 27.000,00 

FIAT UNO MILE WAY 20 PNEU 185/70 Rl4 DUNLOP R$ 600,00 R$ 12.000,00 

AMBULANÇIA MONTANA 20 PNEU 185/70 R14 DUNLOP R$ 600,00 R$ 12.000,00 

AUTOMÓVEL GOL 20 PNEU 185/70 R14 DUNLOP R$ 600,00 R$ 12.000,00 

CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R16 GTR R$ 1 .350,00 R$ 27.000,00 

AM BULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R16 CONTINEN R$ 1.800,00 R$ 36.000,00 

AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 R16 CONTINEN R$ 1.620,00 R$ 32.400,00 

T OT AL R$ 297.000,00 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA V . UNIT V . TOTAL 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR PIR/GOOD R$ 2.990,00 R$ 47.840,00 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO PIR/GOOD R$ 2.580,00 R$ 41.280,00 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 MAG R$ 240,00 R$ 6.240,00 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 CARRETEIRO R$ 90,00 R$ 2.340,00 

CAMINHAO LIXO VW 17190 26 PNEU 275/80 22.5 DUNLOP R$ 3.615,00 R$ 93.990,00 

RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 TITAN R$ 8.620,00 R$ 17.240,00 

RETRO ESCAVADEIRAJHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 TITAN R$ 3.900,00 R$ 15.600,00 

RETRO ESCAVADEIRAJCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80 .18 TITAN R$ 3.900,00 R$ 15.600,00 

RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 TITAN R$ 8.620,00 R$ 17.240,00 

TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 TITAN R$ 4.980,00 R$ 19.920,00 

TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 TITAN R$ 8.830,00 R$ 17.660,00 

TRATOR GIRICO li NEW HOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 TITAN R$ 4.980,00 R$ 19.920,00 

TRATOR GIRICO li NEW HOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 TITAN R$ 8.830,00 R$ 17.660,00 

PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 TITAN - R$ 7.640,00 R$ 76.400,00 

PATROL M OTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 TITyS° \ R$ 8.620,00 R$ 86.200,00 

PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 r>,fAG R$ 780,00 R$ 9.360,00 

PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 / MAG RS 860 00 RS 10.320 00 
TOTAL / -- R$ 514.810,00 

/4 -'.P~ 
~~uv•' 

C\~l l10~ 
tt €: '75 - fJ'-

\:1. b<l B p, o, ') ~/6;903•' 40 
f1"1t!t't0 C t,._ iJ 

• . . " 
Rod. BR 010, nº 1625 -Entroncamento (Em frente ao Viaduto)· CEP: &t:.~03-140 • Fone: (99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



•. • P.. -----~--------------... :..li HP COMERCIAL LTDA. 

l1AELLI ;1 .. estone GOOD>"i'EAR 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO 

31 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 

32 ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 R17.5 

33 ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 R17.5 

TOTAL 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO 

34 CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 R16 

15 FIAT UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 R14 

36 FORD KA 16 PNEU 175/70 R13 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

MARCA 

DUNLOP 

DUNLOP 

DUNLOP 

MARCA 

FALKEM 

DUNLOP 

DUNLOP 

CNPJ: (MF) 01.122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

V0vv"_._ '7 

V. UNIT V. TOTAL 

R$ 3.615,00 R$ 57.840,00 

R$ 1.900,00 R$ 30.400,00 

R$ 1.900,00 R$ 30.400,00 

R$ 118.640,00 

V. UNIT V.TOTAL 

R$ 700,00 R$ 11.200,00 

R$ 600,00 R$ 9.600,00 

R$ 490,00 R$ 7.840,00 

R$ 28.640,00 

R$ 959.090,00 

Rod. BR 010, nº 1625 • Entroncamento (Em frente ao Viaduto)• CEP: 65.903-140. Fone: (99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



® 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Proc. Adm. nº 04.052/2022 

Buritirana (MA), 13 de janeiro de 2023 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste solicitar seja 

aprovado o Termo de Referência definitivo em anexo, cujo objeto consiste na aquisição de 

pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos da Administração Pública Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, li, da LC nº 1 O l /00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente: 

Secretária Municipal de Administração 

AO 

EXMO. SR. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 

Av. Senador La Rocque s/n, Centro. Buritirana/MA. CNPJ nº 0l.601.303/0001-22 
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ITEM 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
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~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE REFERENCIA 

SECRETARlA DE SAUDE 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

AMBULANCLA FLAT FIORINO 20 PNEU 175/70Rl 3 
AMBULANCIA FIAT FIORJNO 20 PNEU 175/70 R I 3 
AMBULANCIA I IILUX 20 PNEU 265/70 R 16 
AMBULANCLA FIAT DUCATO 20 PNEU 205/75 RI 6 
AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R l 6 
AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R 16 
CAMINI IONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R 16 
FIATUNOMILE WAY 20 PNEU 185/70 R 14 
AMBULANÇLA MONTANA 20 PNEU 185/70 Rl4 
AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185/70 Rl4 
CAMINI IONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R l6 
AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R 16 
AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 RI 6 

SECRET ARlA DE INFRA ESTRUT URA 
VElCULO OTD DESCRICÃO 

CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU I000.20BOR 
CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO 
CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 
CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 
CAMCNILAO LIXO VW 17190 26 PNEU 275/80 22.5 
RETRO ESCAVADEIRA Jl ION JI IE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
RETRO ESCAVADEIRA JHON JI IE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 
RETRO ESCA V ADErRA JCB C3 DlANT 4 PNEU 12.5.80.18 
RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 
TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 
TRATOR GIRICO II NEW l lOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 
TRATOR GIRICO II NEW I-JOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SECRET ARJA DE EDUCAÇÃO 
VEICULO QTD DESCRJCAO 

ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 
ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 RI 7 .5 
ONJBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 R17.5 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 R1 6 
FIAT UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 R 14 
FORDKA 16 PNEU 175/70 R 13 

V. UNT. 
498,33 
498,33 

1.360,00 
1.210 00 
1.820,00 
1.620,00 
1.360,00 
608,33 
608,33 
608,33 

1.360,00 
1.820,00 
1.620,00 

TOTAL 

V.UNT. 
3.030,00 
2.626,67 
253,33 
96,67 

3.705,00 
8.640,00 
3.950,00 
3.950,00 
8.640,00 
5.010,00 
8.860,00 
5.010,00 
8.860,00 
7.673.33 
8.640,00 
790,00 
896,67 
TOTAL 

V. UNIT 
3.705,00 
1.930 00 
1.930.00 

TOTAL 

V. UNJT 
723,33 
608,33 
498.33 

TOTAL 
TOTAL GERAL 

l. DA HABILITAÇÃO 

V. TOTAL 
9.966,60 
9.966,60 

27.200,00 
24.200,00 
36.400,00 
32.400,00 
27.200,00 
12.166,60 
12.166,60 
12.166,60 
27.200,00 
36.400,00 
32.400,00 
299.833,00 

V. TOTAL 
48.480,00 
42.026,72 
6.586,58 
2.513,42 

96.330,00 
17.280,00 
15.800,00 
15.800,00 
17.280,00 
20.040.00 
17.720,00 
20.040,00 
17.720,00 
76.733,30 
86.400,00 
9.480.00 
10.760,04 

520.990,06 

V. TOTAL 
59.280,00 
30.880,00 
30.880,00 
121.040,00 

V. TOTAL 
11.573,28 
9.733,28 
7.973,28 

29.279,84 
971.142,90 

1.1 -As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 

2 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro. Buritirana/MA. C PJ nº O 1.601.303/0001-22 



~ 

wJ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

... - ,, r -
Uuv •,., ... , J 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e 
Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
t) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade do 
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = --------------.----------

PASSIVO CIRCULANTE + EX1GIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = ---------------.----------

PASSIVO CIRCULANTE+ EX1GIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas cm memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
l) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do 
produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 
administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 

e) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses expressamente 
previstas em lei; 

2.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 

2.2. l - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 

2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de entrega da 
mesma; 

2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços, alterações 
ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas que 
contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a 
qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
e) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1% (um por cento) por dia, 
calculada sobre o valor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% ( dez 
por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções 
estabelecidas; 

3.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

3.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fisca~ garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, emitida pela 
Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido no Edital; 

4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas custas 
e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa fornecedora ou fabricante. 

4.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causados por seus empregados ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços 
ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 

4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes; 

4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a execução do 
objeto; 

4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no Edital; 

4.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
objeto; 

4.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franqu ias necessárias a execução do objeto contratado, 
pagando os emolumentos prescritos em lei. 

4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes sejam 
impostas pelas autoridades. 

5 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana/MA. C PJ nº 0l.601.303/0001-22 



~ "' .... 
' < 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
4.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública Municipal 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, transportes, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

4.12 -A CONTRATADA não será responsável: 

4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 

4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

5.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no Termo de 
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do objeto executado; 

5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 
constantes do Termo de Referência. 

5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto do 
contrato; 

5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes a administração. 

5.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um 
dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 
execução do objeto; 

5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as Obrigações 
Contratuais; 

Buritirana (MA), 13 de janeiro de 2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISJ'RAÇÃO 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
descrito no referido documento. 

NISLEY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 

Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana/MA. CNPJ nº 0I.601.303/0001-22 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Processo nº 04.052/2022 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste encaminhar 

os autos do processo em epígrafe para fins de emissão de despacho orçamentário que informe 

o suporte contábil legal (dotação orçamentária) para a aquisição de pneus, câmaras e 

protetores para a frota de veículos da Administração Pública Municipal, com valor total 

estimado de R$ 971.142,90 (novecentos e setenta e um mil, cento e quarenta e dois reais e 

noventa centavos). 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Buritirana (MA), 16 de janeiro de 2023 

Secretária Municipal de Administração 

ILMOSR. 

RODRYGO MIRANDA DUARTE 

SETOR CONTÁBIL 

NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SETOR DE CONTABILIDADE 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Objeto: Aquisição de pneus, câmaras e protetores. 

. - - r r, 
U v v \1..., 0 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa 

do Exercício referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 971 .142,90 

(novecentos e setenta e um mil, cento e quarenta e dois reais e noventa centavos), conforme 

classificação abaixo: 

04.122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas 

R$ 520.990,06 

12.361.0010.2 - 088 - Manutenção do Transporte Escolar 

R$ 121.040,00 

10.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 

R$ 299.833,00 

08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 

R$ 29.279,84 

3.3.90.30 - Material de Consumo 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. 

Buritirana (MA), 16 de janeiro de 2023 

Rodry iranda Duarte 
CRC 11658/0 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESPACHO 

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas deflagro o certame na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL posto que o objeto a ser adquirido enquadra-se no conceito de 

"bem comum" estabelecido no art. 1 º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/02 c/c Decreto 

Municipal nº 005/2013, considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no 

mercado. 

O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM tendo em vista a 

divisibilidade do objeto, bem como a indubitável economicidade alcançada por meio deste e, 

por conseqüência, a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública 

Municipal. 

Buritirana (MA), 17 de janeiro de 2023 

Pregoeiro 
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MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº _/_ 
TIPO: Menor Preço por Item 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.052/2022 - CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia de de 
__ às __ hs L_ horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a 
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, por seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
designados por Portaria, toma público, para conhecimento dos interessados, que realizará e 
julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS e 
HABILITAÇÃO na Av. Senador La Rocque s/n Centro. 

1-DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota 
de veículos da Administração Pública Municipal. 
1.2. O valor estimado da contratação é de R$ 971.142,90 (novecentos e setenta e um mil, 
cento e quarenta e dois reais e noventa centavos). 

2 - DOS ANEXOS 
a) Anexo I 
b) Anexo II 
c) Anexo III 
d) Anexo IV 
e) Anexo V 
habilitação; 
f) Anexo VI 

- Proposta de Preços e Termo de Referência; 
- Modelo de Carta Credencial; 
- Minuta do Contrato; 
- Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.º 8.666/93; 
- Modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de 

- Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEi. 

3 - DO SUPORTE LEGAL 
3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 
123/2006, Decreto Municipal nº 05/2013, Decreto Municipal nº 04/2017 e por este Edital e 
seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº 
8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis. 

4-DADOTAÇÃO ~ 
4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação J 
orçamentária: 

04.122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas 
12.361.0010.2 - 088 - Manutenção do Transporte Escolar 
10.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5 - DA PARTICIPAÇÃO 
5.1 - Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à 
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docwnentação e requisitos mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se 
apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 

5.2 - Não poderão participar desta licitação: 

5.2.1 - Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em 
dissolução, em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

5.2.2 - Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 
declaradas inidôneas, ainda que tal fato se dê após o início do certame; 

5.2.3 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

5.2.4 - Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

5.2.5 - Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

5.2.6 - Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de 
Buritirana - MA. 

6. - DO CREDENCIAMENTO 
6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um 
representante, portando seu docwnento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por 
sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente 
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

6.l.l - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 
mesma. 

6.1.2 - As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso V 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, Ô 
quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, 
comprovando esta capacidade jurídica; 

6.1.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

6.1.4 - As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI deverão 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e 
declaração que comprove sua condição de ME, EPP ou MEi, atestando ainda que 
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inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital. 

6.1.4.1. Na hipótese do item 6.1.4, não serão considerados os documentos que esteiam 
dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva 
sessão. 

6.1.4.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que 
trata o item 6.1.4. deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, 
e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do 
Código Penal. 

6.1.4.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo legal, e 
implicará, também, no afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o 
trâmite da licitação. 

6.1.4.4. No caso de microempreendedor individual - MEi, a declaração da condição de que 
trata o item 6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

6.1.4.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de 
enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua 
imperfeição não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos 
beneficios da Lei Complementar nº 123/2006, salvo no tocante às cotas exclusivas 
destinadas a este tipo de empresa. 

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o) 
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, em sua versão original, os quais farão parte do processo 
licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de 
validade; 

6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais ou 
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1. 

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente wn representante 
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado 
representando mais de um licitante. 

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 
cuidados do Pregoeiro municipal. 

6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão. 
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6.6 - Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal, 
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em 
tempo hábil. 

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 004/17, as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores 
individuais - MEls que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI e que 
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à 
regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na 
declaração prevista no item 6.1.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja uma ME, EPP ou MEI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo pregoeiro 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "e" e "d" 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 87 da Lei n!! 8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou MEis, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEis sejam iguais ou até 5% ( cinco por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, i 
EPPs ou MEis sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de 
Buritirana - MA), entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEis locais sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de 
faturamento estabelecido no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano 
fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a 
administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente 
usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto Municipal nº 004/2017. 
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7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou MEI mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será 
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEI) no caso da 
alínea "g" e (ME, EPP ou MEI - sediadas no âmbito local) no caso da alínea "h", 
desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEI, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as MEs, EPPs ou MEis remanescentes, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se 
encontrem enquadradas no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME, EPP ou MEL 

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 
parte externa as seguintes informações: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA 
PREGÃONº / ---
ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada 
nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; U 
b) Conter descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto, Ô 
inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo I, e 
respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor 
total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e 
totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, 
será considerado este último. 

b.1) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÁ SER 
UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NA PLANILHA DO 
ANEXO I DESTE EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 
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c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 
Referencia (Anexo I) correspondente aos itens a serem adquiridos e estar datada e assinada 
por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

9-DA ACEITAÇÃO TÁCITA 
9.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

9.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

9.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 

9.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

9.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. íY 
9.6 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na Ó 
desclassificação do licitante; 

9. 7 - Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 
e 9.3, respectivamente. 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1 - A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 
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Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA 
PREGÃONº / 
ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS ENCADERNADOS E 
NUMERADOS) 

10.2 - Os documentos necessanos à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG 
= 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = PASSIVO CIRCULANTE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
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i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TOA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do 
Anexo IV do Edital. 
o) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

10.3 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da matriz, ou; 

10.3.1- Se o licitante for a filial , todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da filial, exceto quanto à Certidão de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, por constar 
no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 
devendo apresentar, oeste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 

10.3.2- Serão dispensados da apresentação com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela Internet, somente produzirão 
efeitos após a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor. 
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10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante. 

11-DO PROCEDIMENTO 
11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou 
seus representantes legais, o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os 
envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação 
( envelope 02); 

11.1.1 - O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para 
a abertura dos trabalhos; 

11.2 - Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo pregoeiro, 
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local 
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 

11.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos 
licitantes e uma vez apresentada pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão 
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do 
preço, desclassificando-se as incompatíveis; 

11.3.1. Por ocasião da participação de ME, EPP ou MEI, uma vez apresentados o documento 
e a declaração de que trata o item nº 6.1.4 (ANEXO VI), o pregoeiro comunicará aos 
presentes quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame 
que poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, 
o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, até a proclamação do vencedor, observado o disposto no item nº 7.1 "g" e 
item nº 7.2. 

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 

11.4.2 - Poderá a(o) Pregoeira(o): 
a) Advertir os licitantes; 
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos; 
c) Definir tempo para os lances verbais; 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
t) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim 
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas legais 
aplicáveis em cada caso. 

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 
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11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço e na hipótese de restarem dois ou mais 
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos 
licitantes remanescentes; 

11.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no item 11.4, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta 
condição todos participarão da etapa de lances verbais); 

11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas; 

11.7 - Caso não sejam ofertados lances verbais por todos os licitantes, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

11.8.1- Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 

11.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o 
menor preço ofertado, o pregoeiro imediatamente dará início à abertura do envelope 
contendo os docwnentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro lugar; 

11.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar, o pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente 
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que wn licitante atenda às 
condições fixadas neste edital; 

11.11 - Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10, o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a 
ordem dos licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo
lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certame; 

11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os 
"Docwnentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas 
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos; 

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo 
pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 
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12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Uu u v 0 õ 

12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que 
estabelece a legislação pertinente; 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste 
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 

12.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, 
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM; 

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, 
após os lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão 
e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do 
disposto no§ 2° do artigo 45 da Lei nº 8.666/93; 

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo 
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, 
prevalecerá o valor unitário; 

13 - DO DIREITO DE RECURSO 
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo 
juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzido 
a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile 
ou cujos respectivos prazos legais estejam expirados. 

13.3 - O(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade 
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá
lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos 
os prazos legais; ( 

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação para determinar a 
contratação; 

13.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 
vencedor. 
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14- DA CONTRATAÇÃO 
14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença. 

14.2 - O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 
uma única vez, a critério da Administração Pública Municipal, para atender à convocação 
prevista no item anterior. 

14.3 - Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a 
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 

14.4 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial. 

15. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

15.2. O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 

15.3. O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 

15.4. No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1. Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, 
atestado pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 

16.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 

16.3. Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e 
condições exigidas neste edital. 

16.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 
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17 - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 

17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

17.4. A periodicidade dos pagamentos será mensal. 

17 .5. Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos 
produtos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 

17.6. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 

17.7. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
docwnento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 

17.8. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 

17.9. A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as 
especificações do contrato. 

17.10. A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada. 

18. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 

18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
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manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" 
do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

19.2 - O atraso na execução dos serviços objeto da presente licitação implicará na incidência 
de multa de 1 % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite 
de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 

19.2.1 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 

19.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

19.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

19.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

19.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a ~ 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução 
dos serviços, emitida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido 
neste Edital; 
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20.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, 
defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

20.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou preJUlZO causados por seus 
empregados ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 
os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

20.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 

20.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação 
a execução do objeto; 

20.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
presente Edital; 

20.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 

20.8- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

20.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que 
lhes sejam impostas pelas autoridades. 

20.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 

20.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da \ ; 
execução do contrato; Ô 
20.12 - Outras obrigações constantes neste Edital e no contrato administrativo decorrente. 

20.13 - A CONTRATADA não será responsável: 

20.13. 1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital. 

20.14 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 
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21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
21.1 - A Contratante, durante a vigência deste contrato, se compromete a: 

21.2 - Verificar se os serviços foram executados com observação às disposições pertinentes 
no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 

21.3 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

21.4 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 

21.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 

21.6 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

21.7 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que 
ocorra durante a execução do objeto; 

21.8 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

21.9 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

22 - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93. 

22.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos t 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
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23.5 - Os recursos e contra-razões de recurso, bem como a impugnação ao Edital deverão 
ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
cabendo ao Pregoeiro receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que 
decidirá sobre a pertinência. 

23.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o 
aceito sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou 
irregularidades que o viciem; 

23.7 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições; 

23.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá 
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; 

23.9 - Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros 
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos 
demais licitantes; 

23.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento; 

23.11 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação deste 
instrumento convocatório; 

23.12 - Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração 
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 

23.13 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
vista franqueada aos interessados na licitação; 

23.14- As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão 
publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus 
representantes. 

23.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 
suspenso. 

23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

23.17 - O Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente por meio do site 
www.buritirana.ma.gov.br ou obtidos mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no 
valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 
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Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 
horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na A v. Senador La Rocque s/n, 
Centro, Buritirana - MA. 

Buritirana (MA), 17 de janeiro de 2023 

~~-MURILOSANTOSNOGUIRA 
Pregoeiro Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº / - CPL 

Prezados Senhores, 

ANEXOI 
(Proposta de Preços) 

de de - --------

_ _____ (empresa), com sede na cidade de ________ à 
Rua _____ , n.º _ __ , inscrita no CNPJ/MF sob o número _______ ~ 
neste ato representada por----------~ portador do CPF n.º ____ e 
R.G. n.º _ ____ , abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
através da Secretaria Municipal de Administração, os preços infra discriminados para a 
aquisição de pneus, câmaras e protetores, objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

/ -CPL: ---
SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO V.UNT. V. TOTAL 

1 AMBULANCIA FIA T FIORINO 20 PNEU 175/70 R I 3 

2 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl 3 

3 AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 R 16 

4 AMBULANCIA FIAT DUCATO 20 P EU 205/75 Rl 6 

5 AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 RI 6 

6 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 RI 6 

7 CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R 16 

8 FIA T UNO MlLE W A Y 20 PNEU 185/70 Rl4 

9 AMBULANÇIA MONTANA 20 PNEU 185/70 Rl4 

10 AUTOMOVEL GOL 20 P EU 185/70 Rl4 

11 CAMINHONETE L-200 TRJTON 20 PNEU 265/70 R 16 

12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R1 6 

13 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 RI 6 

TOTAL 

SECRETARIA DE 1 FRA ESTRUTURA 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRlÇÃO V.UNT. V. TOTAL 

14 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR 

15 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO 

16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 

17 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 

18 
CAMIN IIAO LIXO VW 17190 (COTA DE 
AMPLA CONCORRÊNCIA) 20 PNEU 275/80 22.5 

CAMINHAO LIXO VW 17 190 (COTA 
6 PNEU 275/80 22.5 EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

19 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 

20 
RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE 

4 PNEU 12.5.80 18 DIANT 

21 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 P EU 12.5.80.18 
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22 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 

23 TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 

24 
TRATOR GIRICO I NEW IIOLL 

2 PNEU 18.4.30 
TRAZEIRO 

25 
TRATOR GIRICO li NEW HOLL 

4 PNEU 12.4.24 
DlANTEIR 

26 TRATOR GIRICO II NEW l-IOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 

27 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 

10 PNEU 1.400.24 
845 

28 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 

8 PNEU 17.5.25 (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 
2 PNEU J 7.5.25 (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

29 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 

12 CAMARA 1400.24 
845 

30 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO 

31 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 

32 ONJBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 RI 7.5 

33 ONIBUS MBB S2400 ELETRO ICO 16 PNEU 215/75 Rl7.5 

SECRETARIA DE ASSlSTÊ ClA SOCIAL 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO 

34 CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 R16 

35 FIAT UNO EVOLUTION 1 .4 16 PNEU 185/70 RJ4 

36 FORDKA 16 PNEU 175/70 RI 3 

TOTAL 

V. UNIT 

TOTAL 

V. UNIT 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

V. TOTAL 

V. TOTAL 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Administração; 

c) O valor total da proposta é de R$ __ ( ) 
~-~ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRET ARlA DE SAUDE 
ITEM VEICULO OTD DESCRIÇÃO 

1 AMBULANClA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R l3 
2 AMBULANCIA FIA T FIORJNO 20 PNEU 175/70 RI 3 
3 AMBULANCIA IDLUX 20 PNEU 265/70 Rl6 
4 AMBULANClA FIA T DUCA TO 20 PNEU 205/75 Rl6 
5 AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R16 
6 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R16 
7 CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R 16 
8 FIATUNO MILE WAY 20 PNEU 185/70 Rl4 
9 AMBULANÇIA MONT ANA 20 PNEU 185/70 Rl4 
10 AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185/70 R14 
1 1 CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R 16 
12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R l6 
13 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R 16 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
ITEM VEICULO OTD DESCRIÇÃO 

14 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU I000.20BOR 
15 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO 
16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 
17 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 
18 CAMINHAO LIXO VW 17190 26 PNEU 275/80 22.5 
19 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
20 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 
2 1 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80. 18 
22 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
23 TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 
24 TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 
25 TRATOR GIRICO II NEW HOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 
26 TRATOR GIRICO II NEW HOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 
27 P A TROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 
28 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 
29 PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 
30 PA TROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SECRETARIA DE EDUCACÃO 
ITEM VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

31 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 
32 ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 2 15/75 Rl7.5 
33 ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 R 17.5 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ITEM VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

34 ClTROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 R I 6 
35 FIAT UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 Rl 4 
36 FORDKA 16 PNEU 175/70 R 13 

Uúvu~ 1 

V. UNT. 
498.33 
498,33 

1.360 00 
1 .210,00 
1.820,00 
1.620,00 
1.360.00 
608,33 
608,33 
608,33 

1.360,00 
1.820.00 
1.620,00 

TOTAL 

V. UNT. 
3.030,00 
2.626,67 
253,33 
96,67 

3.705 00 
8.640 00 
3.950,00 
3.950,00 
8.640,00 
5.010,00 
8.860,00 
5.010,00 
8.860,00 
7.673,33 
8.640,00 
790,00 
896,67 
TOTAL 

V. UNIT 
3.705,00 
1.930,00 
1.930,00 

TOTAL 

V. UNIT 
723,33 
608,33 
498,33 
TOTAL 

TOTAL GERAL 

V. TOTAL 
9.966,60 
9.966,60 

27.200,00 
24.200.00 
36.400,00 
32.400,00 
27.200,00 
12.166,60 
12. 166,60 
12.166,60 
27.200 00 
36.400,00 
32.400,00 
299.833,00 

V. TOTAL 
48.480,00 
42.026,72 
6.586,58 
2.513,42 

96.330 00 
17.280,00 
15.800,00 
15.800 00 
17.280,00 
20.040,00 
17.720,00 
20.040,00 
17.720,00 
76.733,30 
86.400,00 
9.480,00 
10.760,04 

520.990,06 

V. TOTAL v' 59.280,00 
30.880,00 ~ 30.880,00 
121.040,00 

V. TOTAL 
11.573,28 
9.733.28 
7.973,28 

29.279,84 
971.142,90 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do 
certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 

LG 
= 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG - PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
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- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

2.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

2.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 

2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

24 



@ 
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1 % ( um por cento) 
por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 

3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

3.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

3. 7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, 
emitida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido no Edital; 
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4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios, 
defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

4.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados 
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os 
decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 

4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a 
execução do objeto; 

4.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
Edital; 

4. 7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 

4.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades. 

4.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 

4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

4.12 - A CONTRATADA não será responsável: 

4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 

4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
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5.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no 
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 

5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 

5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 

5.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
durante a execução do objeto; 

5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

Buritirana (MA), 13 de janeiro de 2023 

Secretária Municipal de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
~ descrito no referido documento. 

~ SL~ S ~ U~ 
Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº / - CPL 

ANEXO II 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

. . -
Uuu v 0 ) 

de de -------------- --------

AO 
PREGOEIRO MUNICIPAL 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº / -CPL 

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

_____________________ _, vem pela presente informar 

a V s. Sas. que o Sr. ______________ é designado para representar 

nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, 

interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar 

propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de 

recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao 

certame. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO Ili 
(MINUTA DO CONTRA TO) 

CONTRATO Nº_/_ 

CONTRATO DE ------.--' QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA------~ NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) ___ dias do mês de do ano de 2020, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, CNPJ/MF nº Ol.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e 
do CPF nº O 17.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a empresa ---------~ CNPJ/MF n.º ______ _ 
estabelecida na ________ , neste ato, representada pelo, Sr. ____ _ 
portador do RG n.º ____ e do CPF/MF n.0 

_______ , doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial oº 
_/ __ - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na 
parte em que com este não contlitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de 
veículos da Administração Pública Municipal, em conformidade com o Pregão Presencial nº 
_/ __ -CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento 
para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na fonna da Lei nº 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 'y 
confiados, obrigando-se ainda a: Q 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas 
na execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de 
culpa; 

PARÁ GRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se 
compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas 
as formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a 
execução do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
na execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2023, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a ( ) 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. Ó 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, 
atestado pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 
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III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e 
condições exigidas no edital do Pregão Presencial nº _/ _ _ . 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer atureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir 
da data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as 
especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ ___ ( ) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas 
12.361.0010.2 - 088 - Manutenção do Transporte Escolar 
10.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
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08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) O fornecimento/execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fim. 
II) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Administração caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" 
do Art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo ( ) 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Ó 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
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contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cwnprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução 
do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso 
na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, 
garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com ~ 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 
l % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta por cento) do respectivo valor; 

PARÁ GRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
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PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana - MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, 
é assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF/MF __ _ 

CPF/MF __ _ 

Buritirana (MA), ___ de ______ _ de 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA 
LEI 8.666/93 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) _ _ _______ ___, inscrito no CNPJ nº ____ _ 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) __________ _ 
portador da Carteira de Identidade nº _____ e do CPF nº ________ , 
DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

{data) 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial nº 
_/ __ -CPL realizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
exigências legais, que damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

Buritirana - MA, _ de _ __ de 

Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa _____ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto 
no art. 299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de 
_____ (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual 
ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste fato superveniente que implique no seu 
desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Buritirana - MA, _ de ___ de 

Representante Legal da Empresa 
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PARECER - PGM 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício remetido à Comissão Permanente de 

Licitação para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à realização 

de certame destinado a "{ ... ] aquisição de pneus, câmaras e protetores para a 

frota de veículos da Administração Pública Municipal[ ... ]". 

De posse da documentação enviada pela Secretaria 

Municipal de Administração, o Pregoeiro Municipal procedeu à abertura de licitação 

na modalidade de Pregão Presencial. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no parágrafo único do art. 1 º, da Lei nº 10.520/02, in verbis: 

"Art. 1°. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 

esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os 

fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado." (destaques e grifos nossos) 
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Por seu turno, regulamentando a diploma legal acima 

declinado, vem o Decreto Municipal nº 005/2013 estabelecer em seu art. 1° que: 

"Art. 1!1. Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o 

Regulamento para a modalidade de licitação denominada Pregão, 

para a aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do 

Município de Buritirana." (destaques e grifos nossos) 

Cumpre observar que a minuta do instrumento convocatório 

exige, à título de participação no certame, toda a documentação a que aludem os 

arts. 4°, XIII da Lei nº 10.520/02 c/c arts. 28 a 31 , da Lei nº 8.666/93 o que, de plano, 

permite-nos constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame prevê, 

minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo anexos 

contendo a seguinte documentação: Proposta de Preços, Termo de Referência, 

modelo de carta credencial, minuta do contrato, declaração a que alude o art. 27, V, 

da Lei nº 8.666/93, modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos 

da habilitação e modelo de declaração de enquadramento nas situações previstas 

na LC nº 123/06, o que se coaduna com o interesse público e legislação aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada ao 

feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 55 e 

incisos da Lei 8.666/93. 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o nome 

das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 
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autorizatlvo do contrato, o número do processo da licitação, ou, se 

for o caso, da dispensa ou da inexlgibllidade, e a menção de que 

seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As cláusulas 

que não tem esse condão, e que variam em conformidade com a 

natureza do contrato, são consideradas acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e estas 

estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na relação, 

dentre outras, a que defina o objeto e suas características; que 

indique o regime de execução, bem como o preço e as condições de 

pagamento; que demarque os prazos; que aponte os recursos; que 

fixe a responsabilidade das partes, etc." (ob. cit. pg. 169/170) 

(destaques e grifos nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade do instrumento convocatório. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se ao Pregoeiro Municipal para as providências que 

julgar cabíveis. 

Buritirana (MA), 18 de janeiro de 2023 

~~~w~ 
Anderson Leoncio de Almeida Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 17.798 
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 
TIPO: Menor Preço por Item 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 04.052/2022 - CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 08 de fevereiro 
de 2023 às 14:00 hs (quatorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento 
legal, a presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, por seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
designados por Portaria, toma público, para conhecimento dos interessados, que realizará e 
julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS e 
HABILITAÇÃO na Av. Senador La Rocque s/n Centro. 

1-DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota 
de veículos da Administração Pública Municipal. 
1.2. O valor estimado da contratação é de R$ 971.142,90 (novecentos e setenta e um mil, 
cento e quarenta e dois reais e noventa centavos). 

2 - DOS ANEXOS 
a) Anexo I 
b) Anexo II 
c) Anexo III 
d) Anexo IV 
e) Anexo V 
habilitação; 
f) Anexo VI 

- Proposta de Preços e Termo de Referência; 
- Modelo de Carta Credencial; 
- Minuta do Contrato; 
- Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.º 8.666/93; 
- Modelo de declaração de ciência de cumprimento dos requisitos de 

- Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEL 

3 - DO SUPORTE LEGAL 
3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 
123/2006, Decreto Municipal nº 05/2013, Decreto Municipal nº 04/2017 e por este Edital e 
seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei nº V 
8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis. ~ 

4 - DA DOTAÇÃO 
4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

04.122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas 
12.361.0010.2 - 088 - Manutenção do Transporte Escolar 
l 0.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5 - DA PARTICIPAÇÃO 
5.1 - Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à 
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documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas e seus anexos, e se 
apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 

5.2 - Não poderão participar desta licitação: 

5.2.1 - Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em 
dissolução, em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

5.2.2 - Empresas que estejam cwnprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes 
declaradas inidôneas, ainda que tal fato se dê após o início do certame; 

5.2.3 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

5.2.4 - Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

5.2.5 - Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

5.2.6 - Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de 
Buritirana - MA. 

6. - DO CREDENCIAMENTO 
6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto a(o) Pregoeira(o) por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II do Edital, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por 
sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente 
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a 
ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

6.1.1 - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar docwnento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 
mesma. 

6.1.2 - As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, 
quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, 
comprovando esta capacidade jurídica; 

6.1.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

6.1.4 - As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI deverão 
apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e 
declaração que comprove sua condição de ME, EPP ou MEi, atestando ainda que 
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inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação, 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo VI do Edital. 

6.1.4.1. Na hipótese do item 6.1.4, não serão considerados os documentos que esteiam 
dentro de envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva 
sessão. 

6.1.4.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que 
trata o item 6.1.4. deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, 
e deverá ser prestada com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do 
Código Penal. 

6.1.4.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os beneficias da Lei 
Complementar nº 123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, observado o devido processo legal, e 
implicará, também, no afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o 
trâmite da licitação. 

6.1.4.4. No caso de microempreendedor individual - MEI, a declaração da condição de que 
trata o item 6.1.4. poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

6.1.4.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de 
enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua 
imperfeição não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, salvo no tocante às cotas exclusivas 
destinadas a este tipo de empresa. 

6.1.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o) 
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, em sua versão original, os quais farão parte do processo 
licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de X 
validade; \J 

6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais ou 
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1. 

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado 
representando mais de um licitante. 

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 
cuidados do Pregoeiro municipal. 

6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão. 
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6.6 - Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal, 
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em 
tempo hábil. 

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 004/17, as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores 
individuais - MEls que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI e que 
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à 
regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na 
declaracão prevista no item 6.1.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja uma ME, EPP ou MEI, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da 
divulgação do resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo pregoeiro 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou 
prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 
prazos de regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 87 da Lei n!! 8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou MEis, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEis sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou MEls sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de 
Buritirana - MA). entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou MEis locais sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de 
faturamento estabelecido no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano 
fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a 
administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente 
usufruir indevidamente dos beneficias previstos no Decreto Municipal nº 004/2017. 
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7 .2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

a) a ME, EPP ou MEI mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será 
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEI) no caso da 
alínea "g" e (ME, EPP ou MEi - sediadas no âmbito local) no caso da alínea "h", 
desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEI, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as MEs, EPPs ou MEis remanescentes, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEis que se 
encontrem enquadradas no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME, EPP ou MEI. 

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua 
parte externa as seguintes informações: 

Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA 
PREGÃO Nº 004/2023 
ENVELOPE 1- PROPOSTA DE PREÇOS 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(A PROPOSTA PODERÁ SER APRESENTADA ENCADERNADA E NUMERADA) 

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada 
nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; 
b) Conter descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto, 
inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo I, e 
respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor 
total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais 
após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e 
totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, 
será considerado este último. 
b.1) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÁ SER 
UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NA PLANILHA DO 
ANEXO I DESTE EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 
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c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 
Referencia (Anexo I) correspondente aos itens a serem adquiridos e estar datada e assinada 
por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

9 - DA ACEITAÇÃO TÁCITA 
9.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Edital e seus Anexos. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

9.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

9.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 

9.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

9.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 

9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 1 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

9.6 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na 
desclassificação do licitante; 

9.7 - Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 
e 9.3, respectivamente. 

10 - DA HABILITAÇÃO 
10.1-A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo 
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação: 
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Ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA 
PREGÃO Nº 004/2023 
ENVELOPE 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA CEP 65.935-000 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 
(OS DOCUMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS ENCADERNADOS E 
NUMERADOS) 

10.2 - Os documentos necessanos à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
t) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral ~ 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
resultante da aplicação das seguintes fónnulas: 

LG 
= 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE LC = __ ....:;_...::..___;_.:....._ __ _ 
PASSIVO CIRCULANTE 

i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
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i.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os docwnentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
1) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, através da apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do 
Anexo IV do Edital. 
n) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943. 

10.3 - Se o licitante for matriz, todos os docwnentos deverão estar com o número do CNPJ ( / 
da matriz, ou; ~ 

10.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da filial, exceto quanto à Certidão de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, por constar 
no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 

10.3.2- Serão dispensados da apresentação com o número do CNPJ da filial aqueles 
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

10.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela Internet, somente produzirão 
efeitos após a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor. 
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10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante. 

11 - DO PROCEDIMENTO 
11.1 - No dia, hora e local designados neste instrwnento, na presença dos interessados ou 
seus representantes legais, o pregoeiro receberá os documentos de credenciamento, os 
envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação 
(envelope 02); 

11.1.1 - O pregoeiro poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para 
a abertura dos trabalhos; 

11.2 - Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo pregoeiro, 
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local 
designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário; 

11.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos 
licitantes e uma vez apresentada pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão 
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do 
preço, desclassificando-se as incompatíveis; 

11.3.1. Por ocasião da participação de ME, EPP ou MEI, uma vez apresentados o documento 
e a declaração de que trata o item nº 6.1.4 (ANEXO VI), o pregoeiro comunicará aos 
presentes quais são as microempresas e empresas de pequeno porte participantes do certame 
que poderão se valer dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, 
o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10% ( dez por 
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, até a proclamação do vencedor, observado o disposto no item oº 7.1 "g" e 
item nº 7.2 . 

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
ao licitante, na ordem decrescente dos preços; 

11.4.2 - Poderá a( o) Pregoeira( o): 
a) Advertir os licitantes; 
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos; 
c) Definir tempo para os lances verbais; 
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares; 
e) Suspender e recomeçar o Pregão 
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim 
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas legais 
aplicáveis em cada caso. 

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação; 
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11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço e na hipótese de restarem dois ou mais 
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos 
licitantes remanescentes; 

11.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no item 11.4, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta 
condição todos participarão da etapa de lances verbais); 

11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas; 

11. 7 - Caso não sejam ofertados lances verbais por todos os licitantes, será verificada a 
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 

11.8.1- Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á 
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação. 

11.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o 
menor preço ofertado, o pregoeiro imediatamente dará início à abertura do envelope 
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada 
em primeiro lugar; 

11.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 
lugar, o pregoeiro prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente 
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às 
condições fixadas neste edital; 

11.11 - Nas situações previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10, o pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a 
ordem dos licitantes sendo declarado vencedor aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo
lhe adjudicado pelo pregoeiro o objeto do certame; 

11.13 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os 
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas 
poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos; 

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo 
pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 
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12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
12.1 - Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o que 
estabelece a legislação pertinente; 

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste 
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços; 

12.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, 
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM; 

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, 
após os lances verbais, se for o caso, o Pregoeiro procederá ao desempate, na mesma sessão 
e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do 
disposto no§ 2º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93; 

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo 
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, 
prevalecerá o valor unitário; 

13 - DO DIREITO DE RECURSO 
13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo 
juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do térmíno do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzido 
a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos ou enviados por fax-símile 
ou cujos respectivos prazos legais estejam expirados. 

13.3 - O(s) recurso(s) não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade r 
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá
lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos 
os prazos legais; 

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação para determinar a 
contratação; 

13.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 
vencedor. 
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14-DA CONTRATAÇÃO 

nn,J(J/:J 

14.1 - Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) 
vencedor( es ), o qual será convocado para firmar a avença. 

14.2 - O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável 
uma única vez, a critério da Administração Pública Municipal, para atender à convocação 
prevista no item anterior. 

14.3 - Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar (em) situação regular ou recusar-se a 
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis, observado o disposto no subitem acima. 

14.4 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a 
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial. 

15. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
15.1. A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

15.2. O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 

15.3. O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 

15.4. No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1. Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, 
atestado pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. \ } 

16.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido Ô 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 

16.3. Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e 
condições exigidas neste edital. 

16.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 
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17 -DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
17.1. O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 

17.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

17.4. A periodicidade dos pagamentos será mensal. 

17.5. Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos 
produtos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 

17.6. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 

17.7. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 

17.8. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 

17.9. A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a ~ 
atestação de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as 
especificações do contrato. 

17.10. A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada. 

18. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 

18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
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manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" 
do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

19 - DAS PENALIDADES 
19.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

19.2 - O atraso na execução dos serviços objeto da presente licitação implicará na incidência 
de multa de 1 % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite 
de 30% (trinta por cento) do respectivo valor; 

19.2.1 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 

19.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

19.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

19.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar ~ 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

19.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

20 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Fornecimento/execução 
dos serviços, emitida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido 
neste Edital; 
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20.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas, quaisquer vícios, 
defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

20.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou preJmzo causados por seus 
empregados ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive 
os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

20.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 

20.5 - Efetuar a imediata cotTeção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação 
a execução do objeto; 

20.6 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
presente Edital; 

20.7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 

20.8- Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

20.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que 
lhes sejam impostas pelas autoridades. 

20.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. 

20.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, {) 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da { 
execução do contrato; 

20.12 - Outras obrigações constantes neste Edital e no contrato administrativo decorrente. 

20.13 -A CONTRATADA não será responsável: 

20.13.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Edital. 

20.14 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 
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21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
21.1 - A Contratante, durante a vigência deste contrato, se compromete a: 

21.2 - Verificar se os serviços foram executados com observação às disposições pertinentes 
no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 

21.3 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

21.4 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 

21.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 

21.6 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

21.7 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que 
ocorra durante a execução do objeto; 

21.8 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

21.9 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

22 - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
22.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93. 

22.1.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu V 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
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i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 
8.666 de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de alimentos naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução 
do contrato. 

23. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 
quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que 
posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior; 

23.1.1 - No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a 
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado; 

23.2 - O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1 º, da Lei nº 
8.666/93; 

23.3 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA poderá revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

23.4 - Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial. 
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23.5 - Os recursos e contra-razões de recurso, bem como a impugnação ao Edital deverão 
ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
cabendo ao Pregoeiro receber, examinar, e submetê-los a autoridade competente que 
decidirá sobre a pertinência. 

23.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo-o 
aceito sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou 
irregularidades que o viciem; 

23. 7 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas 
exigências e condições; 

23.8 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá 
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; 

23.9 - Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros 
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o 
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos 
demais licitantes; 

23.10 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento; 

23.11 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá a redação deste 
instrumento convocatório; 

23.12 - Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração 
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame. 

23.13 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com 
vista franqueada aos interessados na licitação; 

23.14- As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão f 
publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus \ 
representantes. 

23.15 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver 
suspenso. 

23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

23.17 - O Edital e seus anexos poderão ser consultados gratuitamente por meio do site 
www.buritirana.ma.gov.br ou obtidos mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no 
valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 
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Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 
horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na A v. Senador La Rocque s/n, 
Centro, Buritirana - MA. 

Buritirana (MA), 18 de janeiro de 2023 

'1'\\u~~~ 
MURILÓSANTOSNÕGuE 

Pregoeiro Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXOI 
(Proposta de Preços) 

de de --------- -- --

Prezados Senhores, 

______ (empresa), com sede na cidade de ________ à 
Rua _____ _, n.º ___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número ______ _ 
neste ato representada por __________ _; portador do CPF n.0 

____ e 
R.G. n.º _____ , abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
através da Secretaria Municipal de Administração, os preços infra discriminados para a 
aquisição de pneus, câmaras e protetores, objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 
-CPL: 

SECRET ARlA DE SAÚDE 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO V.UNT. V. TOTAL 

1 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl 3 

2 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl3 

3 AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 RI 6 

4 AMBULANCIA FIAT DUCATO 20 PNEU 205/75 R16 

5 AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 RI 6 

6 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R 16 

7 CAMINHONETEFRONTIER 20 PNEU 265/70 Rl6 

8 FIATUNO MILE WAY 20 PNEU 185/70 Rl4 

9 AMBULANÇIA MONT ANA 20 PNEU 185/70 Rl4 

10 AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185/70 R 14 

11 CAMINHONETE L-200 TRJTON 20 PNEU 265/70 Rl6 

12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 Rl6 

13 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 RI 6 
TOTAL 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO V.UNT. V. TOTAL 

14 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR 1 i/ 
15 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO , 

16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 L 
17 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 

18 
CAMINHAO LIXO VW 17190 (COTA DE 

20 PNEU 275/80 22.5 
AMPLA CONCORRÊNCIA) 

CAMINHAO LIXO VW 17190 (COTA 
6 PNEU 275/80 22.5 

EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

19 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 

20 
RETRO ESCAVADEIRA 
DIANT 

JHON JHE 
4 PNEU 12.5.80 18 

21 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80.18 
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22 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 

23 TRATOR GIRJCO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 

24 
TRATOR GIRICO I NEW IIOLL 

2 PNEU 18.4.30 
TRAZEIRO 

25 
TRATOR GIRICO II NEW HOLL 

4 PNEU 12.4.24 
DIANTEIR 

26 TRATOR GIRICO II NEW I IOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 

27 
PATROL MOTO NIVELADORA CASE 

10 PNEU 1.400.24 
845 

28 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 

8 PNEU 17.5.25 (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 
2 PNEU 17.5.25 (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEI) 

29 
PATROL MOTO N IV ELADORA CASE 

12 CAMARA 1400.24 
845 

30 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO 

31 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 

32 ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 RI 7.5 

33 ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 R17.5 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOClAL 

ITEM VEiCULO QTD DESCRIÇÃO 

34 CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 Rl 6 

35 FIA T UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 Rl4 

36 FORDKA 16 PNEU 175/70 R1 3 

TOTAL 

V. UNIT 

TOTAL 

V. UNIT 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

V. TOTAL 

V. TOTAL 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Administração; 

c) O valor total da proposta é de R$ __ ('-__ _,) 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRET ARlA DE SAUDE 
ITEM VEICULO OTD DESCRIÇÃO 

1 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl3 
2 AMBULANCIA FIA T FIORINO 20 PNEU 175/70 R l3 
3 AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 Rl6 
4 AMBULANCIA FIAT DUCATO 20 PNEU 205/75 R16 
5 AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R16 
6 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R l6 
7 CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R16 
8 FIAT UNO MILE WAY 20 PNEU 185/70 RI 4 
9 AMBULANÇIA MONTANA 20 PNEU 185/70 Rl4 
10 AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185/70 R14 
11 CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 RI 6 
12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 RJ6 
13 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 Rl6 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
ITEM VEICULO QTD DESCRIÇÃO 

14 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR 
15 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO 
16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 
17 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 
18 CAMINHAO LIXO VW 17190 26 PNEU 275/80 22.5 
19 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
20 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 
21 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80.18 
22 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
23 TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 
24 TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 
25 TRATOR GIRICO II NEW HOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 
26 TRATOR GIRICO II NEW HOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 
27 PA TROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 
28 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 
29 PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 
30 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SEC RETARIA DE EDUCAÇÃO 
ITEM VEICULO OTD DESCRIÇÃO 

31 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 
32 ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 RI 7.5 
33 ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU215/75 Rl7.5 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ITEM VE lCULO OTD DESCRI CÃO 

34 CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 Rl6 
35 FIA T UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 Rl4 
36 FORDKA 16 PNEU 175/70 Rl3 

V.UNT. 
498 33 
498,33 

1.360,00 
1.210,00 
1.820,00 
1.620 00 
1.360 00 
608,33 
608,33 
608,33 

1.360 00 
1.820,00 
1.620,00 

TOTAL 

V. UNT. 
3.030,00 
2.626,67 
253,33 
96,67 

3.705,00 
8.640,00 
3.950,00 
3.950,00 
8.640,00 
5.010,00 
8.860,00 
5.010,00 
8.860,00 
7.673,33 
8.640,00 
790,00 
896,67 
TOTAL 

V.UNIT 
3.705,00 
1.930,00 
1.930,00 

TOTA L 

V. UNIT 
723,33 
608,33 
498,33 
TOTAL 

TOTAL GERAL 

V. TOTAL 
9.966,60 
9.966,60 

27.200,00 
24.200 00 
36.400,00 
32.400,00 
27.200,00 
12.166,60 
12. 166,60 
12.166,60 
27.200,00 
36.400,00 
32.400,00 
299.833,00 

V. TOTAL 
48.480,00 
42.026.72 
6.586,58 
2.513,42 

96.330,00 
17.280,00 
15.800,00 
15.800,00 
17.280,00 
20.040,00 
17.720,00 
20.040,00 
17.720,00 
76.733,30 
86.400,00 
9.480,00 

v 10.760,04 
520.990,06 

V. TOTAL 
59.280,00 
30.880,00 
30.880,00 
121.040,00 

V. TOTAL 
11.573,28 
9.733.28 
7.973,28 

29.279,84 
97 1.142,90 
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1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes docwnentos de habilitação nos autos do 
certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b} Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
e) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa); 
e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante 
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa); 
f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
g) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
h) Certidão negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação; 
i) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido 
registro na Junta Comercial, jâ exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia 
autenticada, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 
i.1) A boa situação financeira da empresa serâ avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, 
resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG 
ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO = 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = -------------,---------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
i.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 
memorial de cálculos juntado ao balanço. 
i.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
i.4) Se necessâria a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
i.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
i.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diârio Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 
i.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
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- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
i.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 
j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
l) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 
m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
o) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1 - Os preços apresentados devem: 

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do 
serviço/entrega do produto; 

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto. 

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato, excetuadas as hipóteses 
expressamente previstas em lei; 

2.2 - A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 

2.2.1 - O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários 
designados pelo gestor do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum 
custo para a contratante; 

2.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
entrega da mesma; 

2.4 - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de 
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão 
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões; 
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2.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no 
atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo 
relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1 % ( um por cento) 
por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

3.3 - Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento 
total da obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas 
cabíveis; 

3.4 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o 
instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência 
de multa de 10% ( dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem 
como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

3.5 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

3.6 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via(/ 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar ~ 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

3.7 - O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais; 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 - Executar o objeto somente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento, 
emitida pela Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelecido no Edital; 
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4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, 
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 12 (doze) horas quaisquer vícios, 
defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrentes de culpa da empresa 
fornecedora ou fabricante. 

4.3 - Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados 
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os 
decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 
garantia, mesmo expirado o prazo. 

4.4 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, 
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes; 

4.5 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação a 
execução do objeto; 

4.6 - Manter. durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação descritas no 
Edital; 

4. 7 - Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam 
prejudicar a perfeita execução do objeto; 

4.8 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias a execução do objeto 
contratado, pagando os emolumentos prescritos em lei. 

4.9 - Acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhes 
sejam impostas pelas autoridades. 

4.10 - Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Administração 
Pública Municipal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 
dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita. \ } 

4.11 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a custos de mão de obra, Ó 
transportes, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

4.12 -A CONTRATADA não será responsável: 

4.12.1 - Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no Edital. 

4.13 - A Prefeitura Municipal de Buritirana - MA não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros, sendo expressamente vedada a subcontratação. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
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5.1.1 - Verificar se o objeto foi executado com observação às disposições pertinentes no 
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento do 
objeto executado; 

5.1.2 - Rejeitar o objeto cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos mínimos constantes do Termo de Referência. 

5.1.3 - Designar servidores municipais para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto do contrato; 

5.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a administração. 

5.3 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

5.4 - Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
durante a execução do objeto; 

5.5 - Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado neste contrato; 

5.6 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
Obrigações Contratuais; 

Buritirana (MA), 13 de janeiro de 2023 

~,, • k ~ · ào~•~ '2s-i'_,,:"-
sue1y M fu;dos San~ P~ira 

Secretária Municipal de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento 
descrito no referido documento. 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

de de - - ------------ --------

AO 
PREGOEIRO MUNICIPAL 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

_____________________ _,, vem pela presente informar 

a Vs. Sas. que o Sr. ______________ é designado para representar 

nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, 

interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar 

propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de Y 
recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao 

certame. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO III 

(MINUTA DO CONTRATO) 

(\ ( \ \ \ : . ' . .J 

CONTRATO Nº_/_ 

CONTRA TO DE -----,,-' QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA _______ , NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) __ dias do mês de __ do ano de 2020, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, CNPJ/MF nº 0l.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador 
La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONlSLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e 
do CPF nº O 17.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, 
do outro lado, a empresa __________ , CNPJ/MF n.0 

______ _, 

estabelecida na ________ , neste ato, representada pelo, Sr. ____ _ 
portador do RG n.º ____ e do CPF/MF n.0 

______ ......, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Pregão Presencial nº 
004/2023 - CPL, que passa a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na 
parte em que com este não contlitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente 
contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de V 
veículos da Administração Pública Municipal, em conformidade com o Pregão Presencial nº 
004/2023 - CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento 
para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na forma da Lei nº 10.520/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo 
setor competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser 
apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas 
na execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA T ADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de 
culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CO TRATANTE se 
compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas 
as formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a 
execução do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra 
na execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2023, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁ GRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado 
pelo gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados 
pelo gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a 
contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo 
servidor responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às 
especificações exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA-DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, 
atestado pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que 
assinará o termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido 
todas as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações 
apresentadas na Proposta. 
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III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após 
terem sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e 
condições exigidas no edital do Pregão Presencial nº 004/2023. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, 
ficando ao encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para 
correção de falhas, visando a apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, 
com apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - JSSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o y 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir 
da data de recebin1ento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as 
especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ ___ ( ) 

CLÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas 
12.361.0010.2 - 088 - Manutenção do Transporte Escolar 
l 0.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
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08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

,-
\.. 

I) O fornecimento/execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fim. 
II) O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
III) À Secretaria Municipal de Administração caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" 
do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu V 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
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contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 
nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução 
do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação tota l ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso 
na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, V 
garantida prévia defesa em regular processo administrativo: ~ 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 
l % (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% 
(trinta por cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
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PARAGRAFO QUARTO 

ooo~ oo 

O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁ GRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar 
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com 
os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana - MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, 
é assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF/MF ----

CPF/MF ----

Buritirana (MA), ___ de _______ de 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA 
LEI 8.666/93 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) __________ , inscrito no CNPJ nº ____ _ 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) __________ _ 
portador da Carteira de Identidade nº _____ e do CPF nº ________ . 
DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(data) 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial nº 
004/2023 - CPL realizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
exigências legais, que damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

Buritirana - MA, de de ---

Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa _____ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto 
no art. 299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de 
____ _ (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual 
ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste fato superveniente que implique no seu 
desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Buritirana - MA, _ de de ---

Representante Legal da Empresa 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 - CPL 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA toma público para conhecimento dos 
interessados que fará licitar na modalidade Pregão Presencia] nº 004/2022-CPL, com objeto aquisição de 
pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos da Administração Pública Municipal, de acordo com 
a Lei nº 10.520/02, 8.666/93 e suas alterações. 
Data de Abertura: 08 de fevereiro de 2023 às 14:00 horas. 
Endereço: Av. Senador La Rocque s/n Centro - Buritirana - MA. 
Obtenção do Edital: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do 
site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 
(vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando 
disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de 
Licitações sito na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA 

Buritirana (MA), 18 de janeiro de 2023 
\ 

Pregoeiro 
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DIÁRIO OFICIAL DOESTADO DO MARANHÃO 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 20/01/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 - CPL 

OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos da Administração Pública 
Municipal. 
ABERTURA: 08 de fevereiro de 2023 às 14:00 horas. 
ENDEREÇO: A v. Senador La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. 
TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço por Item 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por 
meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de 
R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando 
disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de 
Licitações sito na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA. MURILO SANTOS 
NOGUEIRA - PREGOEIRO 



1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS (j) SEGUNDA- FECRA, 23 - J ANEIRO - 2023 fD 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

DAS SELVAS-MA 

AVISO DE U CCTAÇÁO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023. 
A Prefeitura Municipal de Bom Jesus das Selvas/MA, através da Co
missão Permanente de Licitação toma público para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide do Decreto nº 10.024/ l 9 
e subsidiariamente as disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, Licitação na modalidade Pregão na sua forma Eletrônico, 
do tipo menor preço por item, sob o Regime de fornecimento, objeti
vando: formação de registro de preços para futura e eventual contrata
ção de empresa especializada no fornecimento de materiais, insumos 
e equipamentos de iofonnática para atender as necessidades da Pre
feitura Municipal de Bom Jesus das Selvas/MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 
ABERTURA: 03 de fevereiro de 2023, ãs 08h00min, através da plata
forma: https://www.licitanet.eom.br/, demais informações no e-mail 
cp!@bomjesusdasselvasma.i:ov.br Bom Jesus das Selvas/MA, 19 de 
janeiro de 2023. Victor Marques da Silva Alves - Pregoeiro. 

REFEITURA MU ICIPAL DE BURITIRANA - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BURITIRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE DE LICI
TAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
003/2023 - CPL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS OB
J ETO: Aquisição eventual e futura de materiais de expediente para o 
atendimento das necessidades da Administração Pública Municipal. 
ABERTURA: 08 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas. ENDERE
ÇO: Av. Senador La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. TIPO 
LICITAÇÃO: Menor Preço por Item. OBTENÇÃO DO EDITAL: 
O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuita
mente por meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solici
tação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), 
a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 
ãs 12:00 horas, na sede da Comissão Pennanente de Licitações silo 
na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA. MURILO 
SANTOS NOGUEIRA - PREGOEIRO. 

ESTADO DO l\.1ARANHÃO PREFEITURA MUNICLPAL DE 
BURITIRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE DE LICI-

AÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 'º 
_.i04/2022 - CPL OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e prole
tores para a frota de veículos da Administração Pública Municipal. 
ABERTURA: 08 de fevereiro de 2023 às 14:00 horas. ENDERE
ÇO: Av. Senador La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. TIPO 
LICITAÇÃO: Menor Preço por Item OBTE 'ÇÃO DO EDITAL: 
O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuita
mente por meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solici
tação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), 
a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 
às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito 
na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA. MURJ LO 
SANTOS OGUEIRA - PREGOEIRO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂ DIDO 
MENDES - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÍNCIA Nº 001/2023 PRO
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 001 /2023. A Prefeitura Municipal 
de Cândido Mendes, por meio de sua COMISSÃO PERMANEN
TE DE LICITAÇÃO - CPL, toma público que realizará uma CO -
CORR.tNClA º 001 /2023, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHA
RIA, OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO DE ESTRADA VICI-

AL, REFERE TE AO CONVtNlO Nº 931169/2022, FIRMA
DO ENTRE A COMPANHIA DE DESE VOLVIMENTO DOS 
VALES DO SÃO FRA CISCO E DO PARNAÍBA E O MUNI
CÍPIO DE CÂNDIDO ME DES-MA, do tipo "MENOR PREÇO 
GLOBAL", pela Lei 8.666'93, de 21/06 1993 e suas alterações e, 
ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos. Data: dia 
04 de abril de 2023 às 08:30min horário de Brasfüa. O Edital e 
seus anexos estão ã disposição dos interessados na sala da Comissão 
Permanente de Licitação de 2' a 6' feira das 08h00min às l 2h00min, 
a Rua Abel Ferraz, s/n - Piracambú, Cândido Mendes - MA, 65280-
000, onde poderá ser consultado e/ou obtido gratuitamente em mí
dia removível (pendriver), ou adquirido de fonna física (em papel) 
mediante ao recolhimento da importância de RS 30.00 (tri11ta reais) 
através de DAM (documento de arrecadação municipal), no Portal 
do Município: httos://portal.candidomendes.ma.gov.br/, ou no SINC 
CONTRATA https:/Japps.tce.ma.gov.br/sinc-site/çootrata, Esclareci
mentos adicionais deverão ser protocolados na Comissão Permanente 
de Licitação, no horário de expediente ou por e-mail , no endereço 
eletrônico: caodidomendes.cpl@gmail.com. Cândido Mendes - MA 
18 de janeiro de 2023. Edmilson Cunha Filho. Secretário Municipal 
de Administração, Industria e Comércio. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL 
DO ORTE- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 001/2023 
- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP. Processo Ad
ministrativo nº 160101/2023. A Prefeitura Municipal de Capinzal 
do Norte - MA, através de seu Pregoeiro, Loma público para conhe
cimento dos interessados que está realizando licitação na modalidade 
Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item, 
para REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a Contratação de empre
sa para o futuro e eventual fornecimento de materiais elétricos diver
sos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Admi
nistração, em conformidade com o Tenno de Referência disposto no 
Anexo Ido edital , o qual será processado e julgado em coofonnidade 
com a Lei nº 10.520102, Decreto Federdl nº 10.024/2019, Decretos 
Municipais, Leis complementares nº 123/2006, alterada pela Lei nº 
147/ 14, Decreto Federal nº 8.538/ 15 e alterações e subsidiariamente 
no que couber as disposições da Lei oº 8.666/93 e suas alterações 
e as condições do Edital ã realizar-se às 09:00 horas do dia 03 de 
fevereiro de 2023. A sessão pública de julgamento será realizada ele
tronicamente no site https://www.comprascapiozaldonortema.com. 
br/ no dia e horário marcados. O edital está disponível para todos os 
interessados no Portal de Transparência do Município no endereço: 
bltp://capinzaldonorte.ma.gov.br/ transparencia/licitacoes/, no site da 
Prefeitura Municipal em sua home no endereço: http://capinzaldo
oorte.ma.gov.br/, no site de compras do Município no endereço ele
trônico: https://www.comprascapinzaldonortema.eom.br/ e também 
poderá ser consultado e obtido na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, localizada no Prédio da Prefeitura Municipal ã Ave
nida Lindolfo Flório, s/n, Vista Alegre, CEP: 65735-000, Capinzal do 
Norte- MA, de 2ª a 6', das 08:00 ás 12:00 horas, podendo ainda ser 
solicitado através do E-mail: cpl.prefeituracapinzaldooorte@gmail. 
com .. Esclarecimento adicional no mesmo endereço e e-mail citados 
e provisoriamente no número +55 99 9155-1137. Capinzal do Norte 
(MA), 19 de janeiro de 2023. Luciano Alves Alencar - Pregoeiro. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÁO ELETRÔNICO: Nº 002/2023-
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP. Processo Admi
nistrativo n• 160102/2023. A Prefeirura Municipal de Capinzal do 
Norte - MA, através de seu Pregoeiro, toma público para conheci
mento dos interessados que está rcaliz.ando licitação na modalidade 
Pregão, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item, 
para REGISTRO DE PREÇOS, objetivando a Contratação de empre
sa para o fornecimento de combustíveis para atender as necessidades 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BURJTIRANA 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 20/01/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2022 - CPL 

OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos da Administração Pública 
Municipal. 
ABERTURA: 08 de fevereiro de 2023 às 14:00 horas. 
ENDEREÇO: Av. Senador La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. 
TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço por Item 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por 
meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de 
R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando 
disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de 
Licitações sito na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA. MURILO SANTOS 
NOGUEIRA - PREGOEIRO 
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A VISO DE PREGÃO PRENSENCIAL 

A VISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESE CIAL Nº 

003/2023 

ESTADO DO MARANI IÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITJRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 003/2023 - CPL SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS OBJETO: Aquisição eventual e 

utura de materiais de expediente para o atendimento das 

necessidades da Administração Pública Municipal. 

ABERTURA: 08 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas. 

ENDEREÇO: Av. Senador La Rocque s/n, Centro -

Buritirana - MA. TIPO LJCTT AÇÃO: Menor Preço por 

Item. OBTE ÇÃO DO EDlTAL: O Edital e seus anexos 

poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio 

do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação 

ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte 

reais), a ser recolhido através de Documento de 

Arrecadação Municipal DAM, estando disponível para 

atendimento em dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na 

sede da Comissão Permanente de Licitações sito na Av. 

Senador La Rocque s/n, Centro, Buritirana - MA. 
MURlLO SANTOS NOGUEIRA - PREGOEIRO 

Publicado por: Sucly Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: ddwwvq8uqut202301 19120158 

A VISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESE CIAL Nº 

004/2022 

ESTADODOMARANIIÃOPREFErTURAMUNICTPAL 

DE BURITIRANA - MA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO AVISO DE UCITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 004/2022- CPL OBJETO: Aquisição de 

pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos da 

Administração Pública Municipal. ABERTURA: 08 de 

fevereiro de 2023 às 14:00 horas. ENDEREÇO: Av. 

Senador La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. TIPO 

LICITAÇÃO: Menor Preço por Item OBTENÇÃO DO 

EDTT AL: O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 

obtidos gratuitamente por meio do site 

www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao 

( ' ' 1 ( ' (. 8 
V•..)•_ .! . . _, 

Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), 

a ser recolhido através de Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM, estando disponível para atendimento em 

dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão 

Permanente de Licitações sito na Av. Senador La Rocque 

s/n, Centro, Buritirana - MA. MURTLO SANTOS 

NOGUEIRA - PREGOEIRO 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: 8irtksaiimn20230119120138 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 213 
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OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de 
veículos da Administração Pública Municipal. 
ABERTURA: 08 de fevereiro de 2023 às 14:00 horas. 
ENDEREÇO: Av. Senador La Rocque s/n, Centro - Buritirana - MA. 
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OBTENÇÃO DO EDrTAL: O Edital e seus anexos poderão ser 
consultados e obtidos gratuitamente por meio do site 
www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Pregoeiro e o 
pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através 
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando disponível 
para atendimento em dias úteis. das 08:00 às 12:00 horas, na sede da 
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s/o, Centro, Buritirana - MA. MURILO SANTOS NOGUECRA -
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o progresso 
Sexta, 20 de janeiro de 2023 • 

Sargento da PM é indiciado P.ela morte de adolescJntes 
que roubaram sua filha, em Araguaína G --- · --. : o 

Morte dos adolescentes teria sido resulta,lo de uma espécie de vingança 

Femlnládlo 
Nla•ou no DF: Fugiu pra 
Araguaina- Foi Preso! 

Maranhão estrangulou j~Y!m em Plw,a/Jina t st escondeu na casa de parentes 

---~az-
Um foragido da Justiça do Dlstnto Federal por 

m:llnr uma ,ovem cm Planai una fo, preso na tarde 
dcsla quarta-feira (18~ nn Aragualna ( fO) Eh
éslo Carvalho Robetro, de 36 anos, fugiu logo após 
o cnme e estava sendo procurado pela policia. 

A vltuna, Amanda Sanws Pereira. de 21 anos, 
foi encontrada morta na madrugada de 14 de 

1 O 

dezembro de 2022, cm frente a um supermcr- /Maw-~ --
cado, com marcas de v,olencoa no pescoço Ela ~ li.._. ,_ 11111.-- • 
lena oonhecodo o suspeuo h! apenas do,. dias, ,,,,__,,,,.,,, ___ ,,. 

segundo a pollc,a - ,,,__ ,-11 po/kú 
A, mvesllguções mocoaram logo após o cnme, Segundo a pollcoa, a Jovem hav,a tenmnado 

att que os policiais do DF locahmram o suspe,10 um namoro há doo doas, tempo cm que eonbe
cm Aragua,na, escondido na casa de parentes A ceu o suspe110 de assasstná-la O homem tcna 
panirdal, ac,onornm o Polic,a C1vtl do Tocanuns chwnado Amando para beber na cosa dele. 
e cm uma ação eonJWlla entre as duas forças, o A policia acrechlll que, dumntc a madrugada, 
homem fo, preso na tanlc desta qumta-fctra. o suspctto tentou manter rdaçõcs scx= com a 

"A ação conJunta e mtcgnlda fo, fundamental vítima e , após a recusa, a estrangulou att a mor-
para o ex,10 da operação e para a resposta ã so- te O corpo de Amanda esiavn próximo a uma 
cicdadc oo que se refere a um cnme tão grave", calçada, cm fn:nlc à casa de Ehb,o Por ,olta 
pontuou o delegado Bernardo Ponto, que panic,- das Sh, enquanto pentos collurun provas, o ho
pou da pnsllo e prestou apo,o cm toda a opera- mem saiu de casa oormalmente e fo, trabalhar 
ção. fazendo a ontcrmechaçlo entre as equipes como pcdmro cm wna obra oo Plaoo l'tloto 
de Araguaona e do Df O agente de policia da PC-Df, Adornas Xi-

Confonne n PCDF, Ehboo tem um h1S16nco menes, que é referência na mvesusação de tio. 
de cromes contra a mulher □e é ond1c1ado por m1cíd1os, tambtm destacou a ,mportânc,a do 
leslo contra a ex-companheira O homem tnm- trabalho oonJunto pan o e,uto da operação "O 

JÓ foi apontado como autor de estupro trabolbo de mvcsugação se 1mc1ou na 31' DP de 
~-~-- ------------ ----~ Planaillllll, em scgutda foi feito 

ESTADOOOMARAHHÃO contato com a PC-TO, CUJO 
PREFETT\JRAMUNICIPALDEBURJTIRANA-MA apC)IO fo, fund:unenUII para o 

COMSSÃO PERMANENTI: DE LICITAÇÃO sucesso da operação Isso de-
AVISODEUCITAÇÃO moostrn a import4nc1a da atu

1 
PREGÃO PRESENCIAL N' 003/2023 -CPL SISTEMA DE RE

GISTRO DE PREÇOS OBJETO· Aqwslçlo eventual e futura de 
-.i11 de expedoente paro o atend11nento dat necessidades 
da AdmH1istraçlo Públoca Munoapol. ABERTIJRA: 08 de __,, 
de 2023 às 08 00 horas ENDEREÇO: Av Senador La Rocque 1/n, 
Centm-Buntnna-MA. TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço por Item 
08TENÇÃO 00 EDITAL: O Edital e l«lSane_ podMio _con
sult1dos e obtidos gratuitamente por meío do site 
www burrtJrana ma gov br ou medoante 1ohataçlo ao Pregoe,ro 
• o pegamenlo no valor de RS 20.00 (mte real$). a - r900lludo 
atrav6s de Documento de Atrec:lldaçlo Municipal - OAM, .. tando 
disponível para atendimento em diaa úteis, daa 08 00 b 12 00 

- · na - da Comcssio PernwMnte de l.lCltações sno na 
Av Senador La Rocque 1/n, Cenro, Bmtn.na-MA MURLOSAM-
lOS NOGUEIRA- PREGOERO 

ação conJunta das polícias Ju
diciarias Agentes, cscnvães, 
delC".,ados, enfim, todos pohco
ais c1v1s envolvidos foram de 
fundamental omportAnc,a",des
tacou o agente Ximenes 

A operação contou com a 
part1c1pação de mais ires po
hc,aos do DF, entre eles, o de
legado Brunno Ohvc,ra e S1l
n. Além da delegada regio
nal de Aragualna, Ana Mana 
VarJal, e do delegado da 2' 
DHPP, Adriano de Aguiar 
Carvalho, com suas respcc
tovas equipes (Assesrur/11) 
r--

A Policia Civil concluiu o 
mquénto que apurava as cir
cunstâncias das mortes de 
dois adolcscen1es de 14 e 17 
anos no dia 02 de janeiro de 
2022 Eles teriam sido as
sassinados após praticarem 
dois roubos à mllo 81mada na 
cidade. 

O inquérito aponta que, oo 
pnmeoro assalto, praticado nas 
pro'CllllJdades do I nstinno Mé
dico Legal de Aragua[na 
(IML), os adolescentes leva
ram a motoc1cleta e o apare
lho celular da filha de um poh
cialmilitar. 

Em seguida, a dupla abor
dou um bombeiro militar per
to do Botalhão do Corpo de 
Bombeiros e roubou um apa
relho celular e uma carteira. 

Abordag•m tm bar 
Conforme as un'CSlignções, 

no mesmo dia, os dois adoles
centes estavam em wn bar nn 
VdaAzul, quando foram abor
dados por três homens que 
dmam ser pol ic,ais e estavam 
em um veiculo Mltsubislu Pa
Jtro, de cor branca. 

Os dois teriam sido questJ
ooados sobre os crimes, sen
do que o adolescente de 14 
anos prontamente con ressou 
os fatos e apresentou um apa
relho celular que foi posto em 
cUDa da mesa. 

Em seguida, os adolescen
tes foram colocadas dentro do 
carro para que mostrassem 
onde estaria a motocicleta 
roubada. Algum tempo de
pois, o corpo do menor de 14 
anos foi eocontrodo com mar
cas de disparos de 8Jma de 
fogo após buscas realizadas 
por equipes pohcorus e tam
bém pela família. No outro 
dia, já na manhn de 3 de J&· 
nciro, o corpo do se,undo 
adolesccnle também fo, loca
liuido próximo a um balneã
no na cidade. 

l nvutlgaçll•• 
Ainda na manha do dlll 3. 

um sargento da Policia M1J1-
tar se aprcsenlou à delegacia 
de PoUcia Civil informando 
que era pai da vítima que teve 
a moto roubada 

Ele disse que estava de fol
ga e, após ser onfonnado do 
roubo, sniu para procurar os 
autores juntamente com um 
anugo da filha Os adoles
centes foram encontrados 
em um bar na Vila Azul, con
fessaram os crimes e se 
pronuficarnm a mostrar o 
local onde tinham escondido 
a motocicleta. 

Ao chegarem no matagal, 
segundo a vernlo do pohcial, 
o am.i110 da filha ficou à espe
ra e ele entrou cm uma 6rca 
de mata com os dois adoles
centes, momento em que os 

ESTADOOOMARANHÃO 
PREFEITIJRAMUNICIPALOEBURITIRAHA-MA 

COMSSÃO PERMANEH11ê OE LICITAÇÃO 
AVISO DE UCITAÇÃO 

ESTADO OOMARANHÃO 

PflEGÃO PRESENCIAL N' 004/2022-CPL OBJETO: Aqws,çio 
de pneus ctmaras e protetores para a fmll de veicules da Admt

llllltação PúbllCII Mun,apal. ABERTIJRA: 08 de feverwo de 2023 
b 1◄ 00 horu ENDEREÇO: Av Senador La Rocque s/n, Centro
Buritnna -MA. T1PO LICITAÇÃO: "4enor Preço porllem 08'íaj
ÇÃO 00 EDITAL; O Edi1al e seus anexos poderto ser consui. 
doa e obtidos gratuitamente por melo do arte 
wwwbuntirana ma govbr ou mediante IOlicitaç60 ao~ 
• o pagamento no - de R$ 20,00 (vinte reata), a ser rec:clhodo 
alnlYM de Documento de Amlcadação Municipal - DAM, eslando 
disponível para alend.-rto em dias úteis, das 08 00 ás 12 00 
horas na sede da Comtss6o Permanente de Llotaç,õ6 Sllo na 
Av. Senador 1..1 Rocque 1/n, Centro, Bunt,rana -MA MURJLO SAH
lOS NOGUEJRA- PREGOERO 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO USBOA(MA) 

PREGÃO PRESENCIAL n' 00112023 A Clmara Munocipal de 
Joio lisboa - MA, por aeu Pregoe110 e Equipa de Ai>ooo. toma 
público para conhecimento de todos que realizara llcitaçlo na 
MODALIDADE; Pregão Presenaal. TIPO: Menor Preço Por Item. 
OBJETO ConlnllllÇio de empn,aa para prealaçio de se,voçm 
de hospedagem de site • locaçio de software. BASE LEGAL Leo 
n' 10 520/02, Le, n' 8 8681113 e u condições do Edital Recebl
menlo a abertura - envelopes Proposta a Habllotaçlo às oe 30 
horas do doa 03 de __,, de 2023 O Edital e MUI 1MX0S 
poderão ser consultados gratuitamente por meio do site 
www camarajOIIOIISbol. ma gov br ou por meio de 1ohataçAo 10 

Pregoeiro em diaa úteo1 das 08 30 hs is 12 00 h1 na sede da 
ctmara Mun10pal de Joio Lisboa srto Rua 1° de Maio n• 51, 
Centro Joio Ltsbol - MA. med11nte o pagamento do valor de R$ 
25.00 (Yllllo e ana, l'IIID), a -rwcolhodo através de 0ocumorno 
deAnecadação Munlcipel-OAM JOÃO MARCOS ROORJGUES 
SILVA· PREGOEIRO 

suspeitos tentaram tomar sua 
arma. Segundo ele, bom-e u-o
ca de tiros, sendo que o ado
lescente de 14 anos morreu e 
o outro conseguiu fugir 

Suposto homicídio 
O inquénto da Policia C1vtl 

l'C\'Clou que os dotS adolescen
tes tenan1 sido levados até o 
matagal para mostrar onde 
esta>'a a motocicleta roubada 
e, uma vez no local, foram al
,ejados por disparos de anna 
de fogo. Um deles moncu na 
hora e o outro foi encontrado 

morto a mais de 800 metros 
de d!stioeta. 

Com o encemuneoto das 
m,estigaçõcs, o sargento e 
o outro suspeito de pa111c1-
pação na morte dos adoles
centes fornm indiciados por 
duplo homicídio qualificado e 
fraude processual, uma H'2 

que bouve alterações na cena 
docnmc. 

O mquénto policial foi re
meudo ao M,nisténo Púbh
co e à Justiça para a reali
zação das providências ne
cessárias. /Arrurur/11) 

\ \G \S l>ISPO:\ Í \ US '\O SI'\ E 
Cu,ncu lo p• ra a9•1,..,u t1,1rr,cutl1,iffl.bol com tir 

Fon• 1tt1 H 1" 20t0 

•-domld•~ 
t - ldmnsllOIM> 
t -.. do oonlal>-1....., dlt coztnl 

ld_,i 
1 otlic.-bOy 

•-go,a• 
tpw,tordo~ 
1 l6cnco em llOglnnÇ8 do._..., ·-•-momo 
t-praaslll 

1---do-
1 ---dl lmpeza 

ti, 111r. rt--t1,11!t1, tl, '1 , ,,,rr,11111r11r11 S/ \.1 l'll///ll1h11 ,/4• 
Ah•, lrl'1, "Nltlt / h"ltrJ111• , ( ,,;r/,'ll"J ✓,, lrut,,a/#o 1htl//1J1/11 • vm ,1 

rt;trwda ,1r, ·,1 plt"✓t, ·,,tlu ,1p,1r1Jr ,1,✓, R t11t 11, /IA ,111 r,,111 
l/11rt1nh 11,, 11 ; l ,\' < ,"l'lt/'11, , ' t (/UN111 

, ,,,,, P .R11,✓ / N/1 lk>mNt(/✓1,, 

ESTADOOOMARANHÃO 
CÃMARAMUNICFALDEJOÃOLISBOA(MA) 

PREGÃO PRESENCIAL n• 004/2023 (EXCLUSIVO, ME, EPI' 
ou MEi A Clmara Munoapal de Joio Ulboa - MA. por NU p,. 
Q08tl'O e Equipe de Apo,o toma publtco para conheomento de 
todos que realiza" llcitaçlo na MODALIDADE. Preglo Presen-
01I. TIPO Meno< pn,ço por Item OBJETO Aquisição de male-
1111s de hmpeza • a...._ BASE LEGAL Lei n' 10 520/02. 
Lli n' a 686193 • 11 c:ond,ções do Edital. Recebtrne<1to a aber
tura dos envelopes Proposta e Habllrtação b 08:30 horas do 
d1& 06 de fevereiro de 2023 O Edital • seus anexos poderio 
aer con1ultado1 gratuitamente por meio do site 
www camarajoaoliaboa ma gov br ou por meio de aollCltaç.io ao 
Pregoe,ro em dia• úte,a das 08 30 hs is 12 00 hs na sede da 
CAmara MunlClpal de Joio I.Jllx. 111D RUI 1• de MllC> n' 51 
Centro, Joio Losboa - MA, med1anlio o pagamento do valor de 
RS 25,00 (vlnle e c,nco roa,a), a - recolhido atravéa de Oocu
menlode~ Mun,apal-DAM JOÃO MARCOS ROORI
GUESSILVA•PRE~ 

ESTADOOOMARANHÃO 
CÃMARAMUHtCtPALDE JOÃO LISBOA(MA) 

---, 
1 

PREGÃO PRESENCIAL n' 003/2023 (EXCLUSIVO, ME, EPP ou 
MEi A C6mara Mun,apal de Joio lisboa- MA, por seu p_,, 
e Equipe de Apolo toma público para conhecimento de todos 
que realizara hCltaçlo na MOOAI.IDADE Pn,glo Presenaal TIPO 
Menor p,eço por item OBJETO Aqu<I/Çio de~ lf...-0-
os BASE LEGAL Lei n' 10 520/02. Lei n' 8 666/93 e as c:ond~ 
çiões do Edital. Recebunenlo e lberlura dos envelopes Proposta 
a Habolllilçio: is 10 30 llonls do d11 03 de fevereiro de 2023 O 
Edital e seus anexos Poderio .ser consultados graturtamenW 
por me,o do silo www camara,oaot,lboa.ma gov.br ou por ,,_ 
de sohatação ao p,_., em dtu ÚliolS, das 08:30 hs '5 12i>O 
hs, na - da Clmara Mun,apaf de Joio L11boa Sito RUI 1• de 
Mlio n' 51, Centro, João Uoboa - MA, med"'nlio o pagamenlD do 
valor de R$ 25,00 (w,te e anco teW). a se, recolhido através de 
Oocumenlo de Arrecadac;Ao Mun,apal - DAM. JOÃO MARCOS 
RODRIGUES SILVA-PREGOEIRO 
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CERTIFICO a pedido verbal da parte interessada que, 
revendo os livros desta Serventia, dentre eles no Livro de 
Procuração de número 280, às fl. 40 a 42, verifiquei constar 
o ato do seguinte teor: 

INSTRUMENTO PÚBLICO DE PROCURAÇÃO QUE FAZ H P COMERCIAL LTDA - ME em favor 
de AGRICJO MARTINS DE OLIVEIRA, na forma abaixo: 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito (25/06/2018), no Cartório do 6° Oficio 
Extrajudicial, localizado na Rua Urbano Santos, nº 155, Edificio Aracati Office, Térreo, Bairro: Centro, 
nesta cidade de Imperatriz - MA, perante mim, Substituto Autorizado, Fidel Alves Pereira, compareceu 
como OUTORGANTE: H P COMERCIAL L TDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede e 
foro na Rodovia BR 010, nº 1625, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz-MA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº Ol.122.819/0001-94; neste ato representada pela sócia administradora Sra. Sofia 
Martins de Oliveira, de nacionalidade brasileira, filha de Agricio Martins de Oliveira e Cirlane de Castro 
Oliveira, nascida aos 07/07/1995, natural de Imperatriz - MA, declarou ser solteira, comerciante, portadora 
da CNH nº 06536265802 DETRAN/MA, emitida em 16/01/2017, onde consta o Documento de Identidade 
nº 0333582420072 SSP/MA, inscrita no Ci>FIMF sob o nº 063.184.473-26, residente e domiciliada na Rua 
Espanhol, nº 200, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz - MA, nos termos da Cláusula Quarta da 
Alteração Contratual nº 6 da Sociedad_e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão • JUCEMA, 
sob n ° 20180406981, em 21/06/2018, NIRE: 21200382851. Por mim devidamente identificada como 
própria e capaz pela apresentação de documentos pessoais. E por eia me foi dito que, por este Instrumento . 
Público de Procuração e nos termos da lei, nomeia e constitui seu PROCURADOR: AGRICIO 
'\1ARTINS DE OLIVEIRA, de naciohalidade brasileira, filho de Antônio Martins de Oliveira e Maria 
Adelina de Oliveira, nascido aos 19/06/1960, natural de Porangatu - GO, divorciado, comerciante, portador 
da CNH nº 01394063502 DETRAN/MA, emitida em 12/05/2014, onde consta o Documento de Ideµtidade 
11º 0524136320141 SESP/MA, inscrito no CPF/MF sob o nº 150.196.323-68,residente e domiciliado na Rua 
Espanho~ nº 200, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz-MA. A quem outorga amplos poderes 
para representá-la para todos e quaisquer fins que se fizerem necessários, podendo gerir e administrar todos 
os seus negócios, direitos e interesses; junto ao INSS, P~FE~S MUNICIPAIS, SECRETARIA 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, MINISTERIO DA FAZENDA, SECRETARIA DA 
RECEITA ESTADUAL, SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL, JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO MARANHÃO, MINISTÉRIO DO TRABALHO., TRIBUNAL DO TRABALHO, 
SEFAZ, DETRAN, CIA. DE SEGUROS, FORO EM GERAL, repartições públicas federais, estaduais, 
municipais, cartórios- em geral, órgãos públicos e/011 privados, instituições bancárias e financeiras de 
qualquer espécie, bancos em geral, repartições públicas e autárquicas, empresas no ramo atacadista e 
distribuidor em geral, podendo para tanto, comprar ou vender bens imóveis, móveis, veículos, maquinários 
e/ou equipamentos de propriedade da outorgante; efetu& compras junto a fornecedores, podendo assinar 
notas fiscais, duplicatas, triplicatas; assinar toda e qualquer espécie de contrato de prestações de serviços. 
transportes, vendas, fornecimentos, CDC's, Cédulas, Contrato de Arrenciamento, notas promissórias e/<>u o 
que fizer necessário; participar de qualquer espécie de licitação; contratar e demitir empregados, podendo 
assinar a CTPS, efetuar pagamentos de folha, assinar contratações e demi&sões; assinar todo e qualquer 
papel que lhe for exigido; receber ou transmitir domínio, ação, direito e posse, podendo adquirir ou vender 
bt:ns unóveis em nome da outorgante; assinar escrituras públicas de qualquer natureza, em especial de venda 

y 

e compra e/ou hipoteca; dar bens de propriedade da outorgante em garantia, seja em hipoteca em qualquer 
grau, contratr empréstimos em quaisquer instituiçõt:s financeiras 0•1 de crédito empresarial, podendo sssinarCJS;;. 
.;ontratos.. financiamentos, hipotecas e penhores; requerer certidões negativas e/ou positivas junto a q~alquer 7 · 1 
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orgao que se fizer necessano; pagar impostos e taxas; promover parcelamentos, negoc1açao e/ou 
prorrogação de débitos em nome da outorgante; podendo, ainda, mais representá-la junto às 
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E/OU CASAS BANCÁRIAS, NOTADAMENTE, BANCO DO 
BRASIL S/A, BANCO BRADESCO S/A, BANCO ITAÚ S/A, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
BA CO SANTANDER,,BANCO DO NORDESTE, BNDES, podendo para tanto, abrir e movimentar 
contas-correntes em qualquer agência bancária podendo, emitir, endossar e descontar cheques, solicitar 
saldos e extratos, efetuar cadastros bancários, fazer depósitos e retiradas, autorizar débitos, transferências e 
pagamentos, requerer talões de cheques, requerer cartões magnéticos e/ou de créditos, solicitar cadastros 
bancários, solicitar empréstimos de qualquer espécie, cadastrar senhas bancárias; efetuar descontos de 
títulos; receber e/ou pagàr quaisquer importâncias devidas à outorgante; podendo celebrar contratos 
comerciais; assinar propostas, pedidos, correspondências; participar de licitações, sejam elas públicas ou 
privadas, cartas-convites, pregão eletrônico, presencial e quaisquer outras modalidades, bem como dar 
lances e enviar propostas; representar a outorgante junto às repartições públicas federais, estaduais, 
municipais, autarquias, notadamente junto à PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL -
PGFN, RECEITA FEDERAL DO .BRASIL - RFB, JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
MA.JlANIIÃO - JUCEMA, SECRETARIA ESTADUAL DE FAZENDA - SEFAZ, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE FAZENDA- SEMFAZ, INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL -
INSS, IBAMA, INMETRO ou onde de direito for, mesmo não expressamente mencionado neste 
instrumento; podendo requerer, alegar, recorrer, assinar, juntar documentos e tomar a recebe-los, constituir 
procurador para _o foro em geral e em qualqu~ instância ou Tribunal, com poderes da clausula "AD 
JUDICIA" e "ET EXTRA", receber citações, acordar, concordar, discordar, transigir, desistir; efetuar 
compra e/ou venda de veículo, de- qualquer espécie em nome da outorgante, podendo promover 
cmplacamentos, alienações, liberações de alienações, requerer e assinar CRV e DUT ou requerer 2ª 
(segunda) via de documentos; adquirir- e/ou responder por qualquer espécie de consórcio em nome da 
outorgante, podendo substabelecer es~ no todo ou em parte, com ou sem reservas de iguais poderes, 
sendo esta outorgada por prazo indeterminado. CERTIFICO que, foi realizada consulta junto a Central 
Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB, nos termos do Provimento nº 39 do Conselho Nacional de 
Justiça, por intermédio do site www.indisponibilidade.org.br, ocasião em que foi constatada a inexistência 
de qualquer indisponibilidade relativa a presente transação, conforme código HASH gerado sob nº y 
a4bf.5c05.d0df.661f.0646.1390.80e3~0550.94f3.446~ em 25/06/2018. E, de como assim disse e outorga e 
me pediu lavrei esta e por acha-la ~ tudo conforme aceita e assina. Valores Cobrados pelo ato (Lei 
Estadual nº 9.109/09):Valor Emolumentos: R$ 84,50 + Valor FERC R$ 2,50 = Valor Total R$ 87,00. Eu 
FIDEL ALVES PEREIRA, Substituto Autorizado que escrevi. (Ass) SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 
(Sócio-administrador). Está conforme. Trasladada em 25/06/2018. Eu Substituto Autorizado que subscrevi, 
a fiz digitar e· assino em público e raso. Certifico finalmente que o presente ato, está legalmente assinado 
pelas partes. Nada mais Eu, Substituto Autorizado, que a digitei. conferi, subscrevi, dou fé e assino. 
Imperatriz-MA, 25 dé Junho de 2018. Valores cobrados pelo Ato (Lei Estadual 9.109/09): Emolumentos 
R$ 32,40 + FERC R$ 1,00 = Total R$ 33,40. (as.) O Oficial. 
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~ T, Marcelo Cláudio Bernardes Pereira 
.. ~ a bel ião e Oficial de Registro de Imóveis 

O referido é verdade e dou fé. 

Imperatriz, 29 de junho de 2018. 

~ Rodrigo antiago Herrnin \ :;.p--- Eserevent~ 

Atendente - TLA 
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,,. ALTERAÇÃO CONTRATUAL N º 5.º, AIJ~EJ½ÇÃ9:. AQEQUAÇÃO ·E 
CONSOLIDAÇÃO CONTRA TU~~ pj\-~C~E~~lIE 

H P COMERCIAL LTDA : -NU&- : 

1 - CJRLANE DE CASTRO OLIVEIRA, b_r~:1i leira, naw~l de:_~o!:'tt:,s Altos - Ma, 
casada em regime de comunhão parcial de bens, nasciQ;1-.e1~r ! 9/0 L'~ 970~ ~ome~ian~ Portadora da 
Carteira de Identidade n.º 000116617299-3/SESP-MÀ e- -CPF. n.0 3'.l9.004. . .5J 3:00, residente e 
domiciliada na Rua Pernambuco. nº 1200, Mercadinho, imperatriz-Ma, CEP. 65.901-300. 

2 - DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA, brasileira, natural de Porangatu-GO, 
solteira, nascida em 23/06/1968, comerciante, Portadora da Carteira · de Identidade n.º 
2.562.82 1 /SSP-GO e CPF. n.0 402.328.75 1-20. residente e domiciliada na Rua Urbano Santos, nº 
1462, Centro, Imperatriz-Ma, ÇEP. 65.900-41 O, Únicos sócios da firma: H P COMERCIAL 
LTDA - ME, com sede na Rod. BR OI O, nº 1625, Entroncamento, Imperatriz-Ma, CEP. 65.9 13-
460. registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão NIRE 2120038285 1 em 02/04íl 996 e 
inscrita no CNP J sob. o n.0 O 1.1 22·.819/0001 -94, resolvem, assim, alterar, adequar e consolidar o 
cnntraco social conforme as cláusulas seguintes. · 

1 .º - O ramo de atividade que é Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar C AE 45.30-
7/05, a partir desta data, passa a sçr: Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
CNAE 45.30-7/05, Comércio a varejo de peças_ e acessórios novos para veículos automotores 
C AE 45.30-7/03 , Serviços~de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores CNAE 
45.20-0/0 1, Serv iços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores CNAE 45.20-0/04. 

~ - ~ - O capital social que é de R$ 22.000,00 (Vinte e Dois Mi l Reais) divididos em 22.000 (V inte e 
Duas Mil) quotas áe va lor nominal de R$ ·1 ,00 (U m Real) cada uma, partir desta data, pass::i a ser de 
50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais) integralizado neste ato com recursos oriundo das reservas de 
lut;ms no va lor de R$ 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Rea is), ficando assim divididos em 50.000 
(Cinqüenta Mi l) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada urna, ficando assim distribuído 
Clllre os sócios da seguinte forma: . 

CIO ' (%) QUOTAS R$ 
---· 

RLAN E DE CASTRO OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 25.000,00 

f 
1 
i 

·NIZE MA RTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 25 .000.00 1 ·-·------·, TAL 100% 50.000 R$ 50.000,00 i 

3.0 
- A responsabilidade de cada sócio-é restrita ao va lor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social. 

4. 0 
- A administração da sociedade caberá a sócia CIRLANE DE CASTRO OLIVEIRA, com os 

poderes e atribuições de sócia administradora autorizada o uso do nome empresarial, vedada. no 
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações ·seja em favor de 
qualquer dos quoti~tas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

5.0 
- Ao término de cada exercício social, em 3 1 de uezembro. a administradora prestará contas 

j ustificadas de sua adm inistração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e 
do balanço de resultado econômico, cabendo aos socios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apuradas. 

6." · A Admin istradora, declara. sob as penas da lei, de que não está impedida de e:-.ercer a 
adm inistração da sociedade, por lei especial. ou em vi11ude de condenação criminal. ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporari<irnente. o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suburno, concussão, peculato, ou contra 
a cconorr: ia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. 
contr:: as relações de consumo, fé públ ica, 0 11 a propriedade. 
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~ ALTERAÇÃO CONTRATUAL,N º 5.º, ALtER:AÇ~~ A{)EQUAÇÃO E 
CONSOLIDAÇÃO C~TRA TÜAL DÁ SõêIEOÁÚE 

H p COMERCIAL L TDA - MEV V 

~ v 

À vista da modificação_ora ajustada, consolida-se o coin;am,;ocial,:;om_;r seguÚiJe:.r;àação: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- A sociedade gira sob o nome empresarial H P COMERCIAL LTDA 
- ME, e tem sede e d,omici lio _na Rod. BR 01 0, nº ·1625, Entroncamento, -Imperatriz-Ma, CEP. 
65.913-460. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital s~ial é R$ 50.000,00 (C inquenta fvl il Reais), divid ido em 
50.000 (Cinqüenta Mil), quotas· de valor nominal de R$ 1,00 (Um Real), a~da uma, já integralizadas 

~~ .. -¼ 

em moeda corrente do País, pelas sôcias: . · 

SOCIO (-%) QUOTAS RS 
CIRLANE DE CASTRO OLIVEIRA 50% 25.000 RS 25.000,00 
DENIZE l\1:ARTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 RS 25.000,00 
TOTAL . 100% 50.000 RS 50.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objetivo é de: Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
CNAE 45.30-7/05, Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
CNAE 45.30-7/03, Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores CNAE 
45.20-0/0 1, Serviços de alinhamento e bãlanceamento de veículos automotores CNAE 45.20-0/04. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 18 de Abril de 1996, e seu prazo 
de d!-]ração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíve is e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 1,;ondiçõcs 
e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizã'í:lã ; 
cessiio delas, a a lteração contratual pertinente. · 

CLÁUSULA SEXTA - A respotisãbilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integra lização do capital social. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A administração da sociedade caberá a sócia CIRLA E DE CASTRO 
OLIVEJRA1 com poderes e atribuições de sócio admin istrador autorizado o uso do nomt' 
emp,:esarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou al ienar bens imóve is 
da sociedade, sem _autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA OIT A.V A - Ao tem,ino de cada exerc1c,o socia l, em 3 1 de Dezembro. a 
administradora prestará contas justificadas de sua administração, procedendo a e laboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos scíc ios. na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA - Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício socia l, as sócias 
deliberarão sobre as contas e designação administrador(es) quando for o caso. 

CL.\USULA DÉCIMA - A sociedade poderá a qua lquer tempo, abrir ou fechar filia l ou outrn 
dependência, mediante a lteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Somente a sócia CIRLA E DE CASTRO OLIVEIRA. 
poderá de comum acordo, fixar uma 

d ;spos;ções cegu\nentace;rt;neo, tes 
reti rada mensal, 
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ALTERAÇAO CONTRATUAL N º 5.º, A~T:E:R~Ç~Oi ~ ~ &QUAÇÃO E 

. CONSOLIDAÇÃO CONTRA T\JA~ D~ -S:f tCJE~-~~'E r 
H P COMERCIAL LTDA - ME ~· , .. 

,,. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo o; ~irrt~rditad; - qil~kjuer_:s_,ócii-_ a sociedade 
'continuará suas atividades .com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e 
liqu idado com base na situação patrimonia l da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente' levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se reso lva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A admini stradora declara sob as penas da Lei, que não está 
impedida qe exercer a administração da sociedade,, por lei especial, ou em virtude de condenação 
crimii1al, o u por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a c,argos públicos; ou p9r crime falirnentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, óu contra a economia popular, contra o s istema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, conta as re lações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁ.USULA DÉCIMA QUARTA: Fica e leito o FORO de Imperatriz-MA, para o exercício e o 
-:umprimento dos direitos e obrigações resul tantes deste contrato. 

E. por estarem assim justos t' contratados assinam o presente instrumento em 
0,11 quatro) vias. 

Imperatriz-Ma. 24 qe Fevereiro de 2.0 12 

~~d,.~ DENik MARTINS DE OLIVEIRA 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N º 6 DA SOCIEDADE 
H P COMERCIAL LTDA - ME 

,,... 

e J · - .:... J... º 

CIRLANE DE CASTRO OLIVEIRA. brasileira, natural de Montes Altos - Ma. 
casada em regime de comunhão parcial de bens. nascida em 19/01/1970, comerciante, 
Portadora da Carteira de Identidade n.0 000116617299-3/SESP-MA e CPF. n.º 
329.004.573-00, residente e domiciliada na Rua Pernambuco. nº 1200. Mercadinho. 
Imperatriz-Ma, CEP. 65.901-300. 

DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA. brasileira. natural de Porangatu-GO, solteira, 
nascida em 23/06/1968, comerciante, Portadora da Carteira de Identidade n.º 
2.562.821/SSP-GO e CPF. n.0 402.328.751 -20, residente e domiciliada na Rua Urbano 
Santos, nº 1462, Centro, Imperatriz-Ma, CEP. 65.900-41 O, Únicos sócios da firma: H P 
COMERCIAL LTDA - ME, com sede na Rod. BR 010, nº 1625, Entroncamento, 
Imperatriz-Ma, CEP. 65.913-460, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão NIRE 21200382851 em 02/04/ 1996 e inscrita no CNPJ sob. o n.º 
0J.122.819/000 1-94. resolvem. assim, alterar o contrato social conforme as cláusulas 
seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objetivo da firma que é Comércio a varejo de 
pneumáticos e câmaras-de-ar CNAE 45.30-7/05, Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores CNAE 45.30-7/03, Serviços de manutenção 
e reparação mecânica de veículos automotores CNAE 45.20-0/01 , Serviços de 
alinhamento e balanceamento de veículos automotores CNAE 45.20-0/04, a partir desse 
ato, passa a ser Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar CNAE 45.30-7/05, 
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores CNAE 45.30-
7/03, Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores CNAE 
45.20-0/01, Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores CNAE 
45.20-0/04, Locação de veículos CNAE 77.11-0/00. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Admite-se na sociedade a Sra. SOFIA MARTINS DE 
OLIVEIRA, brasileira, natural de Imperatriz-MA, solteira, nascida em 07/07/ 1995, 
Empresária, Portadora da carteira de identidade nº. 0333582420072/SSP-MA e CPF nº 
063.184.473-26, residente e domiciliada na Rua Pernambuco, nº 1200, Mercadinho, 
1mperatriz-Ma, CEP. 65.901-300. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Nesta data retira-se da sociedade a sócia CIRLANE DE 
CASTRO OLIVEIRA, possuidor de 25.000 (Vinte e Cinco Mil) quotas de valor 
nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalizando um valor de R$ 25.000,00 (Vinte 
e Cinco Mil Reais), que transfere suas quotas de capital pelo valor original, para a sócia 
SOFIA MARTIJI\S DE OLIVEIRA, dando plena quitação de suas quotas de capital, 
fi d . d. "b fd óc. d . i 1can o assim 1stn u o entre os s 10s a seguinte onna: 
SÓCIO (%) QUOTAS R$ 
SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 25.000,00 
DENJZE MARTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 25.000,00 
TOTAL 100% 50.000 R$ 50.000,00 

CERTIFI CO O REGISTRO EM 21/06/ 201 8 14 : 33 SOB Nº 2 0180406981 . 
PROTOCOLO : 180406981 DE 21/ 06/ 2018 . CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
1180 2448564 . NIRE : 21200382851 . 

JUCEMA 
H. P . COMERCIAL LTDA · ME 

Li l i an Thare sa Rodrigues Mendo nç a 
SECRETÁRIA- GERAL 

SÃO LUÍS , 21 / 06/2018 
www . empre~afacil . ma . g o v .br 

A validade desta docwnento , se 1.m.presso, fic a s u jeito à c omprovação d e s ua autentic idade nos r espectivos portais . 
Informando seu s res pec tivos c 6digoa da veri ficação 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N º 6 DA SOCIEDADE 
H P COMERClAL L TOA - ME 

CLÁUSULA QUARTA: A administração da sociedade será exercida por ambas as 
sócias SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA e DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA, 
em conjunto ou separadamente, com poderes e atribuições de sócias administradoras 
autorizada o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. 

CLÁUSULA QUINTA: Ambas as sócias SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA e 
DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA1 poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA SEXTA: As administradoras declaram sob as penas da Lei, que não estão 
impedidas de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra nonnas de defesa da concorrência, conta as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA SETIMA: A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA OITAVA: Pennanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato 
social primitivo. 

CLÁUSULA NONA: Fica eleit~ o FORO de I~peratriz-MA, para o exercício e o 
cump~imento dos direitos e obrigações resultantes âest~ _contrato. 

E, por estar~em"assim justos e contratados assinam o pres(!nte instrumento . 
. 

~ 

Imperatriz-MA, 07 de Junho de 2018 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 2 1 /06/2018 14 , 33 SOB Nº 20180406981. 
PROTOCOLO: 180406981 DE 21/06/2018. CODIGO DE VERIFICAÇÃO· 
11802448564. NIRE: 2 1200382851 . . 
H . P. COMERCIAL LTDA - ME 

Lílian '.rheresa , Rodrigues Mendonça 
SECRETARIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 21/06/ 2018 
www : empresa"fac;il,_. ipA ·. gov. br 

A valida de deste d ocumento , se impresso f ' · · t ' 
, 1ca s uJe i o a coroprov:ação de s ua autenticidade nos respectivos p orta i s 

Informando seus respectivos códigos de verifi cação · 
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~TERAÇÃO CONTRATUAL N º 6 DA SOCIEDADE 
o-0. H P COMERCIAL LTDA - ME 
~-
~ 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 2 1 /06/ 2018 14:33 SOB Nº 20180406981 . 
PROTOCOLO : 180406981 DE 21/06/2018 . CÓDIGO DE VERIFICAÇÀO: 
11802448564 . NIRE : 2 1200382851 . 
B. P. COMERCIAL LTDA - ME 

Lílian Therasa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS , 2 1 /06/2018 
www . empresafacil.ma.qov.br 

A valid ade dest e d ocumento , s a impresso , fica sujeito à compr ovação da sua autenticidada nos respectivos portais . 
Informand o seu s respectivos códigos da verificação 

J 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio • SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Cert,llcamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expe<fçâo 

Nome Emptesarlal· H. P. COMERCIAL L TOA • ME 

"'aturen Jundlca; SGoeJade Ernp.-esárla Lln"Mtada 

"""--
NIRE (Sede) 
21200382851 

Endereço Completo 

I
CNPJ 
01.122.819/0001-94 

(\·Rodovia BR-O10, N• 1625, ENTRONCAMENTO - Imperatriz/MA · CEP 65900-000 

1 

Data de Ato Constitutivo 
02/04/1996 

Protocolo: MAC2302392886 

Início de Atividade 
18/04/1996 

1 
Objeto Soclal 
COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E GAMARAS DE AR; COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS 

1 AUTOMOTORES; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES; SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E 
l ~~~:EAMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES, LOCAÇÃO DE VEICULOS. 

1 Capital Soclal Porte Prazo de Duração 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ME (Microempresa) Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

------------------------·---~--------------------
Dados do Sócio 
Nome 
SOFIA MARTINS DE 
OLIVEIRA 
Nome 
DENIZE MARTINS DE 
OLIVEIRA 

Dados do Administrador 
Nome 

CPF/CNPJ 
063.184.473-26 

CPF/CNPJ 
402.328.751-20 

SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 
Nome 
DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA 

1 
Último Arquivamento 
Data 

1 13/04/2022 
Número 
20220455570 

Participação no capital 
R$ 25.000,00 

Participação no capital 
R$ 25.000,00 

CPF 
063.184.473-26 
CPF 
402.328. 751 -20 

Espécie de sócio 
Sócio 

Espécie de sócio 
Sócio 

Administrador 
s 

Administrador 
s 

Término do mandato 
Indeterminado 
Término do mandato 
Indeterminado 

Ato/eventos 
223 / 223 • BALANCO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 09/01/2023, às 14:13:28 (horário de Brasília). 

Término do mandato 
Indeterminado 

Término do mandato 
Indeterminado 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código 2SATXPVH. 

1111 Qlllll!IIIII 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 

1 de 1 



02/02/2023 16:15 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
01.122.819/0001-94 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARIAL 

H. P. COMERCIAL LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

H P PNEUS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

CADASTRAL 

45.30-7-05 • Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

45.20-0-01 • Serviços de manutenção e reparação mecãnica de veículos automotores 
45.20-0-04 • Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 
45.30-7-03 • Comércio a varejo de peças e acessórios novos para velculos automotores 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 

CôOtGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

ROD BR. 010 

CEP 

65.910-140 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

1 BAIRRO/DISTRITO 
ENTRONCAMENTO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ....... 

NUMERO 

1625 

1 MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

1 TELEFONE 

i ~~MENTO 

DATA DE ABERTURA 

02/04/1996 

r 

IY""7 
E_J 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÀO ESPECIAL ........... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/02/2023 às 16:14:58 (data e hora de Brasília). 

,1'.)out:blank 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL . ....... . 

Página: 1/1 

f) 

t ..J ·-

1/1 



..... ~•r-••~"'.:. 

.... :... HP COMERCIAL LTDA. 

l1RELL7 J'•r~stone GOOD)'i'EAR 

PREGÃO PR ESE CIAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO VI 

CNPJ: (MF) 01.122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

r 
1 

... -

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa H. P. COMERCIAL L TDA, DECLARA, sob as penas da lei, 
espec ialmente o disposto no art. 299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada 
na condição de Empresa de Pequeno Porte e que inexiste fato superveniente que implique no 
seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade. fitmo a presente declaração. 

Imperatriz - Ma, 08 de Fevereiro de 2023. 

Rod. BR 010, nº 1625 • Entroncamento (Em frente ao Viaduto)· CEP: 65.903-140 • Fone: (99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



•• ·P,,.•~ ... ._ ...,~ 
.... :.a HP COMERCIAL LTDA. 

l1RELL1 ;,re•tone GOOD)'i'EAR 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO II 

CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

CARTA CREDENCIAL 

Imperatriz - Ma, 08 de Fevereiro de 2023 . 

AO 
PREGOEIRO MU IClPAL 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa H. P. COMERCIAL 

L TOA. com sede na cidade de Imperatriz - Ma, na Rodovia BR O 1 O, nº 1625, entroncamento. 

inscrita no CN P.1/MF sob o número Ol.1 22.8 19/0001-94, vem pela presente informar a Vs. 

Sas. que o Sr. Agricio Martins de Oliveira, brasileiro, divorciado, empresário, inscri to na 

RG nº 0524 136320141 SESP-MA e CPF nº 150.1 96.323, é designado para representar nossa 

empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor 

recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e 

rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos. 

acordar. fo rmular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame. 

SP-MA 
- 6 

Rod. BR 010, nº 1625 • Entroncamento (Em frente ao Viaduto)- CEP: 65.903-140 • Fone: (99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



1:•p~- ·H:=L=._., 
l1RELLI ;tr~$tone GOOD)'i'EAR 

PREGÃO PRESE C IAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO V 

CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

Declaramos. para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencia l nº 
004/2023 - CPL realizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
ex igências legais, que damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação. 

A presente declaração é fe ita sob as penas da Lei. 

Imperatriz- Ma, 08 de Feverei ro de 2023. 

Rod. BR 010, nº 1625 · Entroncamento (Em frente ao Viaduto)• CEP: 65.903-140 • Fone: (99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



•.. ~. ___ ._ .. _____ ...., __ ~ __ 
... :.a HP COMERCIAL LTDA. 

l1RELL1 ;1restone r.ooa>'i'EAR 

PREGÃO PRESENCIAL N2 004/2023 - CPL 

ANEXO 1 

CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

, . , r 7 
l ..) '•J ..!.. I-

Imperatriz - Ma, 08 de Fevereiro de 2023. 

Prezados Senhores, 

H. P. COMERCIAL LTDA, com sede na cidade de Imperatriz - Ma, na Rodovia BR 010, nº 1625, entroncamento, 
inscrita no CNPJ/MF sob o número 0l.122.819/0001-94, neste ato representada por SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA, 

portadora do CPF nº 063.184.473-26 e RG nº 0333582420072/SSP-MA, abaixo assinado propõe à Prefeitura 
Municipal de Buritirana - MA, através da Secretaria Municipal de Administração, os preços infra discriminados para 

aquisição de pneus câmaras e protetores objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 - CPL· I ' 
-

SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT V.TOTAL 

1 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 DUNLOP R$ 490,00 R$ 9.800,00 

2 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 DUNLOP R$ 490,00 R$ 9.800,00 

3 AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 R16 GTR R$ 1.350,00 R$ 27.000,00 

--
4 AMBULANCIA FIAT DUCATO 20 PNEU 205/75 R16 FALKEM R$ 1.180,00 R$ 23.600,00 

~- AMBULANCIA PEUGEOT/ BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R16 CONTINEN R$ 1.800,00 R$ 36.000,00 

-
AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 R16 CONTINEN R$ 1.620,00 R$ 32.400,00 

1 

-· 
7 CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R16 GTR R$ 1.350,00 R$ 27.000,00 

8 FIAT UNO M ILE WAY 20 PNEU 185/70 R14 DUNLOP R$ 600,00 R$ 12.000,00 

9 AMBULANÇIA MONTANA 20 PNEU 185/70 R14 DUNLOP R$ 600,00 R$ 12.000,00 

10 AUTOMÓVEL GOL 20 PNEU 185/70 R14 DUNLOP R$ 600,00 R$ 12.000,00 

11 CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R16 GTR R$ 1.350,00 R$ 27.000,00 

12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R16 CONTINEN R$ 1.800,00 R$ 36.000,00 

13 AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 R16 CONTINEN R$ 1.620,00 R$ 32.400,00 

TOTAL R$ 297.000,00 

., ( 

~ 

Rod. BR 010, nº 1625 • Entroncamento (Em frente ao Viaduto)· CEP: 65.903-140 • Fone: (99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



HP COMERCIAL LTDA. 

l1AELLI ;1re$tone GOOD}'i'EAR 

SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA 

14 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR PIR/ GOOD 

15 CAÇAM BA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO PIR/GOOD 

16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 MAG 

17 CAÇAM BA IVECO PAC TEC TOR 26 PROTETOR ARO 20 CARRETEIRO 

,__ 
18 CAMINHAO LIXO VW 17190(COTA DE 20 PNEU 275/80 22.5 DUNLOP 

AMPLA CONCORRÊNCIA) 

CAM INHAO LIXO VW 17190(COTA 6 PNEU 275/80 22.5 DUNLOP 

EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

19 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 TITAN 

20 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE DIANT 4 PNEU 12.5.80 18 TITAN 

---
2 1 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80.18 TITAN 

22 RETRO ESCAVADElRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 TITAN 

23 TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 TITAN 

24 TRATOR GIRICO I NEW HOLL TRAZEIRO 2 PNEU 18.4.30 TITAN 

25 rRATOR GIRICO li NEW HOLL DIANTEIR 4 PNEU 12.4.24 TITAN 

26 TRATOR GIRICO li NEW HOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 TITAN 

27 PATROL MOTO NIVELADORA CASE 845 10 PNEU 1.400.24 TITAN 

28 PATROL M OTO NIVELADORA XCMG 10 PNEU 17.5.25 TITAN 

-
29 PATROL M OTO NIVELADORA CASE 845 12 CAMARA 1400.24 MAG 

30 PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 MAG 

TOTAL 
1 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
ITEM VEÍCU LO QTD DESCRIÇÃO MARCA 

3 1 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 DUNLOP 

32 ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 R17.5 DUNLOP 

33 ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/ 75 R17.5 DUNLOP 

TOTAL 

V. UNIT V. TOTAL 

R$ 2.990,00 R$ 47.840,00 

R$ 2.580,00 R$ 41.280,00 

R$ 240,00 R$ 6.240,00 

R$ 90,00 R$ 2.340,00 

R$ 3.615,00 R$ 72.300,00 

R$ 3.615,00 R$21.690,00 

R$ 8.620,00 R$ 17.240,00 

R$ 3.900,00 R$ 15.600,00 

R$ 3.900,00 R$ 15.600,00 

R$ 8.620,00 R$ 17.240,00 

R$ 4.980,00 R$ 19.920,00 

R$ 8.830,00 R$ 17.660,00 

R$ 4.980,00 R$ 19.920,00 

R$ 8.830,00 R$ 17.660,00 

R$ 7.640,00 R$ 76.400,00 

R$ 8.620,00 R$ 86.200,00 
1 

R$ 780,00 R$ 9.360,00 

R$ 860,00 R$ 10.320,00 1 
V 

R$ 514.810,00 

V. UNIT V. TOTAL 

R$ 3.615,00 R$ 57 .840,00 

R$ 1.900,00 R$ 30.400,00 

R$ 1.900,00 R$ 30.400,00 

R$ 118.640,00 

r 



.._, ...J .:.. l -w ···~·-- .... ._"....,, 
.... :. HP COMERCIAL LTDA. 

CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

l1AELL1 'f'trestone GOODí'i'EAR 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT V. TOTAL 

34 CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 R16 FALKEM R$ 700,00 R$ 

-
35 FIAT UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 R14 DUNLOP R$ 600,00 R$ 

36 FORD KA 16 PNEU 175/70 R13 DUNLOP R$ 490,00 R$ 

TOTAL R$ 

TOTAL GE RA L R$ 

a) O prazo de validade da proposta, é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua abertura; 

b) O objeto se rá entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 

do contrato. A entrega será promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 

c) O preço total da proposta é de R$ 959.090,00 (novecentos e cinquenta e nove mil e noventa reais) 

11.200,00 

9.600,00 

7.840,00 

28.640,00 

959.090,00 

Rod. BR 010, nº 1625 • Entroncamento {Em frente ao Viaduto)• CEP: 65.903-140 - Fone: {99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



Regist ro de Imóveis Tabelionato de Notas 

CERTD'ICO a pedido verbal da parte interessada que, 
revendo os livros desta Serventia, dentre eles no Livro de 
Procuração de número 280, às t1. 40 a 42, verifiquei constar 
o ato do seguinte teor: 

INSTRUMENTO PÚBLICO DE PROCURAÇÃO QUE FAZ H P COMERCIAL LTDA - ME em favor 
deAGRICIO MARTINS DE OLIVEIRA, na forma abaixo: 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano· de dois mil e dezoito (25/06/2018), no Cartório do 6° Oficio 
Extrajudicial, localizado na Rua -Urbano Santos, nº 155, Edifício Aracati Office, Térreo, Bairro: Centro, 
nesta cidade de Imperatriz - MA, perante mim, Substituto Autorizado, Fidel Alves Pereira, compareceu 
como OUTORGANTE: H P COMERCIAL L TDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede e 
foro na Rodovia BR 010, nº 1625, Bairro: Entroµcamento, na cidade de Imperatriz-MA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 01.122.8i9/0001-94; neste ato representada pela sócia administradora Sra. Sofia 
Martins de Oliveira, de nacionalidade brasileira, filha de Agricio Martins de Oliveira e Cirlane de Castro 
Oliveira, nascida aos 07/07/1995, natural de Imperatriz - MA, declarou ser solteira, comerciante, portadora 
da CNH nº 06536265802 DETRAN/MA, emitida em 16/01/2017, onde consta o Documento de Ide}ltidade 
nº 0333582420072 SSP/MA, inscrita no CPF/MF sob o nº 063.184.473-26, residente e domiciliada na Rua 
tspanhol, nº 200, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz - MA, nos termos da Cláusula Quarta da 
Alteração Contratual nº 6 da Sociedade registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, 
sob n ° 201-80406981, em 21/06/20i8, NIRE: 21200382851. P~y mim devidamente identificada como V 
própria e capaz pela apresentação de documentos pessoais. E por éla me foi dito que, por este Instrumento . 
Público de Procuração e nos termõs.~da. lei, nomeia e constitui seu PROCURADOR: AGRICIO 
MARTINS DE OLIVEIRA, de naciorlalidade brasileira, filho de Antônio Martins de Oliveira e Maria 
Adelina de Oliveira, nascido aos 19/06/1960, natural de Porangatu - GO, divorciado, comerciante, portador 
da CNH nº 01394063502 DETRAN/MA, emitida em 12/05/2014, onde consta o Documento de ldem;idade 
nº 0524136320141 SESP/MA, inscrito no CPF/MF sob o nº 150.196.323-68,residente e domiciliado na Rua 
Espanhol, nº 200, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz-MA. A quem outorga amplos poderes 
para representá-la para todos e quaisquer fins que se fizerem necessários, podendo gerir e administrar todos 
os seus negócios, direitos e interesses_,_ junto ao INSS, P~FE~ MUNICIPAIS, SECRETARIA 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, MINISTERIO DA FAZENDA, SECRETARIA DA 
RECEITA ESTAD~AL, ECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL, JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO - O, MINISTÉRIO DO TRABALHO., TRIBUNAL DO TRABALHO, 
SEF AZ, DETRAN, CIA. DE SEGUROS, FORO EM GERAL, repartições públicas federais, estaduais, 
municipais, cartórios · em geral, órgãos públicos e/ou privados, instituições bancárias e financeiras de 
qualquer espécie, bancos em geral, repartições públicas e autárquicas, empresas no ramo atacadista e 
distribuidor em geral, podendo para tanto, comprar ou vender bens imóveis, móveis, veículos, maquinários 
e/ou equipamentos de propriedade. da outorgante; efetuar c-0mpras junto a fornecedores, podendo assinar 
notas fiscais, duplicatas, triplicatas; assinar toda e qualquer espécie de contrato de prestaçõe-s de serviços, 
transportes, vendas, fornecimentos, CDC's, Cédulas, Contrato de Arrendamento, notas promissórias e/ou o 
que fizer necessário; participar de qualquer espécie de licitação; contratar e demitir empregados, podendo 
assinar a CTPS, efetuar pagamentos de folha, assinar contrntações e demissões; assinar todo e qualquer 
papel que lhe for exigido; receber ou transmitir domínio, ação, ~eit~ e posse, podendo adquirir ou vender 
bens imóveis em nome da outorgante; assinar escrituras públicas de qualquer natureza, em especial de_ venda 
e compra e/ou hipoteca; dar bens de propriedade da outorgante em garantia, seja em hipoteca em qualquer 

contratos, financiamentos, hipotecas e penhores; requerer certi negati as e/ou positivas junto a qualquer 
. grau; contrair empréstimos em quaisquer instituições financeiras ae ' · to empresarial, podendo assin:q+ 
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.,, CARTÓRIO '"' · - ,.,, 1 ir 
OFÍCIO DE IMPERATRIZJ ~ - f~drigo Santiago ~' .. ·-,;r. 

. . ç: c r,reven\ 
Registro de Imóveis Tabelionato de Notas 

CERTIFICO a pedido verbal da parte interessada que, 
revendo os livros desta Serventia, dentre eles no Livro de 
Procuração de número 280, às fl. 40 a 42, verifiquei constar 
o ato do seguinte teor: 

INSTRUMENTO PÚBLICO DE PROCURAÇÃO QUE FAZ H P COMERCIAL LTDA - ME em favor 
de AGRICIO MARTINS DE OLIVEIRA, na forma abaixo: 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano· de dois mil e dezoito (25/06/2018), no Cartório do 6º Oficio 
Extrajudicial, localizado na Rua Urbano Santos, nº 155, Edificio Aracati Office, Térreo, Bairro: Centro, 
nesta cidade de Imperatriz - MA, perante mim, Substituto Autorizado, Fidel Alves Pereira, compareceu 
como OUTORGANTE: H P COMERCIAL L TDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede e 
foro na Rodovia BR 010, nº 1625, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz-MA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 01.122.8Í9/0001-94; neste ato representada pela sócia administradora Sra. Sofia 
Martins de Oliveira, de nacionalidade brasileira, filha de Agricio Martins de Oliveira e Cirlane de Castro 
Oliveira, nascida aos 07/07/1995, natural de Imperatriz - MA, declarou ser solteira, comerciante, portadora 
da CNH nº 06536265802 DETRAN/MA, emitida em 16/01/2017, onde consta o Documento de lde~tidade 
nº 0333582420072 SSP/MA, inscrita no CPFIMF sob o nº 063.184.473-26, residente e domiciliada na Rua 
Espanhol, nº 200, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz - MA, nos termos da Cláusula Quarta da 
Alteração Contratual nº 6 da Sociedad~ registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão. - JUCEMA, 
sob n ° 20180406981, em 21/06/2018, NlRE: 21200382851. Por mim devidamente identificada como 
própria e capaz pela apresentação de documentos pessoais. E por tia me foi dito que, por este Instrumento . 
Público de Procuração e nos termÕS', da lei, nomeia e constitui seu PROCURADOR: AGRICIO f 
MARTINS DE OLIVEIRA, de naciorlalidade brasileira, filho de Antônio Martins de Oliveira e Maria 
Adelina de Oliveira, nascido aos 19/06/1960, natural de Porangatu - GO, divorciado, comerciante, portador 
da CNH nº 01394063502 DETRAN/MA, emitida em 12/05/2014, onde consta o Docwnento de ldep.tidade 
nº 0524136320141 SESP/MA, inscrito no CPF/MF sob o nº 150.196.323-68,residente e domiciliado na Rua 
Espanhol, nº 200, Bairro: Entroncamento, na cidade de Imperatriz-MA. A quem outorga amplos poderes 
para representá-la para todos e quaisquer fins que se fizerem necessários, podendo gerir e administrar todos 
os seus negócios, direitos e interesses, ·junto ao INSS, PREFEITURAS MUNICIPAIS, SECRETARIA 
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, MINISTÉRIO DA\ FAZENDA, SECRETARIA DA 
RECEITA ESTADUAL, SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL, JUNTA COME~CIAL DO 
ESTADO 00 MARANHÃO, MJNISTÉRIO 00 TRABALHO, TRIBUNAL 00 TRABALHO/ 
SEFAZ, DETRAN, CIA. DE SEGUROS, FORO EM GERAL, repartições píiblicas federais, estaduais, 
municipais, cartórios - em geral, órgãos públicos e/ou privados, instituições bancárias e financeiras de 
qualquer espécie, bancos em geral, repartições públicas e autárquicas, empresas no ramo atacadista e 
distribuidor em geral, podendo para tanto, comprar ou vender bens imóveis, móveis, veículos, maquinários 
e/ou equipamentos de propriedade. da outorgante; efetuar compras junto a fornecedores, podendo assinar 
notas fiscais, duplicatas, triplicatas; assinar toda e qualquer espécie de contrato de prestações de serviços, 
transportes, vendas, fornecimentos, CDC's, Cédulas, Contrato de Arrendamento, notas promissórias dou o 
que fizer necessário; participar de qualquer espécie de licitação; contratar e demitir empregados, podendo 
assinar a CTPS, efetuar pagamentos de folha, assinar contratações e demissões; assinar todo e qualquer 
papel que lhe for exigido; receber ou transmitir domínio, ação, d.i{eito e posse, podendo adquirir ou vender 
bens imóveis em nome da outorgante; assinar escrituras públicas de qualquer natureza, em especial de venda 
e compra e/ou hipoteca; dar bens de propriedade da outorgante em garantia, seja em hipoteca em qualquer 

~. z.u,. -,grau; contrair empréstimos em quaisquer instituições financeiras ou de crédito empresarial, podendo assin:<:ft 
, -r "4*:· ~tratos, financiamentos, hipotecas e penhores; requerer certidões atl e/ou positivas junto a qualquer 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N º 6 DA SOCIEDADE 
H P COMERCIAL LTDA - ME 

CIRLANE DE CASTRO OLIVEIRA, brasileira, natural de Montes Altos - Ma, 
casada em regime de comunhão parcial de bens, nascida em 19/01/1970, comerciante, 
Portadora da Carteira de Identidade n.º 000116617299-3/SESP-MA e CPF. n.º 
329.004.573-00, residente e domiciliada na Rua Pernambuco, nº 1200, Mercadinho, 
Imperatriz-Ma, CEP. 65.901-300. 

DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA, brasileira, natural de Porangatu-GO, solteira, 
nascida em 23/06/1968, comerciante, Portadora da Carteira de Identidade n.º 
2.562.821/SSP-GO e CPF. n.0 402.328.751-20, residente e domiciliada na Rua Urbano 
Santos, nº 1462, Centro, Imperatriz-Ma, CEP. 65.900-410, Únicos sócios da firma: H P 
COMERCIAL LTDA - ME, com sede na Rod. BR 010, nº 1625, Entroncamento, 
Imperatriz-Ma, CEP. 65.913-460, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão NIRE 21200382851 em 02/04/1996 e inscrita no CNPJ sob. o n.0 

01.122.819/0001-94, resolvem, assim, alterar o contrato social conforme as cláusulas 
seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objetivo da firma que é Comércio a varejo de 
pneumáticos e câmaras-de-ar CNAE 45.30-7/05, Comércio a varejo de peças e 
acessórios novos para veículos automotores CNAE 45.30-7/03, Serviços de manutenção 
e reparação mecânica de veículos automotores CNAE 45.20-0/01, Serviços de 
alinhamento e balanceamento de veículos automotores CNAE 45.20-0/04, a partir desse 
ato, passa a ser Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar CNAE 45.30-7/05, 
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores CNAE 45.30-
7/03, Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores CNAE 
45.20-0/01, Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores CNAE 
45.20-0/04, Locação de veículos CNAE 77.11-0/00. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Admite-se na sociedade a Sra. SOFIA MARTINS DE 
OLIVEIRA, brasileira, natural de Imperatriz-MA, solteira, nascida em 07/07/1995, 
Empresária, Portadora da carteira de identidade nº. 0333582420072/SSP-MA e CPF nº 
063.184.473-26, residente e domiciliada na Rua Pernambuco. nº 1200, Mercadinho, 
Imperatriz-Ma, CEP. 65.901-300. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Nesta data retira-se da sociedade a sócia CIRLANE DE 
CASTRO OLIVEIRA, possuidor de 25.000 (Vinte e Cinco Mil) quotas de valor 
nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalizando wn valor de R$ 25.000,00 (Vinte 
e Cinco Mil Reais), que transfere suas quotas de capital pelo valor original, para a sócia 
SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA. dando plena quitação de suas quotas de capital, 
1cando assim distribuído entre os sócios da sel!uinte forma: fi 
SóCIO (%) QUOTAS R$ 
SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 
DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 

TOTAL 100% 50.000 R$ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/06/2018 1 4 :33 S 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N º 6 DA SOCIEDADE 
HPCOMERCIALLTDA-ME 

. 03 
1 • ' \.',~ ._, _ ..) 

CLÁUSULA QUARTA: A administração da sociedade será exercida por ambas as 
sócias SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA e DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA, 
em conjunto ou separadamente, com poderes e atribuições de sócias administradoras 
autorizada o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. 

CLÁUSULA QUINTA: Ambas as sócias SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA e 
DENIZE MARTINS DE OLIVEIRAi poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA SEXTA: As administradoras declaram sob as penas da Lei, que não estão 
impedidas de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, conta as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA SETJMA: A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todas respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA OITAVA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato 
social primitivo. 

CLÁUSULA NONA: Fica eleito o FORO de Imperatriz-MA, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, po, -~.m jus. tos e contratados assinam ~ presente instrumento. 

~ Imperatriz-MA, 07 de Junho de 2018 
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~ ALTERAÇÃO CONTRATUAL N º 5.º, ALTERAÇÃO: ÃÚE'QUAÇÃO 1E. , 0 5 
CONSOLIDAÇÃQ CÓNTRA TÜAL DÃ SOCIEDADE "' J .J - - ..., 

H P COMERCIAL LTOA- ME __ 

À vista da modificação o ra ajustada, conso lida-se o contrat:Qsocial,-com_; seguÔ,Je:r~0ação: 

CLÁ SULA PRIMEIRA - A sociedade g ira sob o nome empresarial H P COMERCIAL L TDA 
- ME, e tem sede e dp micilio _na Rod. BR 010, n° ··1625, Entroncamento, Imperatriz-Ma, CEP. 
65.91 3-460. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O ~apitai social é R$ 50.000,00 (Cinquenta jV1 il Reais), dividido em 
50.000 (Cinqüenta M il), quotas de válor nominal de R$ 1,00 (Um Real), ~~ça uma, já integral izadas 
em moeda corrente do País, pelas sócias: 

SOCIO . (%} QUOTAS R$ 
CIRLANE DE CASTRO OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 25.000,00 
DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 R$ 25.000,00 
TOTAL 100% 50.000 R$ 50.000,00 

~ ·- -·-

CLÁUSULA TERCEIRA - O objetivo é de: Comércio a varej o de pneumáticos e câmaras-de-ar 
CNAE 45.30-7/05, Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
CNAE 45.30-7/03, Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores CN AE 
45.20-0/01 , St:rviços de a linhamento e bátanceamento de ve ículos automotores CNAE 45.20-0/04. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade inic iou suas atividades em 1 8 de Abri I de 1996, e seu prazo 
de duração é indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA - As quotas são ind ivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferiJas a 
terceiros sem o consentimento do out,ro sóc io, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
e preço, direito de prderência para a sua aquis ição se postas a _v_eBda; forma lizando, se realizada~; 
cessiio delas, a alte ração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA - A responsãbilidade de cada sócio é restrita ao valo r de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integra lização do capital social. 

CLÁ SULA SÉTIMA - A administração da sociedade caberá a sócia CIRI.A E DE CASTRO 
OLIVEIRA, com poderes e atribuições de sócio administrador auto rizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em ativ idades estranhas ao interesse socia l ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou a lienar bens imóveis 
da sociedade, sem !iutorização do outro sócio. 

CLÁUSULA OITAVA - Ao termino de cada exerc1c10 social, em 3 1 de Dezembro. a 
administradora prestará contas j ustificadas de sua administração, procedendo a e laboração do 
inventário, do balanço patr imonial e do balanço de resultado econôm ico, cabendo aos sóc ios. na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA NONA - Nos quatro meses seguintes ao termino do exerc1c10 socia l, as sócias 
deliberarão sobre as contas e designação administrador(es) quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - A sociedade poderá a qua lquer tempo, abri r ou fechar fi lial ou outra 
dependênc ia, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Somente a sócia CIRLA E DE CASTRO OLIVEIRA, 
P. erá de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de " pró-labore'·, observadas ás 
d isp sições regulamentares pertinentes. 

30 Qf' • 1 Tabellã Interina: Kamllly Borsol Barros-li 1 Cl O E-mail: 3oflcloextraJudiclallmp a gmail.com C 
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.iLTERAÇJ~O CONTRA !UAL N º 5.0
, AI/I~EJ½.ÇÃ9~ AQEQUAÇÃO ·E 

,. .. 0 • CONSOLIDAÇAO CONTRA TU~~ PA-S{)q.E~~"P:'E ( 1.- , 

H P COMERCIAL LTDA : M l!:r - : ~ ··-..., u 

1 - CIRLANE DE CASTRO OLIVEffi.A, b!a:i-ileira, nat'll'r:?l d~ ~o~~s Altos - Ma, 
casada em reg ime de comunhão parcia l de bens, nasci<h.ei!}- ~ 9/0 V:! 970; !,;ome~ian~ Portadora da 
Carteira de Identidade n.0 000 l 16617299-3/SESP-MA e- -CPF. n.º 329.004...~JJ: 00, residente e 
domici liada na Rua Pernambuco. nº 1200, Mercad inho, Imperatriz-Ma, CEP.65.90 1-300. 

2 - DE IZE MARTINS DE OLIVEIRA, brasi lei ra, natural de Porangatu-GO, 
solte ira, nascida em , 23/06/ 19.68, comerciante, Portadora da Carteira de Identidade n.º 
2.562.82 1/SSP-GO e C PF. n.º 402 .328.75 1-20. residente e domiciliada na Rua Urbano Santos. nº 
1462, Centro, Imperatriz-Ma, ÇEP. 65.900-41 O, Únicos sócios da firma: H P COMERCIAL 
L TDA - ME, com sede na Rod. BR OI O, nº 1625, Entroncamento, Imperatriz-Ma, CEP. 65.913-
460. registrada na Junta Comercia l do Estado do Maranhão N IRE 21200382851 em 02/04, 1996 e 
inscrita no CNPJ sob. o n.0 0 l .122.8 19/0001-94, resolvem, assim, alterar, adequar e consol idar o 
contrato social conforme as c láusulas segu intes. · 

1.0 
- O ramo de atividade que é Comérc io a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar C A E 45.30-

7/05, a partir desta data, passa a ser: Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
CNAE 45.30-7/05, Comércio a varejo de geças e acessórios novos para veículos automotores 
CNAE 45.30-7/03, Serviços~ de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores CNAE 
45.20-0/01, Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores CNAE 45.20-0/04 . 

:.:.v - O capital social que é de R$ 22.000,00 (Vinte e Dois Mil Reais) div id idos em 22.000 (V inte e 
Duas Mil) quotas de va lo r nomina l de R$ '1.00 (Um Real) cada uma, partir desta data, passJ a ser de 
50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais) integra lizade neste ato com recursos oriundo das reservas de 
lu~ros no va lo r de R$ 28.000.00 (V inte e Oito Mil Reais), ficando assim d ivididos em 50.000 
(Cinqüenta Mi l) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (U m Real) cada uma, ficando assim distribuído 
emre os sócios da seguinte forma: 

~-,-

QUOTAS 
·- --i 

SOCIO ' (%) R$ 
25.000,00 1 -CIRLA~iE DE CASTRO OLIVEIRA 50% ·25.000 R$ 

DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA 50% 25.000 R$ _25.ººº·º~l 
TOTAL 100% 50.000 R$ 50.000,00 

. - . 

>.º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao va lo r de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital soc ial. .. 
4.0 

- A administração da sociedade caberá a sócia CIRLANE DE CASTRO OLIVEIRA, coin os 
poderes e atribuições de sócia administradora autorizada o uso do nome empresarial, vedada, no 
entanto, em ativ idades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações sej a em favor de 
qualquer dos quoti~tas ou de tercei ros, bem corno onerar ou a lienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

5.0 
- Ao térm ino de cada exercício social, em 3 1 de dezembro. a adm inistradora prestará contas 

j ustificadas de sua adm inistraçãó, procedendo à elaboração do inventário, do ba bnço patrimonial e 
do ba lanço de resultado econômico, cabendo aos socios, na proporção de suas quotas, o:; lucros ou 
perdas apuradas. 

6.0 
- A Administradora, declara. sob as penas da le i, de que não está imped ida de exercer a 

admi nistração da sociedade, por le i especial , ou em virtude de condenação criminal. ou po r se 
encontrar sob os efeitos de la, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime fal imentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a econon:ia popular, contra o s istema financeiro nacional, contra nonnas de defesa da concorrência. 

. --, • 

cor.tr~ as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade,. • 
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·ALTERAÇ.-\0 CONTRATUAL N º 5.º, A~T:E:,R~Ç~Oi 4 ~ &QUAÇÃO E 

.., . CONSOLIDAÇÃO CONTRA T{lA~ D~-Sº~JE~-~~'E 
H P COMERCIAL LTDA - ME 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo o; - i,rt~;ditadD- qt1[1;'.quer_:s.,óciii-~ a sociedade 
c'ontinuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexist indo inte resse destes ou do sócio remanescente, o va lor de seus haveres será apurado e 
liquidado com base na s ituação patrimo nia l da sociedade. à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente tevantado." 

PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em o utros casos em que a sociedade 
se resolva em re lação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A admi nistradora decla ra sob as penas da Lei, que não está 
imped ida de; exercer a administração çla sociedade, por lei especial, o u em vi,tude de condenação 
e ri m :J1al, ou por se e ncontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tempo rariamente, o 
acesso a c~rgos públicos; o u por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subo rno, concussão, 
peculato, oo contra a econo mia popu lar, COf\tré'. o s is tema financeiro nac ional, contra normas de 
defesa da concorrência, conta as re lações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

é LÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica e le ito o FORO de Imperatriz-MA, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E. po r estarem assim j ustos e contratados assinam o presente instru111en10 em 
01l(4 uatro) v ias. 

Imperatriz-Ma, 24 de Fevereiro de 2.012 

CIRLANE DE CA STRO OLIVÇll3,f, 
~ ·~d,,~ ~i MARTINS DE OLJVEIRA 

., 

CERTIFIC,0 O R~~~~Ntr2°'
2 

SPB O N\JMERO;. - · 
prc,IOC(llo: t2I01'9'742·9 
Em1><9sa:21 2 O(J38265 1 
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02/02/2023 16: 15 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
01.122.819/0001-94 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARIAL 
H. P. COMERCIAL LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

H P PNEUS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

CADASTRAL 

45.30-7-05 • Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

45.20-0-01 • Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 
45.30-7-03 • Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
77.11-0-00 • Locação de automóveis sem condutor 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206·2 • Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

ROD BR. 010 

CEP 

65.910-140 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

BAIRRO/DISTRITO 

ENTRONCAMENTO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

NUMERO 

1625 

1 MUNlciPIO 
IMPERATRIZ 

1 TELEFONE 

i ~~MENTO 

DATA DE ABERTURA 

02/04/1996 

1 l"', 8 
-- V 

~ 
~ 

1 SITUAÇÁO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL 

03/11/2005 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL .......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/02/2023 às 16:14:58 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL . ..... ..... 

Página: 1/1 

1 /1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: H. P. COMERCIAL LTDA 
CNPJ: 01.122.819/0001-94 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributár io Nacional (CTN} , ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal , ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
~dos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
11as alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
e11dereços <http://rib.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Em1tc:a às 14:34:17 do dia 30/08/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válirin até 26/02/2023. 
Código de controle da certidão: C06C.CFC4.EFD0.4F66 
Qualqut~r rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 079089/22 Data da 17/11/2022 11 :14:48 

Inscrição Estadual: 121488004 CPF/CNPJ: 01122819000194 

Razão Social: H P COMERCIAL L TOA 

Endereço: ROO BR-O10, 1625 CEP: 00000000 - ENTRONCAMENTO 

Telefone: (99)35232356 Município: IMPERATRIZ UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231 , de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/03/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/ , clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 17/11 /202212:49:57 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 216219/22 Data da 18/11 /2022 07:58:11 

Inscrição Estadual: 121488004 CPF/CNPJ: 01122819000194 

Razão Social: H P COMERCIAL L TOA · 

Endereço: ROO BR-O10, 1625 CEP: 00000000 - ENTRONCAMENTO 

Telefone: (99)35232356 Município: IMPERATRIZ 

, .... '..... { 1 t • , . 
'I....) - J ...:.... :s.: 

UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria , 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

t ributos estaduais, administrados por esta Secretaria , em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 
. . 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 18/03/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 18/11/2022 16:57:57 

y 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO 

ORÇAMENTARIA · SEFAZGO 
CNPJ: 06.158.455/0001-16 

Rua Godofredo Viana 722/738, Centro CEP: 65901-480 - Imperatriz-MA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 1647/2023 
AUTENTICAÇÃ0:8UMY-7QPZ 

30/01 /2023 08:40:29 
USUÁRIO:ANONYMOUS 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de 
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte H. P. COMERCIAL 
L TDA, devidamente lnscrito(a) sob o CNPJ 01.122.819/0001-94 abaixo qualificado, encontra-se em 
situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICiPIO DE IMPERATRIZ, não 
onstando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente 

aata. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente 
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótes~ prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nºS.172/1966. 

DADOS DA EMPRESA: 

CNPJ: 01 .122.819/0001-94 

Razão Social: H. P. COMERCIAL LTDA 

Endereço: RODOVIA BR. 010, 1625 ENTRONCAMENTO 

Inscrição: 40749-7 

Enquadramento: ISS HOMOLOGADO 
Data de Inicio: 02/04/1996 

tividade Principal: 4530705-COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS-DE-AR 

Nome Fantasia: H P PNEUS 

A Referida Certidão terá validade até 31/03/2023. 

IMPERATRIZ-MA, 30/01/2023. 



Voltar 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

ocial: 

01. 122.819/0001-94 

H P COMERCIAL LTDA 

Imprimir 

Endereço: ROO BR 010 1625 / ENTRONCAMENTO / IMPERATRIZ/ MA / 65910-140 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/ 01/ 2023 a 24/ 02/ 2023 

Certificação Número: 2023012601034027705342 

Informação obtida em 02/02/ 2023 16: 37: 22 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 

r 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

CERT JUDONE-SJDI - 42023 
Código de validação: 21CFCED67C 

Número da guia: 230536010014121 70. 

/
< { 

... 1: 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a 
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca nos livros e sistemas de 
DISTRIBUIÇÃO dos feitos referentes à FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
em um interstício temporal de 1 O anos até a presente data, NÃO CONSTATEI a 
existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza em desfavor da pessoa 
jurídica H. P. COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.122.819/0001-94, situada na 
cidade de Imperatriz, estado do Maranhão. 

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu 
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é verdade, 
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca 
de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, ARLETE DOS SANTOS SOUSA MARTINS, 
Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO, 
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino 
eletronicamente. 

Imperatriz-MA, 09 de janeiro de 2023. 

OBSERVAÇÕES: 
1- O prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art. 198 do Código de Normas da 
Corregedoria Geral de Justiça); 2- O documento deve ser emitido em única via, sem rasuras e mediante assinatura 
eletronica do servidor, podendo ter sua autenticidade verificada no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 
conforme orientações no rodapé; 3- O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade 
deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário, 4- Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP nº 
3812022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, 
que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribunal 
de Justiça do Maranhão por meio do link https:l/selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do digo de validação do 
selo ou através de aplicativo leitor de QR Code; 5- Essa certidão abrange somente a Comarca de I er. riz/MA. 

CERT JUDONE-SJDI - 42023 / Código: 21 CFCED67C 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o mei 
#ConsumoConsci:;nte 



• 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

Fórum Ministro "Henrique de La Rocque Almeida" 
Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, Imperatriz-MA - CEP 65.900-440 - Fone (99) 3529-2039 

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO 
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Intermediária 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 
Matrícula 180885 

Documento assinado. IMPERATRIZ, 09/01/2023 09:38 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO) 

• 1:. 
. . . 

[!] .. 

CERT JUDO E-SJDI - 42023 / Código. 21CFCED67C 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 

2 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com. as suas 
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.º 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE MA 

Certldao n.-: MA/2020/9000341 
Nome: WILSON DE ARAUJO SILVA CPF: 211.052.893-63 
CRC/IJF n_. MA-004727/0 Categoria: CONTADOR 
VaUdade: 29.12.2020 
Finalidade: BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL 

Confirme a existência deste documento na página http:/1201 .33.23.178/spwMA/principal.htm, mediante 
número de controle a seguir. 

CPF : 216.052.893-53 Controle : 3753.4380.4694.5008 
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TERMO DE ABERTURA 

Contem este balanço, 0006 folhas numeradas seguidamente 
pelo processo eletr ô nico de dados , 000 1 a 0006 e que servirá de 
BALANÇO PATRIMONIAL, onde estão registradas todas as operações 
realizadas no pe r íodo de 01/01/2021 a 31/12/2021 pela empresa 
abaixo qualificada . 

Empresa ..... ... . 
Endereco . ... . .. . 
Cidade . .. . .. . . . . 
Bairro ......... . 
CNPJ . ... ... . .... . 
Inser . Estadual . 

H P COMERCIAL LTDA 
RODOVIA BR 010 Nº 1625 
I MPERATRIZ/ MA 
ENTROCAMENTO CEP : 65 . 910-140 

01. 122 . 819/000 1-94 
1 2 . 148 . 800- 4 

Orgao de I nscricao : JUNTA COMERC I AL DO ESTADO DO MARANHÃO 
No . da Inscricao 21200382851 , e m 02 de Abril de 1996 . 

Imperatriz - MA , 31 de Dezembro de 202 1 

H P COMERCIAL LTDA 
SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 

SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF : 063 . 184 . 473- 26 

WILSON DE ARAUJ O SI LVA 
CPF 216 . 052 . 893- 53- CRC-MA 4727 

CONTADOR 
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H P COMERCIAL LTDA ME 
CNPJ : 01 . 122 . 819/0001-94 

RODOVIA BR 010 N°1625 - ENTRONCAMENTO CEP-65910-14 0 - Imperatriz / MA 

NIRE : 21200382851 Data : 02/04 / 1996 

DEMONSTRACAO DO RESULTADO EM 31/12/2021 

RECEITA BRUTA 
REVENDA DE MERCADORIAS 

Vendas ............................ . . .. .......... . 
(=) TOTAL RECEITA BRUTA ........ .. ........... ...... . 

(-) DEDUCOES VENDAS 

2 . 008 . 394 , 92 
2 . 008 . 394 ,92 

I mpostos . ... .. . .. ... ................. . .............. . . (139 . 601.51) 
(139 . 601 , 51) (=) TOTAL DAS DEDUCOES . .. . . . . .. .. .. . .... .. . ....... . . . 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA ..... . .... .... .......... . 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 
COMPRAS TRIBUTADAS 

Compra Mercadorias a Vista ............ .. ........ . 
Compras de Mercadorias a Prazo ... .... .. . ... .... . . 

(=) TOTAL DE COMPRAS ....... . . . .. . .... . . . . .... . . .. . . 

ESTOQUES INICIAIS 
Mercadorias Tributadas ... ........ . ... ... ........ . 
(=) TOTAL .... ... ..... . .. . . . . . .... . . ...... ..... . . . 

(- )ESTOQUES FINAIS 

1.868 . 793 , 41 

( 948 . 784 , 68) 
(632 . 522 , 60 ) 

(1.581 . 307 ,28) 

(530 . 000 , 00) 
(530 . 000 , 00) 

(-) Mercadorias Tributadas . .. ............. .. ...... . .. . 580 . 000 , 00 
580 . 000 ,00 (=) TOTAL . . .... .. . . ...................... . ..... .. .... . 

(=) TOTAL CUSTOS MERC . /PRODS . VENDIDOS ............ . (1.531. 307 , 28) 

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO .............................. 337 . 486 , 13 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

INSS ........ . ..... ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
FGTS .. ............ . .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Ordenados ................ . ........ . . .. . ......... . 
130 . Sal ar ios ..... ... .......... . .. . .... . . . ..... . . 
Ferias ............ . ... . ...... . .................. . 
Honorarios Contabeis ....... . . ................... . 

(=) TOTAL .. . . . . . .................................. . 

(12 . 820 , 81) 
(3 . 356 , 86 ) 

(41. 961 , 40) 
(15 . 928 , 00) 

(5 . 650 , 00) 
(8 . 500 ,00 ) 

(88 .217 , 07) 
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H P COMERCIAL LTDA ME 
CNPJ: 0 l .122. 819/0001-94 

RODOVIA BR 010 N°1625 - ENTRONCAMENTO CEP-65910-140 - Imperatriz /MA 

NIRE : 2120038~8 51 Data: 02/04/1996 

DEMONSTRACAO DO RESULTADO EM 31/12/2021 

Telefone e Telecornunicacoes . .... .. ............ . . . 
Energia Eletrica . .. . ..... . ....... . .......... ... . . 
Agua ... . ................ . . • • ••• • • • ••••••••••·· · ·· 
Correio e Telegrafos ........... . .... . .... . . . .... . 

(= ) TOTAL .. ...... . ............ .. . . ........ . . ...... . 
(=) TOTAL DE DESPESAS ... . ............ . ........ . ... . 

RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO . ....... ... ........... . 

RESULTADO DO EXERCICIO . ............. . ... . .. . ... . . . . . 

(= ) RESULTADO ANTES PROVISOES .. . ....... . ........... . 

RESULTADO LIQUÍDO DO EXERCICIO 
Res ultado Liquido do Exercí cio . ....... . ........ .. . 

(2 . 658 , 00 ) 
(2 . 537 , 70 ) 

(864 , 39 ) 
(297 , 55 ) 

(6.357, 64) 
(94 . 574 , 71 ) 

2 42 . 911 , 4 2 

242 . 911 , 42 

242 . 911 , 42 

2 42 . 911 , 42 
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BALANCO PATRIMONIAL ANALITICO Oi: DEZEMBR0/ 2021 

H P COMERCIAL LTDA - ME 

CNPJ : 01.122.819/0001-94 

RODOVIA BR 010 Nº l625 - ENTRONCAMENTO CEP-65910-140 - Imperatriz / MA 
NIRE : 21200JB2851 Data : 02/04 /1996 

A T I '/ O 

00002 • CIRCULANTE 

60000 - CAIXA 

60001 Ca1xa/Bdncos 

90000 - MERCADORIAS P/REVENDA 

90001 - Mercadorias p/Revenda 

0000~ - CREDITOS POR VENDAS 

10000 - DUPLICATAS A RECEBER 

10001 - Clientes Diversos 

00020 - ATIVO PERMANENTE 

00166 - IMOBILIZADO 

00103 IMOBJ LJZADOS 

16901 - Instalacoes 

16701 - Maquinas e Equi pamentos 

16801 - Moveis e Utens1lios 

00013 - Computadores e Peri!ericos 

T OT A L DO ATIV O 

57 , 982, 79D 

580 . 000, 0000 

486 . 500 , OOD 

l 65 . 000 , OOD 

94 . 824 , 63D 

l 18. 562, 92D 

13 . 827 , 20D 

392 . 214 , 750 

Impera triz, 31 de Oe::::embro de 2021 

H P COMERCIAL LTDA - ME 

SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA - SOCIA AOMINISTRADORA 

CPf: 06J.184.473-26 

W ARAU,JO SILVA 

WILSON DE ARAUJO SILVA 

CRC : 4727 MA 

216. 052 , 893-53 

Folha: 0004 

1.ll4. 4 82 , 79D 

392 . 214 , 75D 

1.516 . 697 ,54D 



PASSIVO 

BALANCO PATRIMONIAL ANALITICO DE DEZEMBR0/2021 

H P COMERCIAL LTDA - ME CNPJ 

01 . 122. 819/0001-94 

RODOVIA BR 010 N°1625 - ENTRONCAMENTO CEP- 65910-140 - Imperatriz / MA 
NIRE , 212003828~1 Data, 02/04/1996 

Página 4 de 5 

Folha ,0005 

00031 - P1'55IVO CIRCULANTE 195. 600 , ooc 

80000 FORNECEDORES 

80001 - Fot"necedores Diversos 

00212 - OBRIGACOES 

21201 - OBRIGACOES TRIBUTARIAS 

21401 

21402 

INSS 

FGTS 

00045 - PATRIMONIO LIQUIDO 

0004& CAPITAL 

00241 - CAPITAL SOCIAL 

24101 - Capital Social 

00255 - LUCRO/PREJUIZO DO EXERCICIO 

00265 - LUCROS E OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

25501 - Lucro/A.cumulados 

26501 - Lucros/Prejuizos do Execicio 

TOT A L D O P A SSI V O 

195 . 600 , ooc 

1.222 , 53C 

387 , 33C 

50 . 000 , 00C 

1 . 026.576, 26C 

242. 911 , 42C 

1. 609, 86C 

50. 000 , ooc 

l.269.478 , 68C 

Imperatriz, 31 de Dezerr.bro de 2021 

H P COMERCIAL LTDA - ME 

SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA-SOCIA ADMINISTRADORA 

CPF, 063 . 184 . 473- 26 

WILSON DE ARAUJO SILVASOFIA 

CRC, 4 727 MA 

216 . 052 . 893-5 

l . Jl9 . 487 , 68C 

l. 516. 697 , S◄C 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçao 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

,-
1 

Certificamos que o ato da empresa H. P. COMERCIAL L TOA - ME consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

06318447326 

21605289353 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 

WILSON DE ARAUJO SILVA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/ 0 4 /2022 16 :29 SOB Nº 20 2 2 455570 . 
PROTOCOLO : 220455570 DE 13/04 / 2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 1 22047 3 48 90 . 
NIRE : 2120038 2851 . COM EFEITOS 00 

JUCEMA H. P . COMERCIAL LTDA - ME 

LARISSA ROCHA DA SI 
SECRETÁRIA-GERAL 

www . empreaafacil.ma . v. r 

A validade deste documento, se 1.mpresso, fica suJelto .t. comprovaçlo de sut autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de veri!lcaçao. 

Página 5 de 5 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

Con tem este balanço , 0006 folhas numeradas seguidamente 
pelo processo eletrônico de dados , 0001 a 0006 e que serviu de 
BALANÇO PATRIMONIAL, onde estão registradas todas as operações 
realizadas no periodo de 01/01/2021 a 31 / 12/2021 pela empresa 
abaixo qualificada . 

Empresa .... . .. . . 
Enderece . . .. . . . . 
Cidade .. .. . .. .. . 
Bairro ........ . . 
CNPJ . . ...... .. . . . 

H P COMERCIAL LTDA 
RODOVIA BR 010 Nº 1625 
I MPERATRIZ/ MA 
ENTROCAMENTO CEP : 65. 910- l 4C 

01 . 122 . 819/0001- 94 
Inser . Estadual . 12 . 14 8 . 800-4 
Orgao de Inscricao : JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 
No . da Inscricao 21200382851 , em 02 de Abril de 1996 . 

Imperatr iz - MA , 31 de Dezembro de 2021 

H P COMERCIAL LTDA 
SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 

SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF : 063 . 184 . 4 73- 26 

WI LSON DE ARAUJO SILVA 
CPF 216 . 052 . 893-53- CRC-MA 4727 

CONTADOR 



. ) . 

H P COMERCIAL LTDA 
ME 

CNPJ : 01.122.819/0001-94 

RODOVIA BR 010 N21625 - ENTRONCAMENTO CEP-65910-140 - Imperatriz / MA 

NIRE : 21200382851 Data: 02/04/ 1996 

DEMONSTRAÇÃO DE CÁLCULO DO ÍNDICE DE LIQUIDEZ 

❖ Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo: Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo 

► LG (Liquidez Geral) = AC + ARLP 
PC + ELP 

ONDE: 

❖ Ativo Total: Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo 

SG (Solvência Geral)= AT ONDE: 
PC+ ELP 

❖ Ativo Circulante: Passivo Circulante 

► LC (Liquidez Corrente) = __E_ ONDE: 

? CXRC:AL t.TO.I. - !'i: 

.l.:l!. !}.nll, e, :::v,!R\-iOCI.\ l.~!IICSTR>-'ll\ 

ê?f: '6J.:6Ull-i6 

PC= 

NOTA: Confirmamos a exatidão da presente demonstração, el 
encerrado em 31/12/2021 . 

= 1.124.482.79 = 5,74 
195.600,00 

= _ 1.516.697,54_ = 7,75 
195.600,00 

1.124.482.79 = 5,74 
195.600,00 



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas 
prerrogativas profiss ionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.0 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA 

Certidão n.º: MA/2023/00000306 
Nome: WILSON DE ARAUJO SILVA CPF: 216.052.893-53 
CRC/UF n.• MA-004727/O Categoria: CONTADOR 
Validade: 09/05/2023 
Finalidade: EDITAIS DE LICITAÇÃO 

Confirme a existência deste documento na página www.crcma.org.br, mediante número de controle a 
seguir: 

CPF : 216.052.893-53 Controle : 1507.1762.2076.2390 



. ~;rr" Estado do SINTEGRAIICMS 
(' _,~ Maranhao Consulta Pública ao Cadastro do Estado do 

IIIEfr' Maranhao Secretaria da Fazenda 

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 01.122.819/0001-94 Inscrição Estadual: 12.148800-4 

Ra:zão Socia l: H p COMERCJAL LTDA 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: ROD BR-O10 

Número: 1625 Complemento: 

Bairro: ENTRONCAMENTO 

Município: IMPERATRIZ UF: MA 

CEP: 00000000 DOO: Telefone: 35232356 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE Principal: 4530705 - COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

4520004 SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VE!CULOS AUTOMOTORES 

4530703 COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 

7711000 LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 08/ 03/2017 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de (CNAE's): 05/03/2012 - (Devido emissão voluntária), 

EDF a partir de: 0 1/ 01/2018, 

CTE a partir de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em Informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valern como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabil idade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 02/02/2023 

Número da Consulta: 

No.a Con~ulta lmprimir 

·4t4i&MMt4ttMllliWllIIL#11tt 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expediçao. 

Nome Empresarial : H, P. COMERCIAL LTDA - ME 

NBtureza Jurídica: Sooedade Empresária Limitada 

NIRE (Sede) 1 CNPJ Data de Ato Constitutivo 
21200382851 01. 122.819/0001-94 02/04/1996 

Endereço Completo 
Rodovia BR-O10, N• 1625, ENTRONCAMENTO - Imperatriz/MA - CEP 65900-000 

Objeto Social 

i ..... t, \ 

\.. • - - - - :_; 't 

[ '·lfWlS,\ J GOVERNO 00 a;;;;;,; 
FACIL MARANHÃO= 

Protocolo: MAC2302392886 

Início de Atividade 
18/04/1996 

COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E GAMARAS DE AR; COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS 
AUTOMOTORES; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES; SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E 
BALANCEAMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES, LOCAÇÃO DE VEICULOS. 

Capital Social Porte Prazo de Duração 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ME (Microempresa) Indeterminado 
Capital Integralizado 
R$ 50.000,00 (cinq'Uenta mil reais) 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
SOFIA MARTINS DE 063.184.473-26 R$ 25.000,00 Sócio s Indeterminado 
OLIVEIRA 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
DENIZE MARTINS DE 402.328.751-20 R$ 25.000,00 Sócio s Indeterminado 
OLIVEIRA ..,,,.a.-,t 

' - ' Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA 063.184.473-26 Indeterminado 
Nome CPF Término do mandato 
DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA 402.328. 751-20 Indeterminado 

Último Arquivamento Situação 
Data Número 

1, 
Ato/eventos ATIVA 

13/04/2022 20220455570 223 / 223 - BALANCO Status 
SEM STATUS 

= -
Esta certidão foi emitida automaticamente em 09/01/2023, às 14:13:28 (horário de Brasília). 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código 2SATXPVH. 

lllllllllQl llllll!IIIIIIIIII 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 

1 de 1 



PNEU 
liR 

DESDE 1980 

PNEU ZERO EIRELI 
CNPJ: 18.335.071/0001-00 

lnsc. Est.: 12.412.149-7 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Ate tamos para os devidos fins, que a empresa HP COMERCIAL L TDAC PJ 
01.122.819/000 1-94 e IE 121.488.004 localizada na Rodovia BR 010, nº1625, Bairro 
Entroncamento. na c idade de lmperatriz - MA, CEP 65906- 140 é nosso fornecedor de 
Pneus. câmaras de ar. protetores e serviços mecânicos, alinhamento e balanceamento. 

duplagcns e recapagens. 

/\testamos que o referido atende na venda de pneus, câmaras de ar, protetores e 
presta serviços de mecânica, a linhamento e balanceamento, duplagens e recapagens, de 
\CÍculos de pequeno e grande porte, como também de máquinas agrícolas, não 
con tando nenhuma ressalva quanto ao prazo de entrega dos produtos e dos serviços, e 
condições comerciais que desabone sua conduta empresarial. 

Sendo só o que tínhamos para o momento subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 
/2 c/CI 
~~ Imperatriz. 07 de fevereiro de 2023 

%~ ~¼-. 
~~ 

~ àpLt~ 
Diego Leonardo Lima Arantes 

CPF:0 l 1.086.793-90 

• 1 

• 1 .. 
30 Ofício I Tabeli_ã '"!erina: Kamilly Borsoi Barros A. 

EXTRAJUDI~ IAL E-mail. 3of1cloextrajudlclallmpagmail.com"' 

• • i Fone: (99) 3072-9487 • Rua 04-b, Centro, CEP: 65900--490, lmJMratriz•MA 

Antô·1ia odrigi:es 
Escre rizada 

3º0fic diciíll 

Fere: (99) ])71-2591 
odovia BR-01 O, 3.441 - Entroncamento - CEP: 65.913-460 -Imperatriz-MA 
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.... :. HP COMERCIAL LTDA. 

l1RELLI ;,restone t:.00D)'i'EAR 

PREGÃO PRESE CIAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO IV 

CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

DECLARAÇÃO DE CUMPRI ME TO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93 

DECLARAÇÃO 

H. P. COMERCIAL LTDA, com sede na cidade de Imperatriz - Ma, na Rodovia BR 
0 10. nº 1625, entroncamento, inscrita no CNPJ/MF sob o número 0 1.1 22.819/0001-94, neste 
ato representada por SOFIA MARTINS DE OLIVEIRA, portadora do CPF nº 063. 184.473-
26 e RG nº 0333582420072/SSP-MA, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 
da Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos_, na condição de aprendiz ( ). 

Imperatriz- Ma, 08 de Fevereiro de 2023. 



PODF.F ,Jllf:IC'IÁRIO 
,.JUST-ÇA o·., TR;..R:,,T.HO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : H. P . COMERCIAL LTDA {MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 0l.122.819/0001- 94 
Certidão nº : 4911915/2023 
Expedição : 02/02/2023 , às 16:54:38 
Validade : 01 /08 /2023 - 180 {cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que H. P . COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº 0l . 122 . 819/0001-94 , NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedo res Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts . 642 - A e 883- A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . º 12 . 440/2011 e 
13 . 467 / 2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 . 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condi ciona - s e à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
I nternet (http: //www . t s t.jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os d ados 
necessários à identificação das pessoas natu ra is e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
aco rdos j udi ciais traba l hi stas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenc iários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determi nados em lei ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministéri o Públi co do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, pi r 
disposição legal , contiver f o rça executiva. ~ 



..... ~.,-•• a;;;;;.'6.;;JII 
L_ :. HP COMERCIAL LTDA. 

l1RELL11'••e$tone GOOD},'i'EAII 

PREGÃO PRESE ClAL Nº 004/2023 - CPL 

CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa H. P. COMERCIAL LTDA, DECLARA, sob as penas da lei. 
especialmente o disposto no art. 299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada 
na condição de Empresa de Pequeno Porte e que inexiste fato superveniente que implique no 
seu dcsenquadramento dessa s ituação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Imperatriz - Ma, 08 de Fevereiro de 2023. 



...... ~·--.. ~..., ~ 

.... :. HP COMERCIAL LTDA. 

l1RELLI ;,restone GOOD)'i'EAR 

PREGÃO PRESE C IAL Nº 004/2023 - CPL 

ANEXO V 

CNPJ: (MF) 01 .122.819/0001-94 
lnsc. Est.: 12.148.800-4 

DECLARAÇÃO DE C IÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial nº 
004/2023 - CPL rea lizado pela Prefeitura Municipal de Buritirana - MA e conforme 
ex igênc ias legais. que damos ciê ncia de que ç,umpnmos plenamente os requi sitos de 
habili tação. 

A presente declaração é fei ta sob as penas da Lei. 

Imperatriz - Ma, 08 de Fevereiro de 2023 . 

Rod. BR 010, nº 1625 - Entroncamento (Em frente ao Viaduto)- CEP: 65.903-140 • Fone: (99) 3524-8322 - Imperatriz-MA 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

I\SSINATURI\ 00 TITULAR 

CARTEIRA DE •D~WIOAOE 

VALIDA EM TODO O TERRITORIO l!IAC!ONAL 

, , OEIIAzRo 06556?362018-1 •~~!:~~A~ 02 / 04 / 2 01.8 

NOME DENIZE MARTINS DE OLIVEIRA 

~r~NIO MARTI?-lSr b~/ oL-it EIRA E MARIA 
ADELINA DE 

NATURALIDAbe 

PORANGATO 
DOCORIGEM 

NASC. N .14992 

ASSINATURA 00 DIRETOR 

LEI N°7 116 OE 29/08183 

DATA DE NASCIM!NTD 

23 / 06 / 1968 

(} 
e: . 
C) 
f 
C) 

w 



,-
(._') 

1 . 
' -
(. _,, 

30 Cat l6rio do Rua Alogo3s, 70H , Cenlrd, lm oralriz-MA, CEP: 6S900-491? -n í rn r;J Fone: (99) 3;2·1-7Y~O : Tabeliâ _ln _ve_nlora: Kam1lly Borsol Barrot 
Extrajudiciof - ·mad. 3ohc1oextra1u ahmp@9ma1l.com 

AUTl:RTICO 1: DOU rt QUI: A CÓPIA Íl A rtl:L • 
DA OIIÇtJl'AL AQUI UIUDA. D! TI ~,~ :;_- DA 
Vft DAOC . IMP IIATIU - HJI. , 19/ 0 3 / 2022 . 

CLl:Vl:sso • LIM.t. 11:Zl:IIA .ro• 101 - 1:sc1 1:v1 • T1 II:ADo 
Cll\o l :5 , 14 ruc :0 , 15 FDIP :0 , 20 FADIP :0 , 20 T t l :5 , 0 -0P :103 
S e lo : ~UTS:IT0304 2 9 2ST4 U3 LOS2M7M099 -Co n1ul t1 e ,n ••lo . tj1H . ju1 . br 

Clevesson Lima Bezerra Ju.n1or 
Escrevente Autorizarlr 
3º Oficio i:cv ••~ 

( 

· ~ 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA· SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 
Rua Godofredo Viana 722fl'JS, Centro CEP. 65901-480 - lmperatnz-MA 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

2022 587/2022 

lnsc. Municipal 

40749 

Nome/Razão Social 

H. P. COMERCIAL L TDA 

H P PNEUS 

Natureza Jurídica 

CNPJ 

01.122.81 9/0001-94 

Data da Constituição 

02/04/1 996 

Vinculação 

206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITA□ ENTIDADES EMPRESARIAIS 

ATIVIDADE ECONÔMICA 
Atividade Principal 
4530705-COMERCIO A VAREJO DE PNEUMATICOS E CAMARAS·DE·AR 

Atividades Secundárias 
4520001 - SERVICOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES 
4520004 • SERVICOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES 
4530703 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEICULOS AUTOMOTORES 
7111000 - LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 

é.."::-, q 
(::!~~~=::, Data de Início '{-,• = 

02/04/1996 

Logradouro 

RODOVIA BR. 01 O 

Complemento 

Data de Cadastro 

Informações Adicionais 

IMPERATRIZ-MA, 07/02/2022 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO 

LICITAÇÃO: Pregão Presencial nº 004/2023 - CPL 
OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos da Administração 
Pública Municipal. 

Aos oito dias do mês de fevereiro de 2023 às 16:00 hs (dezesseis horas), na sala de reunião da 
Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Senador La Rocque s/n Centro, Prefeitura de 
Buritirana - MA, se fez presente o Pregoeiro Municipal Murilo Santos Nogueira e os membros da 
equipe de apoio. Foi instalada a sessão de abertura e julgamento da licitação cm epígrafe. 
Registre-se que a sessão iniciou-se com atraso em decorrência dos trabalhos do Pregão Presencial 
nº 003/2023 - CPL. Compareceu a empresa H P COMERCIAL L TDA., representada pelo Sr. 
Agricio Martins de Oliveira, portador da cédula de identidade de nº 052413632014-1 SSP-MA. 
Foram recebidos os documentos relativos ao credenciamento da participante, bem como a 
declaração de cumprimento das exigências habilitatórias, verificando-se a regularidade de 
representação da licitante. Passou-se ao recebimento dos envelopes correspondentes à proposta de 
preços e documentos habilitatórios. Aberto o envelope atinente à proposta de preços, fora 
promovida a verificação da conformidade da mesma com o termo de referência e edital. Na 
oportunidade, em atendimento ao disposto no art. 4°, XVll, da Lei nº 10.520/02 e instrumento 
convocatório, tentou o pregoeiro, em sede de negociação direta, obter proposta mais vantajosa 
junto à licitante, sendo certo que a mesma esclareceu acerca da impossibilidade de propor menores 
preços ante a já reduzida margem de lucros auferida. Assim, é declarada vencedora da fase de 
propostas de preços a licitante H P COMERCIAL LTDA., com o preço total proposto de R$ 
959,090,00 (novecentos e cinquenta e nove mil, noventa reais). Aberto o envelope contendo os 
documentos habilitatórios da licitante, bem como analisada a documentação apresentada, a mesma 
é declarada habilitada. Dessarte, é declarada vencedora do certame a empresa H P COMERCIAL 
LTDA., com o preço total proposto de R$ 959,090,00 (novecentos e cinquenta e nove mil, 
noventa reais). Mais uma vez com escora no art. 4°, XVII, da Lei nº 10.520/02 e instrumento 
convocatório, tentou o pregoeiro, em sede de negociação direta, obter proposta mais vantajosa 
junto a licitante, oportunidade em que esta reiterou acerca da impossibilidade de propor menores 
preços pelo fundamento acima exposto. A licitante renuncia expressamente à interposição de 
quaisquer recursos em face da Decisão proferida no presente certame. Não havendo qualquer 
contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Murilo Santos Nogueira, lavrei e 
assino a presente ata com o licitante. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE ........ ........... Pregão Presencial nº 004/2023 - CPL. 
OBJETO ................. ..... .... ..... Aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos 
da Administração Pública Municipal. 
AMPARO LEGAL .............. Lei nº 10.520/02 
PRAZO DE FORNECIMENTO .. .... O fornecimento do objeto será imediato, conforme as 
necessidades da Administração Pública Municipal. 
VALOR TOTAL ............. ..... R$ 959,090,00 (novecentos e cinquenta e nove mil, noventa reais) 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado. com escora no art. 4º. XX. da Lei nº 
10.520/02, adjudico o objeto a empresa: 

H P COMERCIAL LTDA. 

Buritirana (MA), 08 de fevereiro de 2023 

Murilo Santos Nogueira 
Pregoeiro 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93, pertinente ao procedimento licitatório 

Pregão Presencial nº 004/2023 - CPL. 

Compulsando os autos depreende-se que o certame sub 

examinem fora devidamente deflagrado pela autoridade superior competente, bem 

como a solicitação de realização de despesa restou acompanhada de estimativa 

resultante de pesquisas de preços composta por orçamentos formulados por 

empresas que atuam no ramo objeto da contratação. 

Uma vez atestada pelo setor competente a existência de 

dotação orçamentária compatível com as despesas pretendidas, observada a 

LDO, LOA e PPA, a autoridade competente autorizou a deflagração do certame. 

Assim é que, devidamente autuado o feito e elaborado o 

instrumento convocatório, o qual fora analisado e aprovado previamente por este 

órgão, iniciou-se a fase externa do certame, por meio de publicação do aviso 

contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Maranhão, Diário 

Oficial do Município de Buritirana (MA), Jornal "O Progresso", de grande 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
circulação, Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações Públicas do 

TCE e site oficial do município, tudo se fazendo nos exatos limites do que 

preconiza a Lei nº 10.520/02 e Lei nº 8.666/93. 

Na data designada para a realização da sessão de 

abertura e julgamento do certame o Pregoeiro observou todas as exigências do 

instrumento convocatório pertinentes ao procedimento e critérios de julgamento, 

sagrando-se vencedora a empresa que cumpriu fielmente as normas editalícias, 

apresentando proposta de valores compatíveis com a estimativa de preços 

resultante da pesquisa realizada pela Administração Pública junto ao mercado. 

Ao fim, o feito fora devidamente adjudicado pelo pregoeiro. 

Dessarte, opinamos pela legalidade do procedimento licitatório Pregão 

Presencial nº 004/2023 - CPL. 

julgar cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade superior para as providências que 

Buritirana (MA), 09 de fevereiro de 2023 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17.798 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE ................... Pregão Presencial nº 004/2023 - CPL. 
OBJETO ...... ... ...... ..... .. ...... ... Aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de veículos 
da Administração Pública Municipal. 
AMP ARO LEGAL .......... .... Lei nº 10.520/02 
PRAZO DE FORNECIMENTO .. .... O fornecimento do objeto será imediato, conforme as 
necessidades da Administração Pública Municipal. 
VALOR TOTAL ..... ..... ........ R$ 959,090,00 (novecentos e cinquenta e nove mil, noventa reais) 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4°, XX, da Lei nº 
10.520/02, homologo o objeto a empresa: 

H P COMERCIAL LTDA. 

Buritirana (MA), 1 O de fevereiro de 2023 

~ /4?-4~ p ~ SLEY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

CONTRATO Nº 10.01.01/2023 
CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CÂMARAS E PROTETORES, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA H P COMERCIAL L TOA., 
NA FORMA ABAIXO. 

Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, CNPJ/MF nº 0l.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La 
Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, 
agente político, portador da cédula de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
017.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa H P COMERCIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o 
nº 0l.122.819/0001-94, com sede na Rodovia BR-010 nº 1625, Entroncamento, Imperatriz -
MA, neste ato representada pelo Sr. Agricio Martins Oliveira, brasileiro, divorciado, 
comerciante, portador da cédula de identidade de nº 052413632014-1 SESP-MA e do CPF nº 
150.196.323-68, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o 
que consta no Pregão Presencial nº 004/2023 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de 
comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de 
veículos da Administração Pública Municipal, em conformidade com o Pregão Presencial nº 
004/2023 - CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para 
todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento 
licitatório realizado na forma da Lei nº 10.520/2002. 

SECRETARIA OE SAUDE 
ITEM VEÍCULO QTD DESCRIÇÃO V. UNT. V. TOTAL 

1 AMBULANCIA FIA T FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl3 490,00 9.800,00 
2 AMBULANCIA FIAT FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 490,00 9.800,00 
3 AMBULANCIA HILUX 20 PNEU 265/70 R 16 1.350,00 27.000,00 
4 AMBULANCIA FIA T DUCA TO 20 PNEU 205/75 Rl 6 1.180,00 23.600,00 
5 AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R16 1.800,00 36.000,00 
6 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 R16 1.620,00 32.400,00 
7 CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R 16 1.350,00 27.000,00 
8 fIAT UNO M1LC WAY 20 PNEU 185/70 R14 600,00 12.000,00 
9 AMBULANÇIA MONTANA 20 PNEU 185/70 R14 600,00 12.000,00 
10 AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185/70 R14 600,00 12.000,00 
11 CAM1NHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 R16 1.350,00 27.000,00 
12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PNEU 225/75 R16 1.800,00 36.000,00 
13 AMBULANCIA RENAL T MASTER 20 PNEU 225/65 Rl6 1.620,00 32.400,00 

TOTAL 297.000,00 
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

ITEM VEICULO OTD DESCRIÇÃO V.UNT. V. TOTAL 
14 CACAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20BOR 2.990,00 47.840,00 
15 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 1000.20 LISO 2.580,00 41.280 00 
16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMARA 1000.20 240,00 6.240,00 
17 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PROJ;E'íOR ).RO 20 90,00 2.340,00 

18 
CAMINHAO LIXO VW 17190 (COTA DE 
AMPLA CONCORRÊNCIA) 20 ~ Eu 215}0 22.5 3.615,00 72.300,00 

-
/' 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

.} .-72 

CAMINHAO LIXO VW 17190 (COTA 
6 PNEU 275/80 22.5 3.615,00 21.690,00 EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

19 RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 8.620,00 17.240,00 

20 
RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE 

4 PNEU 12.5.80 18 3.900,00 15.600,00 DIANT 
21 RETRO ESCA V ADElRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80.18 3.900,00 15.600,00 
22 RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 2 PNEU 17.5.25 8.620,00 17.240,00 
23 TRATOR GIRICO I NEW ROLL DIANT 4 PNEU 12.4.24 4.980,00 19.920,00 

24 TRATOR GIRICO I NEW HOLL 
2 PNEU 18.4.30 8.830,00 17.660,00 TRAZEIRO 

25 
TRATOR GIRJCO II NEW HOLL 

4 PNEU 12.4.24 4.980,00 19.920,00 DIANTEIR 
26 TRATOR GIRJCO II NEW HOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 8.830,00 17.660,00 

27 PATROL MOTO NIVELADORA CASE 
10 PNEU 1.400.24 7.640,00 76.400,00 845 

28 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 

8 (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) PNEU 17.5.25 8.620,00 68.960,00 

29 
PATROL MOTO NíVELADORA XCMG 

2 (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) PNEU 17.5.25 8.620,00 17.240,00 

30 PATROL MOTO NIVELADORA CASE 
12 CAMARA 1400.24 780,00 9.360,00 845 

31 PA TROL MOTO NfVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 860,00 10.320,00 
TOTAL 1 514.810 00 

SECRETARIA DE EDUCA<' ÃO 
ITEM VEICULO OTD DESCRIÇÃO V. UNIT V. TOTAL 

31 ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 3.615,00 57.840,00 
32 ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 RI 7.5 1.900,00 30.400,00 
33 ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 RI 7.5 1.900,00 30.400,00 

TOTAL 118.640,00 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

ITEM VEICULO OTD DESCRIÇÃO V. UNTT V. TOTAL 
34 CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 Rl 6 700 00 11.200,00 
35 FIA T UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 R14 600,00 9.600,00 
36 FORDKA 16 PNEU 175/70 Rl 3 490,00 7.840,00 

TOTAL 28.640,00 
TOTAL GERAL 1 959.090,00 

CLÁUSULA SEGUNDA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas 
em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
II) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou po a, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais legais que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato s exigências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; \___,, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar a Sra. Suely Marinho dos Santos Pereira para, na qualidade de fiscal, acompanhar 
a execução do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2023, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
III) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA-DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas 
as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas no edital do Pregão Presencial nº 004/2023. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacor com as condições pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de quali éle do omecimx!).to/e"-ecuçào de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de proced· entos as s as próprias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade d produ · "'-, 
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CLÁUSULA SÉTIMA-DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com 
apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação 
de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 959,090,00 (novecentos e cinquenta e nove mil, noventa 
reais) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas - R$ 514.810,00 
12.361.0010.2 - 088 - Manutenção do Transporte Escolar - R$ 118.640,00 
10.301 .0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde - R$ 297 .000,00 
08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social R$ 28.640,00 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) O fornecimento/execução do objeto do presente trato será feita diretamente a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA - O e atestado por , servidor desta 
instituição, designado para esse fim. / 
II) O responsável pelo recebimento anotará em re · tro próprio todas a~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
III) À Secretaria Municipal de Administração caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
T) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRA TO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93 . 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique 
a execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou erra assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas riga ões até que seja normalizada a 
situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administraçã , de área, lo 1 OU,t<)bjeto para execução de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como d fontes de · ficadas nos 
projetos. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

P ARÁCRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
e) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁ GRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas erão co rados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ez) dias e rridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendid , judicialment , pelo .rito e con\ os encargos 
da execução fiscal, assegurado o contraditório e mp ~ J ~ 
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PARÁ GRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana - MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Buritirana (MA), 10 de fevereiro de 2023 

CPF: ______ _ 

CPF: _______ _ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

CONTRATO Nº 10.01.01/2023 
CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CÂMARAS E PROTETORES, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA 
(MA) E A EMPRESA H P COMERCIAL L TOA., 
NA FORMA ABAIXO. 

Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de 2023, de wn lado, o MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA, CNPJ/MF nº 01.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La 
Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, 
agente político, portador da cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 
017.449.383-50, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa H P COMERCIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o 
nº O 1.122.819/0001-94, com sede na Rodovia BR-01 O nº 1625, Entroncamento, Imperatriz -
MA, neste ato representada pelo Sr. Agricio Martins Oliveira, brasileiro, divorciado, 
comerciante, portador da cédula de identidade de nº 052413632014-1 SESP-MA e do CPF nº 
150.196.323-68, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o 
que consta no Pregão Presencial nº 004/2023 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de 
comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de pneus, câmaras e protetores para a frota de 
veículos da Administração Pública Municipal, em conformidade com o Pregão Presencial nº 
004/2023 - CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para 
todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento 
licitatório realizado na forma da Lei nº l 0.520/2002. 

SECRETARIA DE SAUDE 

[TEM VEÍCULO QTO DESCRIÇÃO V.UNT. V. TOTAL 

1 AMBULANCIA FIA T FIORINO 20 PNEU 175/70 Rl3 490,00 9.800,00 
2 AMBULANCIA FIA T FIORINO 20 PNEU 175/70 R13 490,00 9.800,00 
3 AMBULANClA HILUX 20 PNEU 265/70 R16 1.350,00 27.000,00 
4 AMBULANCIA FIA T DUCA TO 20 PNEU 205/75 R16 1.180,00 23.600,00 
5 AMBULANCIA PEUGEOT/BOX ENGEV 20 PNEU 225/75 R16 1.800,00 36.000,00 
6 AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 Rl6 1.620,00 32.400,00 
7 CAMINHONETE FRONTIER 20 PNEU 265/70 R 16 l.350,00 27.000,00 
o o flAT UNO MILC WAY 20 PNCU 185/70 R14 600,00 12.000,00 
9 AMBULANÇIA MONTANA 20 PNEU 185/70 R14 600,00 12.000,00 
IO AUTOMOVEL GOL 20 PNEU 185/70 Rl4 600,00 12.000,00 
11 CAMINHONETE L-200 TRITON 20 PNEU 265/70 Rl6 1.350,00 27.000,00 
12 AMBULANCIA MERCEDES BENZ 20 PN EU 225/75 Rl6 1.800,00 36.000,00 
13 AMBULANCIA RENALT MASTER 20 PNEU 225/65 Rl6 1.620,00 32.400,00 

TOTAL 297.000,00 
SECRETARIA DE lNFRA ESTRUTURA 

ITEM VE1CULO OTD DESCRIÇÃO V.UNT. V. TOTAL 
14 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU I 000.20BOR 2.990,00 47.840,00 
15 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 16 PNEU 100026-blSO 2.580.00 41.280,00 
16 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 CAMAAA 1000.20 240,00 6.240,00 
17 CAÇAMBA IVECO PAC TEC TOR 26 PJW"rETOR ARO f?.O 90,00 2.340.00 

18 
CAMTNHAO LIXO VW 17190 (COTA DE 

20 hNEU 275/~23/5 3.615,ou 72.300,00 AMPLA CONCORRÊNCIA) / 

t 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

CAMINHA O LIXO VW 17190 (COTA 
6 PNEU 275/80 22.5 EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE TRAZ 2 PNEU 17.5.25 
RETRO ESCAVADEIRA JHON JHE 

4 PNEU 12.5.80 18 
DlANT 
RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 DIANT 4 PNEU 12.5.80.18 
RETRO ESCAVADEIRA JCB C3 TRAZ 

,, .. PNEU 17.5.25 
TRATOR GIRICO I NEW ROLL DLANT 4 PNEU 12.4.24 
TRATOR GIRICO 1 NEW IIOLL 

2 PNEU 18.4.30 
TRAZEIRO 
TRATOR GIRICO II NEW HOLL 

4 PNEU 12.4.24 
DIANTEIR 
TRATOR GIRICO II NEW IIOLL TRAZ 2 PNEU 18,4.30 

PATROL MOTO NIVELADORA CASE 
10 PNEU 1.400.24 

845 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 

8 PNEU 17.5.25 (COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 
2 PNEU 17.5.25 (COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

PATROL MOTO NlVELADORA CASE 
12 CAMARA 1400.24 

845 
PATROL MOTO NIVELADORA XCMG 12 CAMARA 17.5.25 

SECRETARIA DE EDUCAr ÃO 
VEICULO QTD DESCRJÇÃO 

ONIBUS VW 15190 16 PNEU 275/80 R22.5 
ONIBUS IVECO CITY CLASS 16 PNEU 215/75 R17.5 
ONIBUS MBB S2400 ELETRONICO 16 PNEU 215/75 R17.5 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
VEICULO QTD DESCRJÇÃO 

CITROEN ELETRONICO 16 PNEU 195/55 R16 
FIA T UNO EVOLUTION 1.4 16 PNEU 185/70 Rl4 
FORDKA 16 PNEU 175/70 R13 

3.615,00 

8.620,00 

3.900.00 

3.900.00 
8.620,00 
4.980,00 

8.830,00 

4.980,00 

8.830,00 

7.640,00 

8.620,00 

8.620,00 

780,00 

860,00 
TOTAL 

V. UNIT 
3.615,00 
1.900,00 
1.900,00 

TOTAL 

V. UNIT 
700,00 
600,00 
490,00 

TOTAL 
TOTAL GERAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.690,00 

17.240,00 

15.600.00 

15.600,00 
17.240,00 
19.920,00 

17.660,00 

19.920,00 

17.660,00 

76.400,00 

68.960,00 

17.240,00 

9.360.00 

10.320,00 
514.810,00 

V. TOTAL 
57.840,00 
30.400,00 
30.400,00 
118.640,00 

V. TOTAL 
11.200,00 
9.600,00 
7.840,00 
28.640,00 

1 959.090,00 1 

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas 
em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
JI) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
III) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defoitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a ca ar CO TRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou cu! sa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras com inações contratuais ou le ais a que tiver suje)ta; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Con ·ato as exi ências de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; ) ~ ) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos 
morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁ GRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete 
a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
II) Designar a Sra. Suely Marinho dos Santos Pereira para, na qualidade de fiscal, acompanhar 
a execução do objeto deste Contrato; 
UI) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2023, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, 
conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo 
gestor do contrato; 
II) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo 
gestor do contrato e, ainda, promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável, o qual verificará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
UI) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos, no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA-DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CONTRATANTE, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o 
termo de recebimento. 
II) O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas 
as condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
III) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições 
exigidas no edital do Pregão Presencial nº 004/2023. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo co ões pactuadas, ficando 
ao encargo da Contratada o controle de qualidade ento/exêcução de sua 
responsabilidade, bem como a repetição de procediment as suas pr' rias custas para correção 
de falhas, visando a apresentação da qualidade dos pro tos/s 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
CLÁUSULA SÉTIMA-DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Gestão Orçamentária, mediante empenho, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serviços, com 
apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 
II) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais, 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem 
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados, 
inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento/execução caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante. 
VIII) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação 
de que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 959,090,00 (novecentos e cinquenta e nove mil, noventa 
reais) 

CLÁUSULA NONA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

04.122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas Pesadas - R$ 514.810,00 
12.361.0010.2 - 088 - Manutenção do Transporte Escolar - R$ 118.640,00 
10.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde - R$ 297 .000,00 
08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de Assistência Social R$ 28.640,00 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

CLAÚSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1) O fornecimento/execução do objeto do presente contra será feita diretamente a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO atestado por servidor desta 
instituição, designado para esse fün. 
11) O responsável pelo recebimento anotará em registro p prio 
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III) A Secretaria Municipal de Administração caberá a fiscalização da execução do objeto. Para 
tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito 
atendimento as cláusulas contratuais. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA-CRITÉRIO DE REAJUSTE 
T) Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
II) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do 
Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á 
Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique 
a execução do contrato. 
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra a egurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obriga - s até que seja normalizada a 
situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de áre , local ou o ara exe ~o de 
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes · · 
projetos. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93, garantida prévia e 
ampla defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Buritirana -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEffiO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁ GRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 
total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁ GRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrad ela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias c idos, contar da data de 
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialme e, pelo ri o e com BS encargos .. 
da execução fiscal , assegurado o contraditório e ampla defes , 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana - MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Buritirana (MA), 1 O de fevereiro de 2023 

CPF: --------

CPF: ______ _ 
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SECRET.\RI.\ \ll":\ICIP.\L DE 
. . .. . - ~GtSl ,-

OR A,tt'.VI .\RI.\ 

AVISO DE RESULTADO DE LlCJTAÇÃO 

ESTADODOMARANHÃOPREFEITURAMUNIClPAL 

DE BURlTIRANA (MA) MODALIDADE Pregão 

Eletrónico nº 00 !/2023 CPL. OBJETO: Aquisição 

eventual e futura de centrais de ar condicionado 

RESULTADO O Presidente da Comissão Permanente de 

1 ír-itai;fü•c; cio Município de Buritirnna (MA) torna púhlírn 

que as empresas M. FELIPE GALVÃO, com o preço total 

proposto de RS 242.000,00 (ltem O 1 ); GO ATACADISTA, 

com o preço total proposto de RS 84.000,00 (Item 02), RS 

469.440,00 (Item 04) e R$ 50.452,00 (Jtem 05) e P. R. DE 

O . SOUZA, com o preço total propoc;to de R$ í41 630,üü 

(Item 03), foram declaradas vencedoras do certame em 

epígrafe. Bu.ritirana (MA), 15 de fevereiro de 2023 

MUR1LO SANTOS NOGUEIRA - PR.ESíDENTE CPL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código 1dcnt1ficador: $31x2Czi,URAF 

Pregão Eletrônico nº 002/2023 - Resultado 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BUR.!TLl{A.l'JA {MA) 1',10DALIDADE Pregão 

E letrônico nº 002/2023 - CPL. OBJETO: Aquisição de 

gêneros alimentícios para compor o cardápio da merenda 

l"<;colar R f"llf TA 1)() O Prec;icientl" ciR Comi~c;iio 

Permanente de Licitações do Município de Buritirana (MA) 

toma público que a empresa COMÉRCIO DE PRODUTOS 

ALlMENTfCTOS E SERVíÇOS R.G. LTDA .. com o preço 

total proposto de R$ 600.482.67 (seiscentos mil, 

quatrocentos e oitenta e dois reais e sessenta e sete 

centavos) fora declarada vencedora do certame em epígrafe. 

Buritirana (MA), 15 de fevereiro de 2023 MURTLO 

SANTOS NOGUEíRA PRESIDENTE CPL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código 1dcnflficador: $8KN7/0maylm 

Pregão Presencial nº 001/2023 - Resultado 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNIC[P AL 

DE BUPJTIP...A~""!A {tvtA.) M:0D.A.LIDADE Pregão 

Presencial nº 001/2023 - CPL. OBJETO: Aquisição 

eventual e futura de materiais de limpeza RESULTADO O 

Presidente da Comis~ão Permanente de Licitações do 

Município de Buritirana (MA) toma público que as 

empresas COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTiCJOS 

E SERVIÇOS R. G. LTDA. (Il~11:, ttOI, 04, 06. 07, 09, i L 

15, 16, 18, 19,21,26,29,32,35,36, 37,38,40,43,44,45. 

47, 49, 51 à 77, 79 à 87), com o preço total proposto de R$ 

t.066.513,00 (um milhão, sessenta e seis mil, quinhentos e 

treze reais); R C LIMA CRUZ COMÉRCIO (Itens nº 02, 

05, 08, 1 O, 12, 13, 17, 22, 23, 24, 25, 27, 28, 30, 31, 33, 34, 

39, 41. 42, 46, 48 e 50), corn o preço total proposto de RS 

160.156,04 ( cento e sessenta mil , cento e cinquenta e seis 

reais e quatro centa, os) e IMPEL- IMP[RA TRIZ PAPCIS 

r. f'OMr íWIO EIREI.I ( lten,; nº 01 14 20 e 78), rnm o 

preço total proposto de R.$ 183.950,00 (cento e oitenta e 

três mil, novecentos e cinquenta reais), foram declaradas 

vencedoras do certame em epígrafe. Buritirana (MA), 15 de 

fevereiro de 2023 MURILO SANTOS NOGUEIRA -

F'R.t - 1DI·NTE CPL 

Publicado p<w Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código 1dent1fícador: SxoduFHy4m04 

Pregão Presencial nº 002/2023 - Resultado 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DL BUR.ITUlANA (N'.A} MODALIDADE Pregão 

Presencial nº 002/2023 - CPL. OBJETO: Prestação de 

serviços gráficos.RESULTADO O Presidente da Comissão 

Permanente de Licitações do Município de Buritira.11a (l'v!A) 

toma público que a empresa GRÁFICA E EDITORA 

BRASIL LTDA., com o preço total proposto de R$ 

1 71 S crn 70 (um milhiio; ,l"tl"c-l"nto, I" quin71" mi l, trinta e 

sete reais e setenta centavos), fora declarada vencedora do 

certame em epígrafe. Bu.ritir:ma (MA), 15 de fevereiro de 

2023 MURTLO SANTOS NOGUEIRA PRESIDENTE 

CPL 

Publicado por· Suely Marinho do~ Santo~ l'ere1ra 

Código identificador: $vwTLKGN.11Pg 

Pregão Presencial n• 004/2u23 - Resuitadu 

ESTADO DO MARANI IÃO PREFEITURA MUNICf PAL 

DE BURITTRANA (MA) MODALIDADE Pregão 

I',eser.cial r.º 004/2023 CPL. OBJETO: Aquisição de 

pneus. câmaras e protetores para a frota de veículos da 

Administração Pública Municipal RESULTADO O 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações do 

Município de Buritirana (MA) toma público que a empresa 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 2/18 
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H P COMERCIAL L TDA., com o preço total proposto de • 

R$ 959.090,00 {novecentos e cinquenta e nove mil, noventa 

reais) fora declarada vencedora do certame em epígrafe. 

Buritirana (MA), 15 de fevereiro de 2023 MURILO 

SANTOS NOGUEíRA - PRESIDENTE CPL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código 1dentilicador: $s/4e8bA.LJF 

A!sir.ado E!etron!camente Cem Certificado Padrão !CP-Bras!! e Carimbo de Tempo, em conformidade com 2 

Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 3/18 
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cinco mil reais) REGÊNCIA: Lei nº 8.666/93 Lei 10.520/02 

Dotação Orçamentária: 12.361.0010.2 - 130 - FUNDEB -

Ensino Fundamental R$ 46.750,00 04.122.0002.2 - 010 -

Manutenção dos Prédios Públicos Municipais R$ 8.250,00 

4.4.90.52 - Equipamentos e Material Pennanentc Buritirana 

(MA), 15 de fevereiro de 2023 TONISLEY DOS SANTOS 

SOUSA - PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: Sucly Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: 8cx8jewpaw202302 l 5 l 60207 

EXTRA TO DO CONTRA TO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURJTIRANA CONTRATADO: COMÉRCIO DE 

PRODUTOS ALJMENTÍCIOS E SERVIÇOS R.G. L TOA. 

OBJETO: Aquisição eventual e futura de materiais de 

limpeza. VALOR TOTAL RS 526.263,00 (quinhentos e 

vinte e seis mil, duzentos e sessenta e três reais) 

REGÊNCIA: Lei nº 8.666/93 Lei 10.520/02 Dotação 

Orçamentária: 04.122.0002.2 - 010 - Manutenção dos 

Prédios Públicos Municipais - R$ 77 .885,00 12.361.0010.2 

- 130 - FUNDEB - Ensino Fundamental - R$ 200.000,00 

12.365.0010.2 - 131 - FUNDEB - Ensino Infantil 30% -

R$ 47.926,00 10.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão 

da Atenção Básica Saúde - R$ 149.640,00 08.243.0012.2 -

124 - Manut. do Programa Criança Feliz - R$ 5.000,00 

08.243.0012.2 - 125 - Manut. do Programa - CREAS - R$ 

5.000,00 08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo 

Municipal de Assistência Social - R$ 30.812,00 

08.244.0012.2 - 127 - Manut. do Programa - IGDPBF -

R$ 5.000,00 08.244.0012.2 - 128 - Manut. do Programa -

CRAS - R$ S.500,00 3.3.90.30 - Material de Consumo 

Buritirana (MA), 15 de fevereiro de 2023 TONISLEY DOS 

SANTOS SOUSA - PREFEITO MUNTCIP AL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: 5ygwvw lqbs020230215 l 60249 

EXTRA TO DO CONTRA TO 

ESTADO DO MARANl IÃO PREFEITURA MUN ICIPAL 

DE BURITlRANA EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURITIRANA CONTRATADO: IMPEL - IMPERA TRIZ 

PAPÉIS E COMÉRCIO LTDA. OBJETO: Aquisição 

eventual e futura de materiais de limpeLa. VALOR TOTAL 

R$ 91.440,00 (noventa e um mil, quatrocentos e quarenta 

reais) REGÊNCIA: Lei nº 8.666/93 Lei 10.520/02 Dotação 

Orçamentária: 04.l 22.0002.2 - OI O - Manutenção dos 

Prédios PúblicosMunicipais - R$14.025,0012.361.0010.2 

- 130 - FUNDEB - Ensino Fundamental - R$ 25.355,00 

12.365.0010.2 - 131 - FUNDEB - Ensino Infantil 30% -

R$ 15.000,00 10.301.0006.2- l JS - Manutenção da Gestão 

da Atenção Básica Saúde - R$ 32.650,00 08.243.0012.2 -

124 - Manut. do Programa Criança Feliz R$ 500.00 

08.243.0012.2 - 125 - Manut. do Programa - CREAS - RS 

500,00 08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal 

de Assistência Social - R$ 2.410,00 08.244.0012.2 - 127 -

Manut. do Programa - IGDPBF - R$ 500,00 08.244.0012.2 

- 128 - Manut. do Programa - CRAS - RS 500,00 3.3.90.30 

- Material de Consumo Buritirana (MA) 15 de fevereiro de 

2023 TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PREFEITO 

MUNICIPAL 

... 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: eawfay7ppat202302 l 5 l 60224 

EXTRA TO DO CONTRA TO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURJTIRANA CONTRATADO: GRÁFICA E EDITORA 

BRASTL L TOA. OBJETO: Prestação de serviços gráficos 

VALOR TOTALR$ 1.715.037,70 (um milhão, setecentos e 

quinze mil, trinta e sete reais e setenta centavos) 

REGÊNCIA: Lei nº 8.666/93 Lei 10.520/02 Dotação 

Orçamentária: 04.122.0002.2 - O 1 O - Manutenção dos 

Prédios Públicos Municipais - R$ 101.124,70 

12.361.0010.2 - 130 - FUNDES - Ensino Fundamental -

R$ 700.000,00 12.365.0010.2 - 131 - FUNDEB - Ensino 

Infantil - R$ 224.288,00 l 0.301.0006.2 - 115 - Manutenção 

da Gestão da Atenção Básica Saúde - R$ 673.278,00 

08.244.0012.2 - 079 - Manut. do Fundo Municipal de 

Assistência Social - RS 16.347,00 3.3.90.39 - Outros 

serviços de terceiros - pessoa jurídica Buritirana (MA), 15 

de fevereiro de 2023 TONISLEY DOS SANTOS SOUSA -

PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: bezciqbqh0e202302 15 l 60256 

EXTRATO DO CONTRATO 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP•Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade juridlca e Integridade. Página 16118 
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BURfTIRANA CONTRATADO: H P COMERCIAL 

LTDA. OBJETO: Aquisição de pneus, câmaras e protetores 

para a frota de veículos da Administração Pública 

Municipal VALOR TOTAL R$ 959.090,00 (novecentos e 

cinquenta e nove mil, noventa reais) REGÊNCIA: Lei nº 

8.666/93 Lei 10.520/02 Dotação Orçamentária: 

04. 122.0002.2 - 113 - Manutenção de Veículos e Máquinas 

Pesadas - R$ 514.810,00 12.361.0010.2 - 088 

Manutenção do Transporte Escolar - R$ 1 18.640,00 

10.301.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção 

Básica Saúde - R$ 297.000,00 08.244.0012.2 - 079 -

Manut. do Fundo M unicipal de Assistência Social R$ 

28.640,00 3.3.90.30 - Material de Consumo Buritirana 

(MA), 15 de fevereiro de 2023 TONISLEY DOS SANTOS 

SOUSA - PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 
Código identificador: sgztl8el202302 l 5160234 

PORTARIA 

PORT ARlA Nº. 005/2021 

PORTARlA N°. 005/2021. "Dispõe sobre a Nomeação 

de Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esporte" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURlTIRANA, no uso 

das suas atribuições legais, que lhe são conferidos no 

dispositivo do Art. 37, inciso II, da Constituição Federal, 

Art. 19, incisQ II da Constituição Estadual, Art. l l , inciso 

II, da Lei 03 l / 1998 e Artigo 84 inciso I da Lei Orgânica do 

município. R E S O L V E: Art. 1 º - NOMEAR o Sr. 

FERDNAN SANTOS COSTA, brasileiro, portador da 

Cédula de Identidade RG nº . 027344682004-0 SSP/MA e 

inscrito no CPF sob o nº 00 1.477.593-07, para exercer o 

cargo, em comissão, de Secretário Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte, devendo ser consideradas a partir de 04 

de Janeiro de 202 1. Art. 2° - Com a edição do presente ato 

passa o Secretário nomeado a fazer parte do primeiro 

escalão do Governo Municipal c quadro de funcionários de 

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LJVRE 

NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO e prestará seus serviços 

de conformidade com a Lei de Organização Administrativa, 

nos limites da respectiva secretaria. Art. 3º - Esta Portaria 

entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições cm contrário. G/\RTNETE DO PREFEITO 

DO MUNICÍPIO DE BUR1TIRANA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021. 

Tonisley dos Santos Sousa Prefeito Municipal 

Publicado por: SUEL Y MARINHO DOS SANTOS PERECRA 

Código identificador: w37fuqb5pon20230215140214 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 17/18 




